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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO12345 

 
O último Censo Agropecuário (2006) 

cadastrou 219 milhões de ha com atividades de 
agricultura. Dessa superfície, 72% são pasta-
gens, sendo 26% naturais e 46% plantadas, e 
27% de lavouras com 5% permanentes e 22% 
temporárias (IBGE, 2009a). Segundo esta mes-
ma fonte (IBGE, 2009b), o rebanho bovino brasi-
leiro possuía, em 2006, 112 milhões de animais 
criados na pecuária de corte (82% do total) e 23 
milhões dedicados à produção leiteira (17%). Nes-
te conjunto de estabelecimentos leiteiros, 40% 
eram menores que 100 ha.  

Define-se genericamente produção 
familiar, ou agricultura familiar, como uma unida-
de na qual a família, ao mesmo tempo em que é 
proprietária dos meios de produção, assume o 
trabalho no estabelecimento produtivo, estabele-
cendo uma lógica particular de funcionamento de 
execução de tarefas operacionais, controle deci-
sório do processo produtivo e produção dirigida 
não estritamente à obtenção do lucro, mas tam-
bém ao suprimento das necessidades dos mem-
bros da família e à manutenção do patrimônio. 
Neste trabalho, adota-se a denominação "pecua-
rista familiar" para designar a parcela da agricul-
tura familiar brasileira que tem como principal sis-
tema de produção a bovinocultura de corte e de 
leite. 
                                                      
1Registrado do CCTC, IE-89/2009.  
2Zootecnista (e-mail: neo_against@hotmail.com). 
3 Engenheira Agrônoma, Doutora, Professora do Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia Agrícola da Universi-
dade Estadual de Campinas (UNICAMP) (e-mail: julieta@ 
feagri.unicamp.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Mestre, Professor Associado da 
FATEC de Itapetininga (e-mail: rsborsat@ig.com.br). 
5Engenheira Agrônoma, Professora Titular do Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia Agrícola da Universi-
dade Estadual de Campinas (UNICAMP) (e-mail: sonia@ 
agr.unicamp.br). 

No Brasil, apesar de historicamente a 
agricultura familiar ter sido preterida em favor da 
grande propriedade, detentora de força política 
na definição das formas e mecanismos de atua-
ção do Estado (WANDERLEY, 1995), pesquisas 
e estatísticas oficiais comprovam que este seg-
mento tem se mantido dinâmico tecnologicamen-
te e relevante à geração de emprego e renda. O 
reconhecimento de sua importância para o de-
senvolvimento rural e nacional tem sido praticado 
pelo Estado brasileiro através de programas e 
projetos de crédito e extensão rural. É neste con-
texto que foi criado, em 2006, o Programa de 
Melhoria da Qualidade Genética do Rebanho 
Bovino de Minas Gerais, o Pró-Genética, em uma 
iniciativa entre a Associação Brasileira de Criado-
res de Zebu (ABCZ)6 e o governo de Minas Ge-
rais, mais especificamente com a Secretaria de 
Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
de Minas Gerais (SEAPA), o Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA), e a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 
Gerais (EMATER-MG). O programa foi lançado 
oficialmente durante o maior evento brasileiro 
relacionado à exposição de animais: a ExpoZebu, 
realizada anualmente na cidade de Uberaba 
(MG) (GENÉTICA, 2007). 

O principal objetivo do Pró-Genética é 
criar um fluxo de comercialização entre produto-
res de genética bovina com qualidade comprova-
da e pequenos pecuaristas, visando a melhoria 
da produtividade dos rebanhos bovinos de leite e 
de corte. O Estado de Minas Gerais ocupa a 
quarta posição no ranking nacional de efetivo bo-
vino, com 15 milhões de cabeças. Na produção 

                                                      
6A ABCZ é uma entidade que possui grande representativida-
de política na pecuária brasileira e sua dedicação ao Pró- 
-Genética se constrói, em grande parte, como uma reação às 
muitas críticas que os pecuaristas brasileiros vêm sofrendo nos 
últimos anos por parte de ambientalistas, comunidade euro-
peia e da própria mídia nacional, pelos impactos ambientais de 
suas atividades. 
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leiteira, está em primeiro lugar com cerca de 5,6 
milhões de litros/ano e ocupa a quinta posição na 
produção de carne com cerca de 800 a 850 mil 
t/ano (IBGE, 2009b). Esses rebanhos de corte e 
leite estão distribuídos em 330 mil propriedades 
rurais, com predominância de pequenos pecua-
ristas que se enquadram na chamada agricultura 
familiar (EMATER-MG, 2008).  

Passado um ano de seu lançamento, 
já na ExpoZebu de 2007, devido a uma forte 
articulação política, o programa é ampliado, 
ganha abrangência nacional e apoio de outras 
instituições como o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), a 
Associação dos Criadores de Girolando, os 
Sindicatos Rurais, a Associação Brasileira das 
Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ASBRAER) e o Banco do Brasil 
(ABCZ, 2007). 

Grande parte do sucesso político do 
Pró-Genética naquele momento se deveu ao 
objetivo de “democratizar a genética zebuína de 
qualidade”, possibilitando aos pecuaristas familia-
res a melhoria das características genéticas de 
seu rebanho, seja de corte ou de leite, o que po-
de propiciar um maior potencial de geração de 
renda a este segmento da sociedade. 

A operacionalização do programa se 
realiza por intermédio da disponibilização de tou-
ros melhoradores aos pecuaristas familiares nas 
chamadas “feiras de touros”. Para se agendar 
uma “feira de touro”, conforme consta no regula-
mento do Pró-Genética, a entidade interessada 
deve formalizar uma solicitação à SEAPA, indi-
cando data e local às entidades parceiras, e com-
prometer-se a seguir rigorosamente o regulamen-
to do programa. 

A ABCZ se responsabiliza pela oferta 
dos animais, que somente poderão ser comercia-
lizados se apresentarem registro genealógico que 
comprove serem de raças puras, exame androló-
gico positivo, registro genealógico definitivo 
(RGD), teste negativo para brucelose e tubercu-
lose, idade entre 20 e 48 meses, além de infor-
mações sobre produção de leite e peso. A ABCZ 
possui uma parceria com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e divulga pe-
riodicamente o Sumário Nacional de Avaliação 
Genética de animais das raças zebuínas de corte 
e de leite e possui o maior arquivo zootécnico de 
zebuínos do mundo (ABCZ, 2007). 

Os preços dos animais são pré-fixados 
pelos vendedores no ato da inscrição para venda 
e não são admitidos descontos negociados caso 
a caso, ou seja, não se trata de um leilão em que 
a melhor oferta é a que define a venda.  

O financiamento para o pecuarista fa-
miliar adquirir os touros é disponibilizado pela re-
de bancária oficial, por intermédio das linhas de 
crédito já existentes, principalmente o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar (PRONAF), que é o principal programa brasi-
leiro de crédito rural destinado a promover o de-
senvolvimento sustentável da agricultura familiar. 
O crédito para aquisição dos animais melhorado-
res tem o limite de 80% do seu valor. O prazo 
total para pagamento é de até 60 meses, incluída 
a carência de até 24 meses, a ser resgatado em 
parcelas trimestrais, semestrais ou anuais, de 
acordo com recomendação técnica específica. 
Os mutuários têm seus créditos aprovados pelos 
agentes financeiros e a liberação do recurso é 
feita mediante autorização para pagamento direto 
ao fornecedor, no caso os associados da ABCZ 
(ABCZ, 2007). 

Dentro do programa, a EMATER-MG, 
instituição de extensão rural, é responsável por 
articular parcerias; pela orientação técnica junto 
ao produtor rural; pela coordenação da demanda 
de touros e organização das feiras; por facilitar o 
crédito, acompanhar os resultados do programa e 
executar as estratégias de extensão rural pauta-
das no treinamento de extensionistas em sete 
regiões do Estado; pela distribuição de revistas 
da ABCZ para 777 escritórios da EMATER-MG; 
pela campanha de incentivo ao controle sanitário 
do gado leiteiro; pela atualização do convênio 
ABCZ/EMATER-MG e distribuição de 80 mil carti-
lhas aos extensionistas e compradores. Essas 
ações contam com o patrocínio de grandes em-
presas como o Banco do Brasil, Banco Cooperati-
vo do Brasil (BANCOOB), Petrobras, Belgo Minei-
ra, Tortuga, Bayer e Ouro Fino.  

Na figura 1 é possível visualizar o fluxo 
de produtos e os agentes do Pró-Genética.  

A tabela 1 apresenta os dados das "fei-
ras de touros" realizadas no período de setembro 
de 2006 a julho de 2008. Percebe-se que prati-
camente metade (44%) dos animais ofertados foi 
vendida e houve aumento tanto da oferta de tou-
ros (54%) quanto de sua comercialização (36%) 
no período. No início do programa, em 2006, 
ocorreram apenas três feiras em duas cidades do 
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Figura 1 - Fluxograma de Produtos no Programa Pró-Genética, 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 1 - Mercado de Touros nas Feiras do Pró-Genética, Setembro de 2006 a Julho de 2008 
Mês/ano Local Touros ofertados Touros comercializados Venda (%)

Set./06 Montes Claros 130 60 46
Dez./06 Curvelo 76 42 55
Dez./06 Montes Claros 78 36 46
Subtotal 2006 284 138 49
Mar./07 Uberaba 120 45 36
Abr./07 Carneirinho 56 25 45
Maio/07 Janaúba 17 3 18
Maio/07 Belo Horizonte 43 28 65
Jun./07 Campina Verde 125 74 59
Jun./07 Curvelo 20 3 15
Set./07 Carlos Chagas 25 6 24
Set./07 Teófilo Otoni 63 22 35
Out./07 Governador Valadares 29 18 62
Out./07 Curvelo 39 15 39
Out./07 Uberlândia 55 16 29
Subtotal 2007 592 255 45
Abr./08 Curvelo 27 8 30
Abr./08 Carneirinho 40 11 28
Abr./08 Governador Valadares 44 16 36
Maio/08 Uberaba 96 4 4
Maio/08 Campina Verde 75 37 49
Jun./08 Arinos 85 75 88
Jun./08 Serro 56 21 38
Jul./08 Governador Valadares 15 15 100
Subtotal 2008 438 187 43
Total 2006/2008 1.314 619 47
Variação 2008/2006 (%) 54% 36% -12

Fonte: Emater-MG (2008). 
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norte de Minas, Curvelo e Montes Claros, cujos 
bons índices de venda de touros (entre 46% e 
55%) estimularam os gestores a dar continuidade 
ao programa. No período destacado entre 2006 e 
2008, as cidades com os melhores índices de 
comercialização foram Governador Valadares, Ari-
nos, Belo Horizonte e Campina Verde. Segundo 
o superintendente regional da EMATER da região 
de Uberaba, essas cidades foram destaque no 
volume de comercialização devido à maior parti-
cipação dos sindicatos rurais e da EMATER na 
organização das feiras e mobilização dos pecua-
ristas familiares.  

Quanto à baixa comercialização verifi-
cada em maio de 2008 na cidade de Uberaba, os 
organizadores da feira creditaram este desempe-
nho desfavorável ao fato da feira de touros ter 
sido realizada juntamente com a feira internacio-
nal ExpoZebu, assunto que será melhor discutido 
adiante. Em síntese, os dados da tabela 1 indi-
cam, grosso modo, que a operacionalização do 
programa vem ocorrendo a contento, além de 
demonstrar que existe demanda por genética de 
qualidade junto aos pecuaristas familiares. 

Borsatto et al. (2008) analisaram criti-
camente o Pró-Genética evidenciando pontos 
positivos e deficiências. Dentre os pontos positi-
vos, destacaram que o programa conseguia atin-
gir o seu público-alvo devido à capilaridade das 
"feiras de touros" e disponibilização, nesses even-
tos, de linhas de crédito. Também verificaram a 
preocupação com a assistência técnica para cada 
produtor, proporcionando um possível aumento 
da renda dos beneficiários pela otimização dos 
fatores de produção das propriedades familiares. 

Por outro lado, as deficiências referi-
ram-se a não participação efetiva dos pecuaristas 
familiares no processo de concepção e execução 
do programa, colocando-os na posição de meros 
espectadores, sem voz ativa, e ao aumento da 
dependência dos pecuaristas familiares em rela-
ção ao setor industrial, já que ainda não foi identi-
ficada no programa nenhuma assistência técnica 
que pudesse auxiliá-los na implantação de mode-
los de produção menos dependente de insumos 
químicos. 

Com efeito, com a introdução de ani-
mais geneticamente superiores numa proprieda-
de, subentende-se que haverá uma maior exi-
gência tanto na parte nutricional como de manejo 
da propriedade e, para tanto, se terá um modelo 
de produção altamente dependente de insumos 

agrícolas, o que pode tornar a adoção desses 
animais inviável para uma pequena propriedade. 
Ademais, no Pró-Genética todos os agentes com 
interesses monetários envolvidos no programa 
(ABCZ, vendedores de touros, bancos), com ex-
ceção do pecuarista familiar, possuem garantia 
de comercialização de seus produtos com preços 
pré-acordados e assegurado recebimento da 
venda. O único integrante da cadeia que não tem 
assegurado a comercialização de seus produtos 
a um preço pré-fixado, nem um concomitante au-
mento da demanda por seus produtos, é o pecua-
rista familiar, contribuindo ainda mais para sua 
posição de risco e incerteza econômica. 

Neste contexto, este artigo teve como 
objetivo verificar em campo, junto aos protagonis-
tas do programa, a implementação do Pró- 
-Genética em Minas Gerais, analisando os bene-
fícios que tem trazido a seus participantes, bem 
como as deficiências que limitam a efetivação de 
seus objetivos. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 

 
O artigo baseou-se na análise de depo-

imentos obtidos com os protagonistas do Pró- 
-Genética (representantes de instituições gestoras 
e parceiras do programa e pecuaristas familiares 
beneficiários do programa). Esses depoimentos 
foram coletados em entrevistas semiestruturadas 
por um roteiro de questões abertas previamente 
elaboradas (WHITAKER, 2002; MINAYO; ASSIS; 
SOUZA, 2005) e examinados posteriormente, 
segundo critérios de análise de discurso (BARDIN, 
2007). A opção por entrevistas semiestruturadas 
foi a maneira de se registrar os diversos olhares 
sobre o programa, tanto em relação ao ponto de 
vista institucional quanto por parte do público-alvo, 
o pecuarista familiar (MINAYO, 1998). 

Foram realizadas 20 entrevistas em 
uma das “feiras de touros” do programa, a 74a 

ExpoZebu, ocorrida no período de 3 a 10 de maio 
de 2008, em Uberaba (MG). Essa feira foi esco-
lhida por se saber antecipadamente que lá estari-
am reunidos os principais protagonistas do pro-
grama. Dos 20 depoimentos colhidos, 15 foram 
de pecuaristas familiares produtores de leite e 
cinco de representantes das instituições respon-
sáveis pelo planejamento e execução do progra-
ma, sendo eles: o representante da cooperativa 
de crédito local, um técnico da EMATER-MG, o 
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responsável pelos cadastros de crédito do Banco 
do Brasil, um técnico de campo e o diretor de 
marketing da ABCZ. Outra importante fonte de 
informação foram as conferências realizadas pela 
ABCZ e pelo MDA durante a feira e nas quais 
foram apresentados relatórios e pareceres sobre 
a evolução do programa em Minas Gerais. Essas 
conferências foram gravadas e analisadas poste-
riormente.  

Além deste material, os autores vinham 
acompanhando de perto o Pró-Genética desde 
seu início, em 2006, por meio de visitas técnicas 
mensais à ABCZ. Durante essas visitas, as per-
cepções e informações coletadas eram anotadas 
em um caderno de campo, que serviu como pre-
ciosa fonte de informações para os debates aqui 
suscitados (WHITAKER, 2002).  
 
 
3 - RESULTADOS 
 
3.1 - Operacionalização da Feira de Uberaba 

 
Na feira do Pró-Genética da cidade de 

Uberaba foi possível observar in situ como as 
parcerias foram formadas para a montagem de 
uma feira do programa e foi verificado o alto en-
trosamento das instituições que dele participam, 
bem como o poder de mobilização dos pecuaris-
tas familiares por parte do sindicato rural e EMA-
TER local. 

Para esta feira, as instituições que apoi-
aram o evento foram: o Governo de Minas, a 
ABCZ, a EMATER-MG, o IMA, a Cooperativa dos 
Empresários Rurais do Triângulo Mineiro (CER-
TRIM), a Empresa de Pesquisa Agropecuária de 
Minas Gerias (EPAMIG), o Sistema de Coopera-
tivas de Crédito do Brasil (SICOOB), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), a 
Cooperativa dos Produtores de Leite do Vale do 
Rio Grande (COOPERVALE), o Banco do Brasil, 
o Sindicato dos Produtores Rurais de Uberaba 
(SRU) e a Faculdade de Agronomia e Zootecnia 
de Uberaba (FAZU).  

Segundo o cadastro da ABCZ, partici-
param deste evento 118 pecuaristas vindos de 13 
cidades diferentes; 105 (89%) disseram que de-
sejavam financiamento para adquirir um touro de 
raça; 113 (96%) possuíam cadastro em bancos; e 
a raça mais procurada para compra foram o Gir 
leiteiro, seguido pelas raças Nelore, Guzerá e 
Brahma, num total de 96 animais disponibilizados 

para venda. O evento foi divulgado através do 
sindicato rural e da equipe de técnicos da EMA-
TER na região. 

Destaca-se que ocorreram concomitan-
temente dois eventos: a feira do Pró-Genética e a 
ExpoZebu, realizada pela ABCZ anualmente e 
que conta somente com a participação de ani-
mais de alta performance e que estão presentes 
na feira para passarem por um processo de jul-
gamento de raça, premiação e comercialização. 
São animais de alto valor genético e comercial, 
que atingem preços bem acima do peso comer-
cial. O perfil destes expositores é de médios e 
grandes empresários agropecuários, sendo ne-
cessário ser sócio da ABCZ. 

Segundo representante da ABCZ, a 
decisão de se realizar a feira do Pró-Genética e 
ExpoZebu simultaneamente baseou-se na ideia 
de aproximar os pecuaristas familiares de gran-
des produtores. 
 
 
3.2 - O Discurso das Entidades Gestoras: aná-

lise das palestras proferidas 
 
Durante a feira, o Pró-Genética foi apre-

sentado aos pecuaristas familiares primeiramente 
através de uma palestra proferida pelo represen-
tante da ABCZ que destacou as motivações e 
percepções da instituição em relação ao progra-
ma, principalmente ao passar a considerar rele-
vante a produção familiar para os seus objetivos, 
reconhecendo sua importância para os negócios 
pecuários no País, sobretudo como oportunidade 
de ampliar a comercialização das raças zebuí-
nas. 

Pela interpretação da ABCZ sobre as 
estatísticas da EMATER-MG e MDA de que 85% 
das propriedades rurais brasileiras têm pequenas 
extensões (de até 100 ha) e que, destas, 60% 
apresentam atividades de produção leiteira, o 
programa tornou-se óbvio, já que existia, na sua 
visão, uma necessidade da transição genética 
destas propriedades para animais com maior 
patrimônio genético, como também uma deman-
da real neste segmento da pecuária no País. 
Mais ainda, a associação ampliou sua perspecti-
va de ação nos últimos dois anos assumindo o 
compromisso de mediar a discussão de uma 
transição genética nacional. 

Outro ponto de destaque no discurso 
da ABCZ tratou da relação manejo-produtividade. 
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Foi destacado pelo palestrante que uma proprie-
dade com pouca tecnologia precisa de mais área 
para pastejo, enquanto que com a utilização de 
ferramentas como a genética é possível diminuir 
essa área, pois se aumenta a produtividade e, 
deste modo, libera-se espaço para outras produ-
ções agrícolas, sendo esta a base para uma pro-
dução tecnológica e economicamente sustentá-
vel, na visão da entidade. 

Finalizando, a ABCZ sintetizou os pon-
tos por ela considerados positivos no Pró-Genéti-
ca: a) o projeto possui uma obviedade tecnológi-
ca no mercado de genética bovina superior e a 
ABCZ firmou compromisso de longo prazo para 
colaborar com esta transição; b) existe significati-
va demanda por animais geneticamente superio-
res entre os pecuaristas familiares; c) o programa 
gera resultados em curto prazo (dois anos) e tem 
alcance social importante; d) existe crédito dispo-
nível. Já os pontos negativos foram: a) acesso 
muito burocrático ao crédito para compra dos 
animais; b) oferta limitada para genética leiteira; 
c) desconfiança do produtor; d) receio do produ-
tor familiar em contrair uma dívida utilizando o 
financiamento disponível; e) a qualidade dos 
animais para a comercialização ainda deixa a 
desejar, principalmente em relação ao controle 
leiteiro (registro da produção de leite de cada 
vaca em uma propriedade) e idades máximas 
dos animais para se entrar no programa (isto 
porém,  já vem sendo corrigido). 

Após a apresentação da ABCZ, um re-
presentante do MDA iniciou sua palestra mos-
trando que nunca houve na história do País um 
momento tão importante e propício para a agricul-
tura familiar. Segundo ele, hoje é possível discutir 
e agir na preservação ambiental e desenvolvi-
mento rural sustentável, e o melhoramento gené-
tico para produção em pequena escala é um 
processo que vem acontecendo nos últimos 50 
anos. Citou como exemplo de sucesso a região 
de Batalha, Estado de Alagoas, que é responsá-
vel pelo fornecimento de matrizes leiteiras para 
toda a região nordeste do País devido à criação, 
na década de 1960, de uma central de insemina-
ção que deu início a melhorias genéticas que são 
significativas na região hoje (RIBEIRO et al., 
2007). Também citou a EMATER do Estado do 
Rio Grande do Sul com o Programa Estadual de 
Pecuária Familiar que conseguiu implantar me-
lhorias no rebanho de 45 mil propriedades famili-
ares, totalizando três milhões de cabeça de gado. 

As ações deste programa foram direcionadas na 
área de genética, nutrição, sanidade e manejo, a 
exemplo da pretensão do Pró-Genética. 

Este breve panorama das políticas pú-
blicas de melhoramento genético direcionadas 
para produção familiar de outras regiões brasilei-
ras serviu de base para a proposição de reco-
mendações pelo representante do MDA: a) ela-
boração de um termo de cooperação técnica 
interinstitucional; b) formação de um grupo gestor 
para coordenar o processo de articulação inte-
rinstitucional; c) apoio da rede de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) integrada à 
pesquisa agropecuária, para ações específicas 
junto aos pecuaristas familiares e assentados da 
reforma agrária, pois esta integração permitiria 
uma melhor difusão do programa; d) melhorias 
na operacionalização financeira. 

Na percepção dos autores deste artigo, 
a ABCZ possui a inserção política necessária, alia-
da a sua experiência com raças tropicais, para me-
diar a discussão técnica para uma possível demo-
cratização e transição genética do plantel nacional, 
o que, teoricamente, levaria melhorias à qualidade 
de vida ao homem do campo. Entretanto, a asso-
ciação, além de ser apontada como o maior cartó-
rio de raças zebuínas do mundo, historicamente 
também representa um modelo de produção ba-
seado em alta tecnologia com uso intenso de bens 
naturais não renováveis, voltado prioritariamente 
para uma agropecuária de larga escala.  

Porém, com o Pró-Genética, a institui-
ção, ao dialogar com entidades ideologicamente 
distantes, em busca de soluções comuns, come-
ça a perceber outras realidades sociais e identifi-
car novos espaços para sua inserção.  

Daí pode-se concluir, como explicitado 
na palestra de seu representante, que o Pró- 
-Genética está contribuindo para um processo de 
metamorfose da ABCZ, processo este ainda no 
começo, mas com potencial de ajudar na cons-
trução de uma instituição menos classista e mais 
democrática. A associação propõe uma transição 
de uma pecuária ambientalmente insustentável 
para um modelo de produção baseado no melho-
ramento genético por cruzamento direto, reforma 
de pastagens e manejo sanitário dos animais,  
menos prejudicial ao meio ambiente. 

Apesar de estar claro no discurso da 
associação a existência de uma grande oportuni-
dade de negócios para as raças zebuínas junto 
aos pecuaristas familiares, ela está efetivamente 
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colaborando para estender a sua atuação numa 
área social importante. A associação, com isso, 
além de benefícios econômicos para os seus 
associados, ganha notoriedade política e prestí-
gio perante a sociedade no âmbito da responsa-
bilidade social. 

No discurso da ABCZ foi possível tam-
bém observar dois pontos estratégicos que a le-
vam a investir grandes esforços no Pró-Genética. 
O primeiro é a possibilidade de exploração co-
mercial de um novo mercado (agricultura familiar) 
para os produtos de seus associados (genética 
de qualidade). O segundo, uma ação de marke-
ting para que a pecuária nacional seja mais bem 
vista pela sociedade como um todo, inclusive 
internacionalmente. A viabilização desses pontos 
estratégicos se baseia nos argumentos de que o 
programa aumenta a produtividade da explora-
ção familiar, bem como a sua sustentabilidade 
através da intensificação das produções das pe-
quenas propriedades, incentivando o uso de tou-
ros melhoradores e pastejo rotacional, otimizando 
assim o uso do solo e o manejo sanitário.  

Vale ressaltar que os interesses da 
ABCZ são legítimos, porém deve-se atentar para 
que o Pró-Genética não atenda somente aos obje-
tivos dessa instituição, mas também aos dos pe-
cuaristas familiares que, pelo menos em teoria, de-
veriam ser os maiores beneficiários do programa.  

Por outro lado, ao se analisar o discur-
so do governo, na figura do MDA, verifica-se que 
ele tangencia o discurso da ABCZ em pontos 
como o aumento de produtividade e a sustenta-
ção econômica proporcionadas pelo Pró-Gené-
tica, bem como na preocupação com questões 
pontuais de interesse dos produtores familiares 
como a cooperação técnica entre as entidades, a 
formação de um grupo gestor para coordenar o 
processo de articulação interinstitucional e uma 
participação efetiva da ATER junto com a pesqui-
sa agropecuária para dirigir melhor as ações para 
o público da produção familiar.  

Estas ações de cooperação técnica, 
formação/capacitação do grupo gestor e outras 
afins fazem parte de um documento de intenção 
criado pelas principais entidades envolvidas no 
programa. 

Entende-se aqui que o MDA possui 
uma preocupação de como o programa está sen-
do conduzido e propõe um maior compromisso e 
envolvimento de setores públicos para que o 
programa não tome linhas não desejadas e, des-

te modo, beneficie o seu público-alvo, os produto-
res familiares. 
 
 
3.3 - A Voz do Produtor Familiar 

 
De acordo com entrevista concedida 

pelo representante da EMATER do município de 
Uberaba, o perfil do público na feira analisada foi 
formado por pequenos produtores de leite da 
região que também tinham em suas propriedades 
pequenas atividades como horta, pomar, criações 
de galinhas e porcos, e pequenas lavouras ali-
mentares.  

As entrevistas gravadas, bem como o 
contato direto com os produtores na feira, foram 
reveladoras de que o programa possui uma alta 
aceitação por parte destes pecuaristas familiares. 
Foi unânime a afirmação entre os entrevistados 
de que o Pró-Genética é um programa muito 
importante, pois oferece a oportunidade de com-
pra de animais com genética comprovada por um 
preço acessível. 

Por outro lado, verificou-se que a gran-
de maioria dos produtores familiares não tinha a 
intenção de realizar compras naquele dia, resul-
tado este confirmado pelo relatório de vendas da 
EMATER que mostrou que, ao final da feira, ape-
nas quatro animais haviam sido comercializados 
(Tabela 1). Foi possível observar no relato dos 
produtores que ainda existia uma grande descon-
fiança em relação aos preços apresentados no 
dia da feira, pelo fato da feira estar inserida den-
tro de um evento, definido por alguns entrevista-
dos como “de fazendeiros ricos”. A fala de um 
dos entrevistados evidencia isso: “vou procurar o 
vendedor fora da feira para negociar, acho que o 
preço vai ser melhor”. Os produtores interessa-
dos em adquirir animais relataram que iriam es-
perar a ExpoZebu terminar para que pudessem 
melhor negociar os preços. Essa motivação sub-
jetiva da desconfiança pode explicar o pequeno 
número de compras ocorridas na feira de Ubera-
ba, porém o que se observou posteriormente foi 
que os preços permaneceram na mesma faixa 
durante alguns meses subsequentes nas feiras 
do Pró-Genética realizadas isoladamente. Este 
fato não foi observado em outras feiras do pro-
grama. 

Vários fatores podem ter causado esta 
resistência: desde a falta de confiança em pro-
gramas do governo, até dúvidas referentes ao 
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retorno sobre o investimento que seria realizado. 
Faz-se necessário entender melhor a dinâmica 
da produção familiar na pecuária. Como ela so-
breviveu (e sobrevive) a tantas adversidades 
fazendo uso de tecnologias simples e de baixo 
custo, que tem a vantagem de reduzir riscos, 
resulta, em geral, em baixos níveis de produtivi-
dade. Vale ainda ressaltar a necessidade de uma 
pesquisa mais sistemática e abrangente em rela-
ção às regiões onde as feiras são oferecidas e 
investigar a respeito das potencialidades e limita-
ções desses produtores para que se possa dire-
cionar melhor o programa ou talvez nem imple-
mentá-lo em determinadas regiões sem antes 
definir melhor essas ações. 

Já por parte dos vendedores de touros, 
verificou-se que apesar de em geral apoiarem o 
programa, ainda estão descontentes com o vo-
lume comercializado. Creditam as baixas vendas 
à falta de uma maior disponibilidade de informa-
ções aos potenciais compradores (produtores 
familiares) sobre os benefícios que o melhora-
mento genético pode trazer ao rebanho e à renda 
do produtor. Ainda assim, foram unânimes na 
opinião de que o programa vai crescer e trazer 
novas oportunidades de negócios. 
 
 
3.4 - A Voz dos Representantes das Institui-

ções Gestoras 
 
Além das análises anteriores, foram 

também entrevistados os representantes de al-
gumas das instituições envolvidas no programa:  
EMATER-MG, SICOOB, Banco do Brasil e ABCZ.  

Quando arguidos sobre os pontos posi-
tivos do Pró-Genética, foi presença comum em 
suas respostas: a) grande entusiasmo dos pe-
quenos e médios pecuaristas com as propostas 
do programa e a participação dos mesmos nas 
feiras; b) interesse na forma de potencial deman-
da por animais com genética comprovada, sendo 
a raça mais procurada o Gir leiteiro; c) criação de 
canais de comercialização fora das feiras, isto é, 
os pecuaristas familiares passaram a conhecer 
outros pecuaristas e realizar negócios indepen-
dentes; d) a implantação do programa está sendo 
bem sucedida do ponto de vista das instituições, 
pois criou uma rede ampla e tornou-se uma polí-
tica nacional. 

Outros pontos positivos ressaltados pe-
los representantes da EMATER-MG e ABCZ fo-

ram: a) o programa representar um avanço e 
uma oportunidade única para o salto de qualida-
de genética na pecuária brasileira; b) o produtor 
ter acesso a animais geneticamente superiores, 
testados e aprovados; c) de 2007 para 2008 ter 
ocorrido um maior envolvimento dos técnicos da 
EMATER; d) a cada feira, novos parceiros locais 
são incorporados em sua realização, como sindi-
catos e prefeituras, fortalecendo institucional-
mente o programa. 

Quando perguntados sobre os entra-
ves do programa, a principal questão apontada 
foi a morosidade na liberação dos financiamen-
tos, seguido de uma maior necessidade de divul-
gação das feiras e do programa. 

Outros pontos que preocupavam espe-
cialmente aos representantes da EMATER-MG e 
da ABCZ eram que, a médio e longo prazo, pode-
rão faltar touros melhoradores, bem como a ne-
cessidade de evolução do programa para que es-
te acrescente ao seu escopo ações para melhoria 
no manejo de pastagens, além de treinamento 
para os técnicos dos serviços de assistência 
técnica e extensão rural do País, pois, na visão 
dos entrevistados, são poucos os que possuem a 
experiência necessária para trabalhar com me-
lhoramento genético direcionado. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Pelas análises empreendidas, ficou 

evidente que o Pró-Genética vem evoluindo e 
tem buscado superar muitos problemas. Porém, 
um entrave de grande relevância que ainda não foi 
superado é a necessidade de uma maior partici-
pação dos produtores familiares na sua gestão, 
pois essa falta de maior participação dificulta a 
percepção, pelos atuais gestores, das demandas 
desse público, o que pode comprometer a eficácia 
do programa. A superação desse problema pode-
ria se efetivar pela abertura à participação dos 
sindicatos rurais, tanto patronais quanto, princi-
palmente, dos sindicatos dos trabalhadores rurais 
que congregam os pequenos produtores na ges-
tão do programa e, particularmente, das feiras. Até 
o presente momento os pecuaristas familiares são 
meros consumidores das feiras e não participam 
efetivamente na elaboração de melhorias nas 
ações e estratégias do programa. 

Outro ponto que poderia contribuir para 
remoção desse obstáculo seria a utilização mais 
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efetiva de metodologias participativas pelos técni-
cos de extensão envolvidos no programa, pas-
sando de um modelo de extensão rural em que o 
técnico ensina e o agricultor aprende, para outro 
baseado na troca de experiências entre estes dois 
sujeitos. Isto poderia ocorrer, principalmente, du-
rante as feiras, com a abertura de espaços para 
oficinas direcionadas aos jovens e às mulheres, 
nas quais poderiam ser tratados temas como 
artesanato, agroindustrialização, comércio solidá-
rio e, deste modo, as feiras deixariam de ser so-
mente um espaço de comércio de gado e passa-
riam a ser fomentadoras do desenvolvimento de 
redes sociais para os produtores familiares. 

A oportunização de um espaço com 
este perfil contribuiria efetivamente para a melho-
ria da qualidade de vida dos produtores partici-
pantes, pois valorizaria outras dimensões das vi-
das dessas pessoas, além da produtiva (NOR-
DER, 2006; BORSATTO et al., 2007). Assim, mui-
tas das resistências dos agricultores seriam supe-
radas, pois eles não se sentiriam mais como 
meros expectadores do programa, mas sim como 
protagonistas e beneficiados. 

Outro ponto negativo, também suscita-
do por Borsatto et al. (2008), e que ainda não 
entrou na pauta de debate das instituições gesto-
ras do Pró-Genética, é em relação à elaboração 
de uma política de garantia de preços para os 
produtos finais (leite e/ou carne) desses pecuaris-
tas familiares já que, do modo como o programa 
está hoje conformado, os pecuaristas familiares 
são induzidos a se endividarem para adquirir o 
touro melhorador, sem a contrapartida de uma 
garantia de receita justa por sua produção. 

Caso o Pró-Genética agregasse ao seu 
escopo uma política de garantia de preços para 
os produtos finais dos pecuaristas familiares, 
seria facilitada a criação de um ciclo virtuoso on-
de a tecnologia (genética de qualidade) aumenta-
ria a produtividade que geraria mais receita, por 
fim melhorando as condições de vida desses 
produtores. 

Um entrave do programa destacado 
por todos os protagonistas consultados por esta 
pesquisa foi relativo à liberação de crédito para a 
compra de tourinhos. Para a elaboração de pro-

postas para superar este problema, são necessá-
rias novas pesquisas que realizem um diagnósti-
co mais preciso de sua causa e que, a partir des-
se diagnóstico, elaborem propostas para superá- 
-lo, cabendo ressaltar que esses entraves desta-
cados nessa pesquisa em relação ao Pró-Ge-
nética são problemas de toda a agropecuária bra-
sileira e ocorrem também em outras linhas de 
crédito do PRONAF. 

Apesar das deficiências apontadas por 
este artigo, deve-se destacar que o Pró-Genética 
vem evoluindo significativamente e que as institu-
ições gestoras do programa estão comprometi-
das com a sua melhoria constante, como foi evi-
denciado no discurso do representante do MDA. 
Verificou-se que as instituições envolvidas no 
programa estão abertas à entrada de novos par-
ceiros, tais como entidades de pesquisa e ensino, 
ao mesmo tempo em que se observou um cres-
cente engajamento e entrosamento das institui-
ções proponentes do programa, com destaque 
para a EMATER-MG. 

Pelo lado da ABCZ, foi possível consta-
tar a predisposição para quebrar paradigmas e 
superar a dicotomia que historicamente a afastou 
dos produtores familiares. Mais do que um pro-
grama de melhoramento, o Pró-Genética é visto 
pela ABCZ como uma proposta de absorção por 
um setor de um conceito moderno de produtivi-
dade, criando para isso um programa para multi-
plicar esse conceito com o apoio dos governos 
dos estados brasileiros. A ABCZ adotou o pro-
grama como uma política institucional de longo 
prazo e já propõe outros programas como o Pró- 
-Nutrição, com possíveis fomentos para reforma 
de pastagens e melhorias na nutrição do rebanho 
nacional, entre outros programas que seriam 
necessários para o sucesso da transição. 

Conclui-se, por fim, que o Pró-Genética 
é um programa legítimo, de alta complexidade no 
seu planejamento, e que possui uma importância 
política e social que vem atraindo adeptos em 
todo o território nacional. Por outro lado, possui 
entraves sérios e comprometedores, mas que 
com vontade política podem ser facilmente supe-
rados. Espera-se que este trabalho possa ajudar 
nesse processo. 
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BENEFÍCIOS E ENTRAVES DO PROGRAMA DE MELHORIA 
DA QUALIDADE GENÉTICA DO REBANHO BOVINO 
(PRÓ-GENÉTICA) NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
RESUMO: O Pró-Genética é um programa com o objetivo de criar um fluxo de comercializa-

ção entre produtores de genética bovina com qualidade comprovada e pequenos pecuaristas, visando a 
melhoria da produtividade dos rebanhos. Propôs-se, neste artigo, verificar os benefícios e deficiências do 
programa através da análise de depoimentos coletados em entrevistas semiestruturadas com roteiro de 
questões abertas. Os resultados indicaram a necessidade de maior envolvimento dos pecuaristas famili-
ares na gestão do programa, utilização mais efetiva de metodologias participativas pelos técnicos de 
extensão e agilização na concessão de crédito para aquisição dos touros. Observou-se, também, que o 
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Pró-Genética vem evoluindo significativamente e as instituições gestoras estão comprometidas com a 
sua melhoria.  
 
Palavras-chave: desenvolvimento rural, bovinocultura, pecuarista familiar, agricultura familiar, extensão 

rural. 
 
 

BENEFITS AND HINDRANCES OF THE  
BOVINE LIVESTOCK GENETIC IMPROVEMENT  

PROGRAM (PRO-GENETICS) IN MINAS GERAIS STATE 
 

ABSTRACT: Pro-genetics is a program with the goal of creating a trade bridge between pro-
ducers of genetic bovine materials with reliable quality and small livestock farmers, aimed at improving 
milk and meat cattle productivity. This article discusses the benefits and shortcomings of this program 
through the analysis of testimonies collected in open-ended, semi-structured interviews. Results evi-
denced the need for greater involvement of family farmers in the program’s management, enhanced use 
of participatory methodologies by outreach technicians and streamlined credit granting for the acquisition 
of bulls. Furthermore, Pro-genetics is making substantial progress and its managing institutions are com-
mitted to its improvement. 
 
Key-words: rural development, bovine cattle raising, family farming, family-livestock producers, rural 

outreach services. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 
 
 A utilização de plantas medicinais é 
milenar e tradicional nas diversas sociedades 
humanas e vem tomando força no mercado far-
macêutico, principalmente pela elucidação quími-
ca de moléculas ativas capazes de proporcionar 
um paliativo ou cura para os diversos males que 
atingem o ser humano.  
 Adaptações constantes são propostas 
para a agricultura familiar visando suprir as ten-
dências de um mercado orientado para a produ-
ção natural de qualidade, na qual se insere o 
cultivo de plantas medicinais. No Brasil, a amplia-
ção deste mercado deve-se não somente ao 
consumo tradicional pelas populações, mas tam-
bém pela demanda referente às empresas far-
macêuticas e recentemente pelo programa go-
vernamental de inclusão da Fitoterapia no Siste-
ma Único de Saúde (SUS). 
 Grande parte das espécies utilizadas 
na medicina popular está próxima ao estado 
silvestre e ainda se mantém em equilíbrio com o 
meio ambiente. É eminente a necessidade da 
utilização de técnicas agronômicas que aperfei-
çoem o sistema de cultivo, melhorando as condi-
ções econômicas para o produtor rural em asso-
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trado no CCTC, IE-108/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Departamento de Produção Vege-
tal, Setor Horticultura da Faculdade de Ciências Agronô-
micas (e-mail: mauricioandriao@hotmail.com). 
3Administradora de Empresas (e-mail: fernanda_cpereira 
@yahoo.com.br). 
4Médica Veterinária, Doutora, Professora do Departamento 
de Economia Rural da Faculdade de Ciências Agrárias e 
Veterinárias (FCAV/UNESP/Jaboticabal) (e-mail: minezesp 
@fcav.unesp.br). 

5Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor do Departamento 
de Princípios Ativos Naturais e Toxicologia da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas (FCF/UNESP/Araraquara) (e-mail: 
lvss@fcfar.unesp.br). 
 

ciação à produção de drogas vegetais de melhor 
qualidade, diminuindo as coletas indiscriminadas. 
Segundo Ferro (2006), cerca de 90% das espé-
cies medicinais nativas consumidas no Brasil são 
provenientes de coletas indiscriminadas, sendo a 
carqueja [Baccharis trimera (Less.) DC.] uma das 
espécies citadas por Vieira e Silva (2002) como 
prioritária para o desenvolvimento de estratégias 
de conservação e manejo. Esta espécie é usada 
na medicina popular por suas atividades anti-infla-
matórias, analgésicas e antiulcerais (CASTRO; 
FERREIRA, 2000). É um dos remédios populares 
mais utilizados no Brasil (FURLAN, 1998). Trata- 
-se de uma planta medicinal de alto nível de impor-
tância que foi incluída há quase um século no 
Código Farmacêutico Brasileiro (PHARMACO-
PEIA, 1929). A carqueja é uma das dez espécies 
medicinais mais comercializadas no Brasil (SILVA 
JUNIOR, 1997). 
 A estimativa de gastos com fitoterápi-
cos no Brasil para o ano 2010 é de US$1 bilhão 
(HERBARIUM, 2002). Segundo Scheffer; Corrêa 
Junior; Graça (2004), no período de 1990 a 2000 
o crescimento na exportação de plantas medici-
nais foi de 159% e, nas importações, 148%. Em-
bora o mercado brasileiro de plantas medicinais 
tenha apresentado um elevado crescimento, esse 
fato não foi acompanhado de uma resposta com-
patível dos componentes da respectiva cadeia 
(BATALHA; MING, 2003), principalmente em 
termos de fornecimento de matéria-prima, padro-
nização de qualidade da droga vegetal, gestão, 
tecnologia e mecanismos institucionais. 
  A demanda, revelada pelo crescimento 
do comércio, provocou uma ampliação do cultivo 
de ervas, evidenciando alternativa aos pequenos 
agricultores. No entanto, os resultados econômi-
cos dependem de inúmeros fatores e risco, evi-
denciados no cultivo de plantas medicinais, as 
quais dependem intrinsecamente da interação 
com o ambiente para a produção de fitomassa as-
sociada à produção dos fitoquímicos de interesse.  
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  Andrião et al. (2008) mostram que a 
definição do custo de produção tem se tornado 
uma ferramenta de controle e de decisão, já que 
auxilia na identificação e mitigação dos fatores 
que influenciam diretamente ou indiretamente a 
atividade agrícola. Martin et. al. (1994) ainda afir-
mam que a utilização de estimativas de custo de 
produção na administração da produção agrícola 
vem assumindo uma importância crescente, uma 
vez que permite analisar a eficiência da produção 
e de seus processos específicos, os quais indi-
cam o sucesso de determinado produtor no seu 
esforço de produzir.   
 De qualquer maneira, os estabelecimen-
tos produtores de plantas medicinais caracterizam- 
-se pelo policultivo de inúmeras espécies, com há-
bitos de crescimento, exigências hídricas e nutri-
cionais e forma de colheitas totalmente distintas en-
tre si, o que dificulta a sistematização e coleta de 
dados para elaboração dos custos de produção. 
Por exemplo, uma mesma propriedade pode culti-
var em áreas contíguas, no mesmo hectare, car-
queja (Baccharis trimera), calêndula (Calendula 
officinalis) e ginseng-brasileiro (Pfaffia glomerata), 
plantas com hábitos de crescimento e colheitas 
distintos, (parte aérea, flores e raízes, respectiva-
mente), com exigências hídricas e nutricionais 
diferentes e beneficiadas também de forma distinta. 
 A complexidade do setor de plantas 
medicinais iniciou no cultivo perdurando até a 
destinação final da matéria-prima dirigida a seto-
res com fluxos diferentes. São eles: setores de 
produtos alimentícios, farmacêuticos, cosméticos 
e perfumaria, higiene pessoal e de limpeza, cada 
qual com suas peculiaridades, dificultando o en-
tendimento da cadeia produtiva e justificando, em 
parte, a ausência de dados na literatura e de 
metodologias apropriadas para o cálculo do cus-
teio destas espécies. 
 Nesse contexto, o objetivo deste traba-
lho foi estimar o custo de produção de carqueja, 
cultivada em sistema convencional, em uma pro-
priedade agrícola no interior do Estado de São 
Paulo, assim como obter e analisar os indicado-
res de rentabilidade, discutindo os resultados. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Área de Estudo e Fontes de Dados 
 
 O estudo foi realizado em propriedade 

rural localizada no município de Cajuru, região 
nordeste do Estado de São Paulo, situado entre 
os municípios de Ribeirão Preto e Franca, cujas 
coordenadas geográficas são 21°16’19 S e 
47°18’25 W. A economia da região é baseada na 
agropecuária, com maior ênfase nas culturas de 
café, cana-de-açúcar, milho, feijão e arroz. O 
clima da região é classificado como tropical tem-
perado, estando a propriedade a 1.050 metros de 
altitude em solo classificado como nitossolo ver-
melho (EMBRAPA, 1999). Segundo Corrêa Ju-
nior; Ming; Scheffer (1994), essas características 
edafoclimáticas, de um modo geral, favorecem o 
cultivo de plantas medicinais e mais especifica-
mente de carqueja, as quais são encontradas em 
lugares úmidos, até 2.800 m de altitude. Bona 
(2002) acrescenta que condições de pleno sol 
favorecem o crescimento desta espécie. 
 O sistema de produção, detalhando as 
operações de cultivo e processamento com os 
respectivos usos de fatores de produção e coefi-
cientes técnicos, foram levantados in loco na 
propriedade rural. Os valores de insumos, mate-
riais, mão-de-obra e dos serviços empregados 
foram fornecidos pela Coordenadoria de Assis-
tência Técnica Integral (CATI), regional de Ribei-
rão Preto, localizada em Cajuru (SP) e também 
através de levantamentos realizados nas lojas 
agrícolas  do munícipio, ambos no mês de julho 
de 2009. Para fins de estimativa de rentabilidade, 
utilizou-se o preço de venda de R$5,00 por quilo 
de planta desidratada e picada, baseado no pre-
ço médio recebido pelos agricultores no Estado 
de São Paulo.  
 
 
2.2 - Caracterização do Sistema de Produção 
 
 A produção agrícola de carqueja é reali-
zada em poucas propriedades nos Estados de 
São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Paraná, sendo este último considerado o maior 
produtor nacional (CORRÊA JUNIOR; MING; 
SCHEFFER, 2006), e um centro de dispersão da 
espécie no País (BARROSO, 1976).  
 As informações utilizadas neste traba-
lho foram obtidas de uma população de plantas 
de Baccharis trimera (Less.) DC. cultivadas du-
rante oito meses sob sistema convencional, irri-
gado por aspersão, sem o uso de adubação quí-
mica e empregando-se racionalmente alguns 
defensivos agrícolas. 
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2.3 - Determinação do Custo de Produção 
 
 Para a determinação do custo de pro-
dução de carqueja no município de Cajuru (SP) 
considerou-se a metodologia do custo operacio-
nal proposta por Matsunaga et al. (1976), no qual 
os itens de custo são classificados em: Custo 
Operacional Efetivo (COE), em que são absorvi-
das as despesas com mão-de-obra, operações 
de máquinas/equipamentos, materiais consumi-
dos ao longo do processo produtivo, despesas 
administrativas e encargos fiscais, neste caso 
representado pelo Imposto Territorial Rural; e 
pelo Custo Operacional Total (COT) que consiste 
no custo operacional efetivo acrescido dos gastos 
com depreciação da cultura e máquinas e equi-
pamentos. 
 O módulo utilizado para o cálculo do 
custo de produção de carqueja foi de 6 ha, com 
espaçamento de 0,50 x 0,30 m, e permitiu o culti-
vo de 66.666 plantas por ha. O ciclo vegetativo 
adotado compreendeu quatro anos, sendo que o 
primeiro ano compreende as fases de implanta-
ção, com duração de quatro meses, e fase de 
produção inicial, com oito meses, em que se rea-
lizou as duas primeiras colheitas. Nos anos sub-
sequentes, considerou-se três colheitas ao ano.  
 Dentre as despesas absorvidas no 
COE, algumas merecem destaque devido a es-
pecificidade relativa ao cultivo de carqueja e, prin-
cipalmente, às características específicas desta 
região.  
 O item operações mecanizadas foi 
subdividido em quatro áreas: preparo do solo, 
implantação, tratos culturais e beneficiamento. As 
operações agrícolas mecanizadas foram realiza-
das com trator de 70 CV de potência com imple-
mentos específicos para cada operação. Na im-
plantação, os valores referentes às perdas de 
mudas no campo foram considerados 15% no 
primeiro ano e 5% nos anos subsequentes. Nas 
colheitas, destacou-se o uso de operações me-
canizadas calculados com base no tempo gasto 
para deslocar o trator entre a unidade de benefi-
ciamento e o local da colheita. Já no subitem 
beneficiamento, para o cálculo de consumo ener-
gético anual de cada equipamento levou-se em 
consideração a taxa de manutenção anual, que 
foi calculada e acrescida ao valor total de consu-
mo energético, expresso em kWh. O valor desta 
taxa foi calculado baseado em 3% do valor de 
compra de cada equipamento, dividido pelo nú-

mero de horas trabalhadas no ano, acrescidas ao 
valor do consumo energético (kWh) e, por fim, 
multiplicado pelo número de horas de funciona-
mento de cada equipamento em cada colheita. 
 O item operações manuais foi subdividi-
do em seis áreas principais: preparo do solo, im-
plantação, tratos culturais, colheita, beneficiamento 
e irrigação, sendo todas as operações realizadas 
por mão-de-obra temporária (diaristas). 
 A presença de muitas operações ma-
nuais no cultivo de plantas medicinais e mais es-
pecificamente de carqueja deveu-se a necessi-
dade de um sistema de cultivo agroecológico. 
Neste caso, fez-se o uso racional de agroquími-
cos, prevalecendo, por exemplo, o uso de herbi-
cidas apenas nos carreadores e, consequente-
mente, a capina manual na entrelinha.  
  No subitem preparo do solo foi conta-
bilizado o custo para que um técnico realizasse o 
levantamento planialtimétrico, pois levou-se em 
consideração que a área de cultivo foi preparada 
a partir de uma gleba que não era destinada, até 
então, ao cultivo desta espécie. Também neste 
subitem, o critério utilizado para a  calagem foi 
baseado no tempo gasto por um homem para 
realizar a operação manualmente, acompanhan-
do a carreta do trator. O mesmo ocorreu para os 
demais subitens, implantação e adubação na 
cova. 
 As despesas relativas à administração 
também tiveram suas peculiaridades. A mão-de- 
-obra administrativa considerou o custo de um en-
genheiro agrônomo diarista. Para isso, estimou-se 
o tempo gasto por este profissional para adminis-
trar um módulo de 6 ha de carqueja. Desta forma, 
foi considerado o piso salarial do engenheiro agrô-
nomo, segundo Lei 4.950-A e Resolução 397 do 
CONFEA, referentes a oito dias mensais dedica-
dos ao projeto do módulo de 6 ha. 
 Para o subitem viagens, utilizou-se co-
mo critério o valor de R$0,62/km percorrido, forne-
cido pela CATI, relativo ao custo com combustível 
e depreciação de veículos, multiplicado pela dis-
tância percorrida pelo administrador e dividido por 
6 ha (referentes ao módulo). Já para o contador/ 
escritório e telefone, considerou-se o custo total 
mensal pertencente a estes itens, divididos pelo 
módulo de 6 ha. 
 Dentre as despesas absorvidas no 
COT, a depreciação merece destaque pois apre-
senta pontos específicos relativo ao cultivo e, prin-
cipalmente, ao beneficiamento de plantas me-
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dicinais. A depreciação da cultura resultou na di-
visão do custo operacional efetivo de implantação 
(primeiro ano do ciclo) pelo número total de colhei-
tas realizadas durante todo o processo produtivo. 
Posteriormente, o valor encontrado foi diluído nos 
anos subsequentes, proporcionalmente ao número 
de colheitas realizadas em cada ano corrente.  
 Além da depreciação da cultura, tam-
bém foi contabilizada a depreciação das máqui-
nas e equipamentos utilizados na fase do benefi-
ciamento. Para tanto, estimou-se o valor em ho-
ras representado pela utilização de tais equipa-
mentos. Encontrado este valor (desidratador com 
180 horas/colheita e picadeira com 16 horas/co-
lheita), o mesmo foi multiplicado pelo número de 
colheitas ocorridas no período e pelo valor de 
aquisição do equipamento (desidratador 
R$1.000,00; picadeira R$2.000,00) para poste-
riormente ser dividido pela vida útil do equipa-
mento (10 anos). Assim, foi obtido o valor total 
em reais (R$) que cada equipamento depreciou 
por período.  
 Para a irrigação foi utilizado o mesmo 
critério, todavia o número de horas utilizadas no 
ano foi calculado baseado em oito meses de 
irrigação durante oito horas por dia, totalizando 
1.920 horas. 
 
 
2.4 - Indicadores de Rentabilidade 
 
 A análise da rentabilidade realizada 
neste trabalho teve como base os indicadores 
definidos por Martin et al. (1998) e Lazzarini Neto 
(1995):  
a) Receita Bruta (RB): é o valor, em reais (R$), 

obtido pela produção, por ha. Assim: 
 

RB = Pr x Pu 
 
em que: 
Pr - produção da atividade por unidade de área; 
Pu - preço unitário de venda. 
 
b) Lucro Operacional (LO): representa a diferença 

entre a receita bruta e o custo operacional total, 
por ha. Este indicador evidencia a lucratividade 
do negócio para um curto prazo e, portanto, evi-
dencia as condições financeiras e operacionais 
da atividade. Desse modo, verifica-se: 

 
LO = RB - COT 

onde: 
COT - Custo Operacional Total. 
 
c) Margem Bruta (MB): é o valor obtido após o 

pagamento do custo operacional em que se 
considera um determinado preço unitário de 
venda e a produtividade do sistema de produ-
ção para a atividade. Desta maneira, a mar-
gem indica a disponibilidade e a capacidade 
que dada atividade possui para cobrir os cus-
tos de oportunidade do capital e empresário e, 
também, o risco. Simplificando, tem-se: 

 
MB = LO / COT x 100 

 
d) Índice de Lucratividade (IL): define a relação 

percentual entre lucro operacional e receita 
bruta. É um importante indicador de rentabili-
dade da atividade agropecuária, uma vez que 
mostra a taxa disponível de receita da ativida-
de após o pagamento de todos os custos ope-
racionais. Então: 

 
IL = (LO / RB) x 100 

 
e) Ponto de Nivelamento (PNq): determina qual é 

a produção mínima necessária para que os 
custos sejam cobertos, tendo por base o preço 
de venda unitário. Assim, considera-se: 

 
PNq = COT / Pu 

 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os resultados apontados na tabela 1 
evidenciam os custos de produção (operações 
mecanizadas, operações manuais, insumos e 
materiais, administração e encargos fiscais) que 
compõem o COE. Estes resultados foram sinteti-
zados na tabela 2, na qual é possível avaliar a 
participação percentual de cada item no custo 
operacional efetivo.  
 A mensuração do COE evidenciou que o 
desembolso com insumos representou o principal 
item de custo, tanto na implantação da cultura 
quanto na fase de produção. Pode se observar 
que os dispêndios com esterco e mudas repre-
sentaram os insumos que mais oneraram o COE. 
As altas quantidades de esterco bovino podem 
ser justificadas devido à necessidade de cultivo 
sem a adição de adubos químicos sintéticos, uma 
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TABELA 1 - Custo Operacional Efetivo nas Diferentes Fases do Cultivo de Carqueja no Município de 
Cajuru, Estado de São Paulo, 2009 

(R$/ha) 
Implantação Fase produtiva  Fase produtiva 

Ano 1 (4 meses) Ano 1 (8 meses)  Anos 2 a 4 Descrição Unidade1
Valor 

unitário
(R$) horas/ha Valor 

(R$/ha) horas/ha Valor 
(R$/ha)  horas/ha  Valor 

(R$/ha)
A - Operações mecanizadas    

A.1 - Preparo do solo    
Aração HM 30,00 3 90,00    
Calagem  HM 30,00 2 60,00    
Gradagem pesada HM 30,00 3 90,00    
Gradagem niveladora HM 30,00 2 60,00    

A.2 - Implantação    
Sulcação da linha de plantio HM 35,00 8 240,00    
Adubação de cova (esterco bovino) HM 30,00 3 90,00    
Distribuição das mudas HM 30,00 3 90,00    
Replantio HM 30,00 0,45 13,50  0,15 4,50

A.3 - Tratos culturais    
Adubação pós-corte (esterco bovino)  HM 30,00 6 180,00  9 270,00

A.4 - Colheita    
Transporte da colheita  HM 30,00 2 60,00  3 90,00

A.5 - Beneficiamento    
Desidratador  kWh+taxa 0,245 360 88,20  540 132,30
Picadora kWh+taxa 1,439 32 46,05  48 69,07
Irrigação  kWh+taxa 0,346 1.920 664,32  1.920 664,32

Subtotal A   720,00  387,75    565,87
B - Operações manuais    

B.1 - Preparo do solo    
Levantamento planialtimétrico HD 166,67 1 166,67    
Calagem  HD 25,00 0,25 6,25    

B.2 - Implantação    
Distribuição das mudas HD 25,00 0,38 9,50    
Plantio HD 25,00 12 300,00    
Replantio HD 25,00 1,8 45,00  0,5 12,50

B.3 - Tratos culturais    
Aplicação de herbicida (3x) HD 25,00 1 25,00  1 25,00
Aplicação de formicida (8x) HD 25,00 1 25,00  1 25,00
Capina na entrelinha (4x) HD 25,00 16 400,00  16 400,00
Adubação de cova (esterco bovino) HD 25,00 0,38 9,50    
Adubação pós-corte (esterco bovino)  HD 25,00 0,75 18,75  1,2 30,00

B.4 - Colheita    
Colheita (manual) HD 25,00 40 1.000,00  60 1.500,00

B.5 - Beneficiamento    
Beneficiamento HD 25,00 15 375,00  22,5 562,50

B.6 - Irrigação    
Irrigação (manutenção) HD 25,00 4 100,00  4 100,00

Subtotal B   491,92  1.988,75    2.655,00
C - Insumos e materiais    2.655,00

C.1 - Fertilizantes/corretivos    
Calcário (ensacado) t 200,00 0,5 100,00    
Esterco bovino t 70,00 15 1.050,00 30 2.100,00  45 3.150,00

C.2 - Herbicidas    
Herbicida  l 17,00 3 51,00  3 51,00

C.3 - Fitossanitários    
Formicida kg 7,00 3 21,00  3 21,00

C.4 - Mudas    
Mudas unidade 0,06 66.666 3.999,96 10.000 600,00  3.333 199,98

C.5 - Beneficiamento    
Panos para beneficiamento unidade 17,00 17 289,00  4 68,00

Subtotal C   5.149,96  3.061,00    3.489,98
D - Administração    

Mão-de-obra administrativa R$/ha/mês 135,11 4 540,44 8 1.080,89  12 1.621,33
Viagens R$/ha/mês 74,40 4 297,60 8 595,20  12 892,80
Contabilidade/escritório R$/ha/mês 22,25 4 89,00 8 178,00  12 267,00
Telefone R$/ha/mês 25,00 4 100,00 8 200,00  12 300,00

Subtotal D   1.027,04  2.054,09    3.081,13
E - Encargos fiscais           

Imposto Territorial Rural R$/ha/mês 7,50 1 7,50  1 7,50
Subtotal E     7,50    7,50
Custo Operacional Efetivo (COE) (A+B+C+D+E)   7.388,92  7.499,09    9.799,48
1 HM - Hora-máquina; HD - Homem-dia. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 2 - Participação Percentual no Custo Operacional Efetivo nas Diferentes Fases do Cultivo de 
Carqueja no Município de Cajuru, Estado de São Paulo, 2009 

(R$/ha) 
Implantação  Fase produtiva  Fase produtiva 

Ano 1 (4 meses)  Ano 1 (8 meses)  Anos 2 a 4 Fator 

R$/ha (%) R$/ha (%)  R$/ha (%)

Custo Operacional Efetivo (COE) 7.388,92 100,00 7.499,09 100,00  9.799,48 100,00
Operações mecanizadas 720 9,74 387,75 5,17  565,87 5,77
Operações manuais 491,92 6,66 1.988,75 26,52  2.655,00 27,09
Insumos e materiais 5.149,96 69,70 3.061,00 40,82  3.489,98 35,61
Administração 1.027,04 13,90 2.054,09 27,39  3.081,13 31,44
Encargos fiscais - - 7,50 0,10  7,50 0,08

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
vez que, de acordo com Corrêa Junior; Ming; Schef-
fer (2006), o destino do produto de plantas medici-
nais exige que o cultivo seja conduzido dentro dos 
princípios da agricultura agroecológica. A aduba-
ção orgânica foi realizada conforme recomenda-
ções de Raij et al. (1996) para a maioria das espé-
cies medicinais, na qual se utilizou 45 t de esterco 
bovino curtido por ha, parcelados em três aplica-
ções, sendo 15 t no plantio e 15 t após cada colhei-
ta. O subitem fertilizantes e corretivos mostrou-se 
muito oneroso, representando 15,56% do COE na 
fase de implantação, 28% do COE na fase produ-
tiva do primeiro ano de cultivo e 32,14% do COE a 
partir do segundo até o quarto ano de cultivo.  
 As mudas representaram o maior percen-
tual no custo operacional efetivo pois, mesmo sendo 
obtidas pelo valor de R$0,06/muda, foi considerado 
um índice de perda de 15% na fase produtiva do 
ano 1 e 5% de perda nos anos subsequentes, se-
melhante às perdas observadas por Sousa; Sacra-
mento; Ming (2006) que, ao estudarem o enraiza-
mento de estacas de carquejas, obtiveram apenas 
42% de estacas enraizadas. As perdas no campo 
foram consideradas significativas, pois apesar da 
carqueja ser considerada uma espécie rústica, de 
acordo com Lorenzi (2000), existem vários fatores 
que influenciam na propagação de uma espécie e, 
neste caso, as perdas foram significativas, represen-
tando 54,13% do COE na fase de implantação, 8% 
do COE na fase produtiva do primeiro ano de cultivo 
e 2,04% do COE a partir do segundo até o quarto 
ano de cultivo. 
 Na fase produtiva, cresceu a importância 
das operações manuais que passou de 6,6% do 
COE na fase de implantação para 27% na fase de 
produção, e isto se deveu principalmente à opera-
ção de colheita. Neste contexto foi inserida a falta 

de tecnologia empregada no processo, uma vez 
que as plantas medicinais apresentam característi-
cas individuais e complexas. Poucos equipamentos 
empregados no cultivo foram desenvolvidos, o que 
evidenciou a predominância da colheita e manejo 
da secagem manual. Corrêa Junior; Ming; Scheffer 
(2006) relatam que a atividade requer grande quan-
tidade de mão-de-obra. Em média, são necessá-
rios um trabalhador fixo e até dez sazonais por ha. 
 A colheita foi o item que mais onerou os 
custos com operações manuais, representando 
13,33% do COE no ano 1 e 15,30% do COE nos 
anos subsequentes. Esta operação foi realizada 
manualmente, uma vez que ainda não existe co-
lheita mecanizada para esta espécie. A colheita foi 
minuciosamente feita com tesouras de poda, entre 
10 e 15 centímetros do solo, permitindo novas 
brotações e novas colheitas, conforme citado por 
Castro e Ferreira (2000) e também por Mol et al. 
(2002) que relataram que a colheita deve ser feita 
manualmente e não pode ser realizada na altura 
do colo (deve ser a 10 cm de altura). 
 O subitem beneficiamento, que englo-
bou a picagem e a secagem das ervas, mereceu 
bastante atenção dentro das operações manuais, 
pois conforme Corrêa Junior; Ming; Scheffer (1994) 
e Reis; Mariot; Steenbock (2007), a secagem deve 
ser feita rapidamente com o intuito de interromper 
as atividades enzimáticas e, por conseguinte, di-
minuir a degradação dos princípios ativos. Para 
que ela fosse realizada rapidamente, foi necessá-
rio mão-de-obra para revirar as plantas e manejá- 
-las dentro e fora da unidade de beneficiamento, 
além de manejar a picadora elétrica. Já no item 
insumos e materiais, o beneficiamento foi repre-
sentado pelos custos com panos para secagem 
das ervas. Neste projeto foi adotado o sistema de 
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secagem ao ar livre durante o dia, sem que hou-
vesse exposição ao sol, e em ambiente fechado 
sob aquecimento durante a noite, conforme reco-
mendado por Furlan (1998). Não foi computado o 
valor da infraestrutura básica, uma vez que esta já 
existia na propriedade (terreiro, prateleiras e barra-
cão de beneficiamento). 
 O item administração apresentou algu-
mas peculiaridades referentes ao cultivo de plantas 
medicinais. Na administração, considerou-se os 
desembolsos com mão-de-obra administrativa, 
viagens, contabilidade/escritório e telefone. Este 
item teve uma participação significativa, represen-
tando 13,90%, 27,39% e 31,44% do COE nas fa-
ses de implantação, produtiva do ano 1 e produtiva 
do segundo ao quarto ano, respectivamente. Isso 
pode ser explicado pela exigência de mão-de-obra 
qualificada na produção de plantas medicinais. 
Segundo Corrêa Junior; Ming; Scheffer (2006), um 
requisito básico para o cultivo de plantas medicinais 
é a presença de uma pessoa experiente em seu 
gerenciamento. Marques et al. (1992) e Marques 
(1990) evidenciaram que 50% dos produtos fitote-
rápicos disponíveis no comércio brasileiro apresen-
tam alguma irregularidade devido à presença de 
matéria orgânica estranha, sujidades e insetos, 
problemas de identificação botânica e adulteração, 
entraves que podem ser amenizados com a utiliza-
ção desta mão-de-obra especializada. 
 O último item da tabela 1 referiu-se ao 
Imposto Territorial Rural (ITR). O valor total de 
R$45,00 anuais foi dividido pelo módulo de pro-
dução de 6 ha. Já na tabela 3 é apresentado o 
Custo Operacional Efetivo e Total de produção 
de 1 ha de carqueja e na tabela 4 são evidencia-
dos os indicadores de rentabilidade do cultivo da 
carqueja em sistema convencional de produção. 
 Para o cálculo da receita bruta foi con-
siderada uma perda de 20% da produção para 
cada ano devido às dificuldades encontradas na 
comercialização, principalmente pelos canais de 
escoamento serem isolados e necessitarem de 
investimento em estrutura de comercialização, 
além da falta de informação do produtor que 
ocasionou perdas nos processos de secagem, 
armazenamento, prazo de entregas e no trans-
porte. De acordo com Ferreira (1998), os produto-
res de plantas medicinais não estão organizados 
e a falta de informação, tanto sobre a demanda 
quanto sobre técnicas de produção, os tornam 
mais dependentes dos intermediários, diminuindo 
ainda mais suas margens de lucro. Lourenzani; 

Lourenzani; Batalha (2004), ao realizarem a análi-
se SWOT para identificar os pontos fortes, fracos, 
oportunidades e ameaças acerca da comercializa-
ção de plantas medicinais, identificaram a neces-
sidade de especialização da mão-de-obra, assim 
como a necessidade de certos investimentos para 
atender a produção e comercialização, o que tem 
restringido o pequeno produtor de se tornar forne-
cedor deste mercado e diminuir suas perdas. 
 A atividade na forma proposta apresen-
tou lucro operacional positivo de R$7.042,67/ha no 
primeiro ano e R$12.068,15/ha nos anos subse-
quentes. Para efeito de comparação, resultados 
apresentados no AGRIANUAL (2009) demonstra-
ram que a cultura do morango obteve lucro opera-
cional de R$57.008,00/ha, superior ao obtido no 
cultivo da carqueja. Já para a cultura do alface na 
região de São Paulo, o lucro operacional foi de 
R$2.501,00/ha, inferior aos obtidos com a carque-
ja. Este indicador, de acordo com Martin et al. 
(1998) e Lazzarini Neto (1995), evidencia as con-
dições financeiras e operacionais da atividade, ou 
seja, a lucratividade do negócio em curto prazo, 
sendo a carqueja considerada intermediária quan-
do comparada com estas culturas de alta impor-
tância comercial. 
 Segundo Martin et al. (1998) e Lazza-
rini Neto (1995), a margem bruta refere-se à 
disponibilidade e a capacidade que a atividade 
possui para cobrir riscos. Observou-se que a pro-
dução de carqueja mostrou-se capaz de cobrir 
os seus riscos em todos os períodos, sendo no 
primeiro ano 78,62% e nos anos subsequentes 
101,14%. Para o índice de lucratividade, a pro-
dução da planta medicinal demonstrou ser uma 
atividade rentável ao produtor, já que apresentou 
resultados positivos em todas as fases do cultivo, 
demonstrando um incremento da lucratividade 
do negócio a partir do segundo ano de cultivo. 
Por fim, foi calculado o ponto de nivelamento que 
evidenciou que deveriam ser produzidos 
1.791,47 kg e 2.386,37 kg de carqueja desidra-
tada e picada no primeiro ano e nos anos subse-
quentes, respectivamente, para que o produtor 
cobrisse seu COT. Estes pontos de nivelamento 
deram-se bem abaixo da produtividade obtida 
pelo produtor que, mesmo considerando perdas 
de 20%, continuou com margem para cobrir 
riscos de queda de produção, além de deixar 
margem para a incrementação de técnicas agro-
nômicas que maximizem a produção dos princí-
pios ativos (fitoquímicos). 
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TABELA 3 - Custo Operacional Efetivo e Total nas Diferentes Fases do Cultivo de Carqueja no Município 

de Cajuru, Estado de São Paulo, 2009 
(R$/ha) 

Fator 
Implantação

Ano 1 (4 meses)
R$/ha

Fase produtiva 
Ano 1 (8 meses) 

R$/ha 

Fase produtiva
Anos 2 a 4

R$/ha

Custo Operacional Efetivo (COE) 7.388,92 7.499,09 9.799,48
Depreciação da cultura - 1.343,44 2.015,16
Depreciação de equipamentos - 114,80 117,20
Custo Operacional Total (COT) - 8.957,33 11.931,84

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 4 - Indicadores de Rentabilidade para a Cultura da Carqueja Cultivada no Município de Cajuru, 

Estado de São Paulo, 2009 
(1 ha) 

Indicador de rentabilidade Unidade 
Ano 1

(2 colheitas)
Ano 2, 3 e 4

(3 colheitas/ano)

Produtividade kg/ha 4.000 6.000
Preço médio recebido R$/kg 5,00 5,00
Estimativa de perda anual  % 20 20
Receita bruta R$/ha 16.000,00 24.000,00
Custo unitário R$/kg 2,80 2,49
Lucro operacional (COE) R$/ha 7.042,67 12.068,15
Margem bruta (COE) % 78,62 101,14
Índice de lucratividade % 44,02 50,28
Ponto de nivelamento kg/ha 1.791,47 2.386,37

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O cultivo de plantas medicinais tem 
adquirido cada vez mais espaço nas discussões 
no meio rural. Tal fato se deve, em parte, às ne-
cessidades de suprir o mercado informal de co-
mercialização (incluindo-se os raizeiros e feiran-
tes) ou o setor farmacêutico. Também soma-se a 
este ínterim o fornecimento de matéria-prima 
para o programa do governo federal de implanta-
ção da Fitoterapia no SUS, sem desconsiderar o 
fato de se tratar de uma importante fonte de ge-
ração de trabalho e renda ao produtor rural. 
 Este estudo apurou os custos e rentabi-
lidade do cultivo de uma das dez espécies de 
plantas medicinais mais importantes do Brasil. 
Nesta análise, inúmeras variáveis influenciaram 
este processo e foi possível demonstrar que, 
apesar das peculiaridades do cultivo da carqueja, 
o produtor é capaz de cobrir o custo operacional 

total da atividade e, ainda, obter lucro com ela.  
 No entanto, toda a cadeia produtiva de 
plantas medicinais sofre diversos problemas 
como a padronização dos parâmetros da matéria-
-prima exigidos pela Farmacopéia, principalmente 
para as espécies nativas (por exemplo a carque-
ja), o desconhecimento por parte do produtor dos 
padrões exigidos ou mesmo a falta de compreen-
são das exigências (muitas vezes complexas e 
impraticáveis no cotidiano), associado a um mer-
cado desfavorável, de preços baixos, flutuantes 
e, muitas vezes, desconhecido que favorece a 
presença de intermediários e contribui para a 
pressão sobre a biodiversidade e o desapareci-
mento de muitas espécies medicinais nativas, 
gerando desestímulo e desistência dos produto-
res rurais no cultivo destas plantas. 
 Ademais, pelo fato do tamanho do 
mercado não estar quantificado, devido a exis-
tência do mercado informal, e por haver deficiên-



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.2, fev. 2010. 

24

Andrião, M. A. et al.  

cia na fiscalização da quantidade de matéria- 
-prima vegetal disponível, verifica-se um mercado 
marginalizado, inclusive nas atividades (estimati-
vas de custeio, subsídio, fomento, pesquisa) que 
envolvem órgãos governamentais. 
 Com base nas análises obtidas nesta 
pesquisa e nas situações observadas no merca-

do, considerou-se que o cultivo de carqueja em 
sistema convencional de produção no município 
de Cajuru (SP) mostrou-se rentável. No entanto, 
verificou-se a necessidade de uma gama maior 
de informações para que os dados sejam confir-
mados e permitam uma melhor compreensão da 
cadeia produtiva de plantas medicinais.   
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ESTIMATIVAS DE CUSTO DE PRODUÇÃO E RENTABILIDADE DE PLANTAS MEDICINAIS: 
carqueja cultivada no município de Cajuru, Estado de São Paulo 

 
 RESUMO: O objetivo deste trabalho foi calcular o custo de produção de carqueja cultivada no 
município de Cajuru (SP) e analisar seus indicadores de rentabilidade. O cultivo de quatro anos com-
preendeu no primeiro ano a fase de implantação e produção inicial (duas colheitas) e os três anos sub-
sequentes somente produção (três colheitas/ano). Os custos mensurados foram o Custo Operacional 
Efetivo (COE) e Custo Operacional Total (COT), nos quais se constatou que o gasto com insumos foi o 
principal fator. Já os indicadores de rentabilidade analisados foram: receita bruta, lucro operacional, mar-
gem bruta, lucratividade e ponto de nivelamento. Verificou-se a existência de lucro operacional positivo 
ao longo do período. O presente estudo demonstrou a rentabilidade do cultivo de carqueja. Sugere-se a 
ampliação deste tipo de estudo para outras espécies medicinais para melhor compreensão deste impor-
tante tipo de cadeia produtiva.   
 
Palavras-chave: plantas medicinais, Baccharis trimera, custo de produção, rentabilidade. 
 
 

ESTIMATED PRODUCTION COST AND PROFITABILITY OF MEDICINAL PLANTS: 
 carqueja grown in Cajuru, state of São Paulo 

 
 ABSTRACT: This study was undertaken to calculate the production costs of Baccharis trimera 
(carqueja) cultivated in Cajuru-SP, as well as analyze its profitability indicators. The field crop survey was 
conducted on a 4 year-crop cycle: the first year encompassed the implantation and initial production 
phases (2 harvest periods), whereas the three subsequent years concerned production only (3 har-
vests/year). The costs measured were EOC (effective operational cost) and TOC (total operational cost), 
which led to the observation that the most significant expenses were those regarding inputs. The profitability 
indicators analyzed were: gross income, operational profit, gross margin, profitability and breakeven 
threshold. The findings evidence positive operational profit along the period, thereby demonstrating the 
profitability of this crop. However, it is strongly suggested that this type of study about medicinal plants be 
extended to better understand this important type of supply chain. 
 
Key-words: medicinal plants, Baccharis trimera, production costs, profitability. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 
 
 As questões que envolvem o tema 
emprego/desemprego no País recebem, de longa 
data, as atenções dos meios acadêmicos e de 
comunicação, das instituições governamentais e 
da sociedade em geral. Na década de 1990 o 
mercado de trabalho no Brasil apresentou como 
característica marcante uma acentuada queda do 
nível de emprego formal decorrente, dentre ou-
tros fatores, da mudança nas formas de utilização 
do trabalho com a terceirização de atividades 
antes efetuadas dentro das empresas. Ocorreu 
também a redução das oportunidades de empre-
go, com elevação da produtividade do trabalho, 
associada às alterações na estrutura de produ-
ção (BALTAR, 1998). 
 Uma característica relevante, em ter-
mos de mudança estrutural da ocupação diante 
do processo acima mencionado, diz respeito à 
perda de participação relativa das ocupações 
industriais em prol da maioria das ofertas no setor 
de serviços. As ocupações agrícolas estariam 
seguindo uma tendência declinante ainda na 
primeira metade do século passado (VICENTE; 
BAPTISTELLA; FRANCISCO, 2005). 
 As transformações no mercado de 
trabalho na agropecuária estão atreladas, princi-

                                                           
1Artigo integrante do projeto cadastrado no SIGA NRP-1901 - 
Demografia e Ocupação de Mão-de-obra no Rural Paulista, 
2000-2006. Os autores agradecem ao estagiário Alison Pablo 
de Olivera. Registrado no CCTC, IE-109/2009. 
2Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: carlota@iea.sp. 
gov.br). 
3Socióloga, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: celma@iea.sp.gov.br). 
4Estatístico, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: veralfrancisco@iea.sp.gov.br). 
5Engenheiro de Computação, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: cfredo@iea.sp.gov.br). 

palmente, à modernização nos processos produ-
tivos que por um lado tem reduzido o trabalho 
penoso mas, por outro, aumenta a capacidade de 
produzir com menos pessoas. Assim, a mecani-
zação progressiva da operação de colheita, por 
exemplo, libera o trabalhador de uma atividade 
difícil, ocasionando, porém, queda na ocupação, 
como vem ocorrendo principalmente na cana-de- 
-açúcar. 
 Neste contexto, o presente estudo tem 
por objetivo analisar o mercado de trabalho na 
agropecuária paulista apresentando indicadores, 
por Região Administrativa (RA)6, de evolução da 
população trabalhadora e da produtividade do 
trabalho no período de 2000 a 2006.  
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 As estimativas sobre ocupação e em-
prego na agricultura paulista foram obtidas pelas 
pesquisas amostrais probabilísticas da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento de São Paulo 
(SAA). As informações são levantadas pelo Insti-
tuto de Economia Agrícola (IEA) e pela Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) 
junto ao produtor ou responsável pela unidade 
produtiva, por meio de delineamento amostral 
com abordagem multivariada proposta por Fran-
cisco e Pino (2000). A amostra probabilística é 
composta por 3.204 Unidades de Produção Agro-
pecuária (UPAs)7 e foi sorteada com base no 
cadastro obtido no Censo Agropecuário realizado 
pela SAA por meio do IEA e da CATI e conhecido 
por Projeto LUPA. Os dados foram obtidos em 
                                                           
6Os municípios que compõem as respectivas RAs podem 
ser consultados em: http://www.iea.sp.gov.br/out/banco/ 
distrib.php. 
7A unidade amostral passou a ser a UPA (Unidade de 
Produção Agropecuária) que, na maioria dos casos, coin-
cide com o conceito de imóvel rural. 
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junho e novembro8, de 2000 a 2006. 
 Foram elaboradas tabulações espe-
ciais para o período analisado com a finalidade 
de obter estimativas sobre a população traba-
lhadora nas UPAs, por RAs. 
 Para avaliar a evolução da produtivi-
dade do trabalho por RA relacionou-se a ocu-
pação de mão-de-obra e o valor da produção 
ou receita bruta na agropecuária paulista, cons-
tituído pelo somatório de 46 produtos relevan-
tes9. Para esse cálculo, os dados de produção 
foram obtidos dos levantamentos sistemáticos 
do IEA e da CATI e os preços médios mensais 
recebidos pelos produtores levantados pelo IEA 
(maioria dos produtos). O deflator de preços 
utilizado foi o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Ampliado (IPCA), do IBGE. O IPCA 
reflete o consumo de famílias com rendimento 
entre 1 e 40 salários mínimos, nas regiões me-
tropolitanas de Belém, Belo Horizonte, Curitiba, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 
Salvador e São Paulo, além de Brasília e Goiâ-
nia.  
 Com base nas médias anuais de ocu-
pação dos trabalhadores, foram calculadas taxas 
de crescimento da ocupação de trabalhadores, 
do valor da produção agropecuária e a produtivi-
dade do trabalho, de acordo com procedimentos 
descritos em Hoffmann (1980). 
 Uma vez que em algumas RAs o em-
prego apresentou mais de uma tendência no 
período de 2000 a 2006, as taxas de crescimento 
foram calculadas conforme técnica apresentada 
por Hoffmann e Gasques (1970). O cálculo levou 
em consideração diferentes fases de crescimento 
do emprego. 
 
 
 

                                                           
8Esses meses são importantes para o emprego agrícola 
pois são realizadas as colheitas das culturas perenes, 
grandes empregadoras de mão-de-obra. Em 2000, foi 
realizado apenas o levantamento de novembro. 
9Produtos animais (carne bovina, carne de frango, carne 
suína, casulo, leite B, leite C e ovos de galinhas); grãos e 
fibras (algodão, amendoim, arroz, feijão, milho, soja, sorgo 
e trigo); olerícolas (abóbora, abobrinha, alface, batata, 
batata-doce, beterraba, cebola, cenoura, mandioca de 
mesa, pimentão, repolho e tomate de mesa); frutas frescas 
(abacate, abacaxi, banana, goiaba de mesa, laranja de 
mesa, limão, manga, maracujá, melancia, pêssego de 
mesa, tangerina e uva fina de mesa) e produtos vegetais 
para indústria (borracha, café, cana-de-açúcar, goiaba 
para indústria, laranja para indústria, mandioca para indús-
tria e tomate para indústria). 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 No período de 2000 a 2006 o valor da 
produção agropecuária paulista, em valores reais, 
cresceu a uma taxa média anual de 5,51% a.a., 
evidenciando que o setor agropecuário tem sido 
um dos mais dinâmicos da economia estadual 
(Tabela 1). Na composição da produção agrope-
cuária a cana-de-açúcar permanece como princi-
pal produto agrícola do Estado, com participação 
em 2006 de 44,89% no valor da produção esta-
dual. A seguir aparece a carne bovina, com 
11,50%; a laranja (indústria+mesa), com 10,61%; 
a carne de frango (4,14%); o milho (3,42%); o 
café (3,21%), os ovos (2,59%); o leite (2,24%) e a 
soja (2,01%) (IEA, 2009). 
 
TABELA 1 - Taxa de Crescimento do Valor da 

Produção Agropecuária (em R$ de 
2006), por Região Administrativa 
(RA), Estado de São Paulo, 2000-
2006 

(em %) 
RA Taxa a.a. Nível de significância 

Barretos 8,70 0,85
Franca 8,15 0,02
Presidente Prudente 7,92 0,03
Araçatuba 6,11 0,00
São José do Rio Preto 6,00 0,10
Bauru 5,88 0,02
Sorocaba 5,73 0,12
Marília 5,27 1,78
Ribeirão Preto 4,55 2,70
Central 4,26 6,44
Campinas 4,11 1,66
Registro 3,54 19,70
Baixada Santista 0,08 98,17
São José dos Campos -0,35 83,35
São Paulo -3,67 12,10
Estado de São Paulo 5,51 0,04

Fonte: IEA (2009). 
 
 Quanto à participação percentual das re-
giões no valor da produção agropecuária estadual 
em 2006, destacaram-se as RAs de Campinas 
(16,78%), Sorocaba (12,30%), São José do Rio 
Preto (10,96%), Marília (8,20%), Central (7,72%), 
Franca e Araçatuba (ambas com 7,54%) e Bauru 
(6,7%). Ribeirão Preto, Barretos e Presidente Pru-
dente possuíam valor semelhante (6,40%), en-
quanto que as demais RAs como Registro, São 
José dos Campos, São Paulo e Baixada Santista 
foram menos representativas (Figura 1). 
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Figura 1 - Participação das RAs no Valor da Produção Agropecuária do Estado de São Paulo, 2000 e 2006. 
Fonte: Dados coletados a partir de informações básicas do IEA/CATI (2009). 
 
 
 Com relação às taxas de crescimento 
anual, as RAs de Barretos (8,70% a.a.), Franca 
(8,14% a.a.), Presidente Prudente (7,92% a.a.), 
Araçatuba (6,11% a.a.) e São José do Rio Preto 
(6% a.a.) foram aquelas com valores maiores. A 
seguir, na faixa entre 5% e 4% a.a., vem as RAs 
de Bauru, Sorocaba, Marília, Ribeirão Preto, Cen-
tral e Campinas. Nas demais (Registro, Baixada 
Santista, São José dos Campos e São Paulo) as 
taxas foram menores e até mesmo negativas 
(Tabela 1). 
 De 2000 a 2006, o número de pesso-
as ocupadas na agropecuária paulista oscilou 
do máximo de 1.289,9 mil pessoas em 2000 pa-
ra o mínimo de 1.049,3 mil em 200410. Ao longo 
desse período, a taxa de crescimento da ocu-
pação da mão-de-obra foi de -3,02% a.a. Sobre 
este resultado, há que se considerar a crescen-
te incorporação de novas tecnologias, sobretu-
do na operação de colheita, elevando a produti-
vidade do trabalho na agricultura e, consequen-
temente, ocupando menor quantidade de pes-

                                                           
10Nos demais anos do período os totais estimados da 
população trabalhadora na agropecuária foram: 1.173,8 
mil em 2001, 1.202,1 mil em 2002, 1.074,1 mil em 2003, 
1.056,1 mil em 2005 e 1.088,3 mil em 2006. 
 

soas, mesmo diante de safras maiores. No 
Estado de São Paulo o desemprego ocasiona-
do pela evolução tecnológica tem sido fator 
relevante para a diminuição da população tra-
balhadora (Tabelas 2 e 3 e Figura 2). 
 
TABELA 2 - Taxa de Crescimento da População 

Trabalhadora na Agropecuária, por 
Região Administrativa (RA), Estado 
de São Paulo, 2000-2006 

(em %) 
RA Taxa  Nível de significância 

Franca -14,8 2,49
São Paulo -9,28 7,47
Bauru -5,52 23,86
Ribeirão Preto -5,32 9,93
Sorocaba -4,37 8,22
Central -3,67 20,12
Marília -3,23 52,67
Campinas -2,59 2,93
São José do Rio Preto -0,41 78,55
São José dos Campos 1,29 77,98
Presidente Prudente 7,06 3,71
Baixada Santista 10,74 20,48
Estado de São Paulo -3,02 1,69

Fonte: Dados coletados a partir de informações básicas do  
IEA/CATI (2009). 
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TABELA 3 - Taxa de Crescimento da População 
Trabalhadora na Agropecuária, por 
Região Administrativa (RA), Estado 
de São Paulo, 2000-2006 

(em %) 
2000-2003  2003-2006 

 
 Tx.  

Nível de 
sign. 

  Tx. 
Nível de 

sign. 

 Araçatuba -17,67 0,89  24,34 5,22

2000-2002  2002-2006

  Tx.  
Nível de 

sign. 
  Tx. 

Nível de 
sign. 

 Barretos 42,60 2,05  -17,78 4,61

2000-2004  2004-2006

  Tx.  
Nível de 

sign. 
  Tx. 

Nível de 
sign. 

 Registro -10,03 19,26  40,25 22,56

Fonte: Dados coletados a partir de informações básicas do  
IEA/CATI (2009). 

 
 A RA de Campinas apresentou a maior 
proporção de trabalhadores na agropecuária com 
21,31% (250,2 mil pessoas) e 21,86% (237,9 mil) 
em 2001 e 2006, respectivamente. Como princi-
pais cultivos desta RA destacam-se: cana-de- 

-açúcar, laranja (indústria e mesa), carne de fran-
go e café. A região possui sítios e chácaras estru-
turados com base no trabalho familiar que se 
dedicam à produção de frango de corte, frutas, 
hortaliças, flores, café, etc. Apresenta malha ro-
doviária farta e de boa qualidade, fatores favorá-
veis para a residência no campo, com facilidades 
de acesso à infraestrutura das cidades e da me-
trópole (Tabela 2).  
 Em seguida estão as RAs de São José 
do Rio Preto, Presidente Prudente e Sorocaba 
com participações de 13,72%, 9,76% e 9,35% e 
totais de 149,3 mil, 106,2 mil e 101,7 mil traba-
lhadores em 2006, respectivamente. A RA de 
São José do Rio Preto produz, principalmente, 
cana, carne bovina, laranja para indústria e mesa 
e limão. Na RA de Presidente Prudente tem-se: 
produção de cana-de-açúcar, carne bovina, leite, 
soja, ovos, café e milho. Em Sorocaba são rele-
vantes as produções de carne bovina, cana-de- 
-açúcar, carne de frango, milho, batata e tomate 
de mesa. 
 Quanto à ocupação de mão-de-obra, a 
cana-de-açúcar, o café e a laranja ainda são as 
mais importantes pois foram responsáveis por 
quase 60% do total de equivalentes homens/ano

 

Figura 2 - População Trabalhadora na Agropecuária Paulista, por RA, Médias de Junho e Novembro de 2001 e 2006. 
Fonte: Dados coletados a partir de informações básicas do  IEA/CATI (2009). 
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demandados no cultivo dos principais produtos 
da agricultura paulista, em 2001 (SEADE, 2009). 
Apresentam, portanto, elevada contribuição na 
dinâmica de ocupação da mão-de-obra rural, 
apesar da diversidade de atividades da pauta de 
produção agropecuária no Estado de São Paulo. 
 Percentuais de participação na popula-
ção trabalhadora agropecuária entre 8% e 5%, 
em 2006, foram verificados em Marília (8,33% e 
90,6 mil pessoas), Bauru (6,76% e 73,5 mil pes-
soas), Araçatuba (6,27% e 68,2 mil pessoas), 
Ribeirão Preto (5,49% e 59,8 mil pessoas) e Cen-
tral (5,38% e 58,5 mil pessoas) (Figura 2). 
 As RAs de Araçatuba e Marília apresen-
tam como principais atividades a cana-de-açúcar e 
os produtos de origem animal. A RA de Bauru 
possui cana, laranja para indústria e mesa, carne 
bovina e frango. A RA Central produz cana, laranja 
para indústria e mesa, limão e carne de frango e a 
RA de Ribeirão Preto tem cana-de-açúcar, café, 
carne bovina, amendoim e laranja para indústria. 
 As demais RAs – São José dos Cam-
pos (3,46%), Barretos (3,05%), Registro (3,04%), 
Franca (1,76%), São Paulo (1,06%) e Baixada 
Santista (0,72%) - apresentaram participações in-
feriores a 5%. Em Barretos sobressaem as pro-
duções de cana, laranja para indústria e mesa, 
soja e carne bovina. Em Registro há banana, 
carne bovina, tangerina, leite C e maracujá. Na 
RA da Baixada Santista há banana, leite C e B, 
ovos e carne suína. Na RA de São José dos 
Campos há carne bovina, leite C e B, arroz em 
casca e banana e na RA de São Paulo destaca- 
-se o caqui, ovos, leite C e olericultura (alface, 
cenoura, tomate de mesa e repolho). 
 Ao se efetuar a relação entre o valor da 
produção anual e o total de pessoas ocupadas na 
agropecuária, obtem-se um indicador da produtivi-
dade do trabalho. Em 2000 cada trabalhador ocu-
pado respondia por R$18,1 mil do valor total da 
produção agropecuária paulista, enquanto que em 
2006 esse valor passou para R$30,3 mil, ou seja, 
um crescimento de 67,61% (em R$ de 2006) com 
taxa de crescimento da produtividade do trabalho 
de 8,79% a.a. (Tabela 4 e Figura 3). 
 Com relação às diferentes regiões, os 
indicadores de crescimento foram mais marcantes 
em Franca (27,62% a.a.), Barretos (12,78% a.a.), 
Bauru (12,06% a.a.), Sorocaba (10,57% a.a.) e 
Ribeirão Preto (10,14% a.a.). Valores entre 10% e 
6% a.a. foram constatados em Marília (8,78%), 
Central (8,24%), Campinas (6,88%), São José do 

Rio Preto (6,44%) e São Paulo (6,18%). Abaixo de 
6% ficaram Araçatuba (5,93%), Registro (5,68%) e 
Presidente Prudente (0,81%). Taxas negativas fo-
ram obtidas em São José dos Campos (-1,62% 
a.a.) e na Baixada Santista (-9,62% a.a.), ou seja, 
essas são RAs com pouca representatividade no 
valor da produção agropecuária paulista (Tabela 4). 
 
TABELA 4 - Taxa de Crescimento da Produtivida-

de do Trabalho Agropecuário, por Re-
gião Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, 2000-2006 

(em %) 
RA  Tx. Nível de sign. 

Franca 27,62 0,39
Barretos 12,78 5,99
Bauru 12,06 5,03
Sorocaba 10,57 1,49
Ribeirão Preto 10,43 3,06
Marília 8,78 13,54
Central 8,24 6,16
Campinas 6,88 0,44
São José do Rio Preto 6,44 2,37
São Paulo 6,18 9,75
Araçatuba 5,93 31,75
Registro 5,68 42,21
Presidente Prudente 0,81 79,22
São José dos Campos -1,62 78,43
Baixada Santista -9,62 36,21

Estado de São Paulo 8,79 0,09

Fonte: Dados coletados a partir de informações básicas do  
IEA/CATI (2009). 

 

 Para compreensão da evolução do mer-
cado de trabalho na agropecuária paulista, alguns 
destaques sobre as culturas que ocupam mão-de- 
-obra são relevantes. Sobre o café, estudo realiza-
do por Vicente et al. (2007) evidenciou que a co-
lheita manual deste produto representou 75,6% da 
área total colhida na safra 2004/05 no Estado de 
São Paulo, bem abaixo dos 94% relativos à safra 
1997/98. Os percentuais de uso de colhedeiras e 
do sistema manual com auxílio de equipamentos 
motorizados (inclui derriçadeiras mecânicas) fo-
ram, respectivamente, 5,4% e 19%. A tendência 
de declínio na participação dos tratos culturais no 
total da mão-de-obra ocupada, observada nos 
anos 1990, permanece em 2004/05 motivada 
principalmente pelo crescimento do emprego de 
máquinas e implementos e do número de capinas 
com herbicidas. Algumas modalidades de colheita 
estão disponíveis ao setor e permitem ao produtor  
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Figura 3 - Evolução do Valor da Produção e da Ocupação de Mão-de-obra na Agropecuária, Estado de São Paulo, 2000-2006. 
Fonte: Dados do levantamento IEA/CATI (2009). 
 
 
decidir entre colheita manual, manual/mecânica e 
exclusivamente mecânica. Aspectos como topo-
grafia e tamanho das lavouras devem ser consi-
derados na tomada de decisão sobre o sistema a 
ser adotado. A região de Franca tem mecanizado 
a colheita com maior intensidade. 
 Para a cana-de-açúcar, verificou-se 
que 40,7% do total da área de cana colhida no 
Estado utilizaram colhedeiras, segundo Fredo et 
al. (2008). Pela lei estadual, o indicador está den-
tro dos prazos estabelecidos no cronograma para 
áreas mecanizáveis e bem além do que se esta-
belece para áreas não mecanizáveis. Já pelo 
Protocolo Agroambiental, o indicador está bem 
aquém do que se prevê para 2010 em áreas 
mecanizáveis e dentro do esperado para áreas 
não mecanizáveis. Entre 30% e 49%, ou seja, 
dentro do que se prevê na lei estadual, estão 13 
Escritório de Desenvolvimento Rural (EDRs) co-
mo Campinas e Araraquara. Acima de 50% estão 
as EDRs tradicionais na produção de cana e 
altamente tecnificadas como Ribeirão Preto, 
Franca e Limeira. Estas regiões estão bem além 
do cronograma da lei estadual e facilmente cum-
prirão o Protocolo Agroambiental11. 
                                                           
11Sobre a legislação estadual e o Protocolo Agroambiental, 
consultar Fredo et al. (2008). 
 

 Para a laranja foram registrados avan-
ços tecnológicos na condução dos pomares do 
Estado com maior emprego de máquinas e im-
plementos no plantio, bem como a manutenção 
do número de operações de limpeza e pequeno 
acréscimo no percentual de pés capinados com 
herbicidas. Constatou-se a continuidade da ten-
dência de não deixar o pomar limpo. Sobre a 
mão-de-obra ocupada, a colheita é destacada-
mente a operação que mais emprega trabalhado-
res e na qual a mecanização não tinha consegui-
do, até agora, grandes avanços, segundo Baptis-
tella et al. (2008). 
 No entanto, recentemente foi disponi-
bilizada para os citricultores uma colhedeira de 
laranja específica para as características das la-
vouras nacionais. Esta colhedeira foi totalmente 
desenvolvida no Brasil e é fruto de um grande 
investimento em pesquisa e desenvolvimento ao 
longo dos últimos 10 anos. O sistema de colhei-
ta movimenta a copa da planta em sentido verti-
cal permitindo a retirada dos frutos com facilida-
de e todas as funções são comandadas por um 
operador através de um display de LCD na ca-
bine. Em testes, a máquina chegou a colher 800 
caixas (40,8 kg) de laranja por hora e pode re-
duzir em 30% os custos de colheita da laranja 
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para suco (FERREIRA, 2008). Com base na 
estimativa de que um homem colhe em média 
39,8 caixas de 40,8 kg por dia (IEA, 2009), uma 
máquina pode realizar, em média, o trabalho de 
161 homens. 
 A produção de grãos já apresenta to-
das as fases do processo produtivo passíveis de 
mecanização, sendo a colheita preponderante-
mente motomecanizada na soja, no trigo e no 
milho, e parcialmente no feijão e no amendoim. 
No caso do algodão, o sistema de produção exis-
tente no Estado de São Paulo, baseado na co-
lheita manual, foi extremamente prejudicado com 
as importações do produto, notadamente até 
meados dos anos 1990. A falência deste sistema 
afetou diretamente pequenos proprietários e tra-
balhadores temporários, mas a colheita manual 
ainda é relevante (VICENTE; FRANCISCO; BAP-
TISTELLA, 2002). 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As informações sobre ocupação da 
mão-de-obra e valor da produção da agricultura 
paulista, relativas ao período 2000-2006, mos-
traram tendência declinante da ocupação agrí-
cola (-3,02% a.a.), em contrapartida ao cresci-
mento do valor da produção das atividades agro-
pecuárias (5,51% a.a.). Houve, portanto, incre-
mento na produtividade do trabalho (8,79% a.a.). 
 Com relação às RAs, Campinas apre-
sentou a maior proporção de trabalhadores na 
agropecuária (21,9%) em 2006, seguida por São 
José do Rio Preto, Presidente Prudente e Soro-
caba, enquanto que taxas de crescimento dessa 
população no período 2000-2006 foram negati-
vas em Franca, São Paulo, Bauru, Ribeirão Pre-
to, Sorocaba, Central, Marília, Campinas e São 
José do Rio Preto. 
 Os indicadores de crescimento da pro-
dutividade do trabalho destacaram-se em Franca, 
Barretos, Bauru, Sorocaba e Ribeirão Preto. Com 
menor intensidade tem-se Marília, Central, Cam-

pinas e São José do Rio Preto. 
 Em Franca as oportunidades de em-
prego em outros setores como o industrial, por 
exemplo, estão nos processamentos da cana-de- 
-açúcar e da soja e também na indústria do cal-
çado, curtumes, indústrias de borracha e de pro-
cessamento de couro e colas. Em Barretos a in-
dústria concentra-se no processamento de pro-
dutos agropecuários, localizando-se, principalmen-
te, nos municípios de Bebedouro, Guairá, Olímpia 
e Barretos. No setor de serviços há grande tradi-
ção em rodeios, exposições e feiras, com geração 
de empregos com o turismo. Já em Bauru a eco-
nomia regional está centrada no setor agropecuá-
rio, sendo que no setor industrial há destaque no 
beneficiamento agropecuário e na produção de 
bens finais (CAMARGO, 2007). 
 Em Sorocaba há oportunidades nas 
cidades de elevado interesse turístico, histórico e 
ecológico, notadamente nas áreas remanescen-
tes da Mata Atlântica. A RA de Ribeirão Preto é 
um importante polo econômico do País, com um 
alto grau de desenvolvimento da cadeia agrope-
cuária em integração com o setor industrial. Des-
taca-se na produção sucroalcooleira, além de 
possuir o setor de serviços evoluído e diversifica-
do (CAMARGO, 2007). 
 As alterações nos processos de produ-
ção, em particular na operação de colheita, têm 
contribuído para a queda na ocupação, princi-
palmente nas culturas exigentes em mão-de-
obra. Tais mudanças nestas cadeias produtivas 
têm refletido na ocupação regional de trabalhado-
res. 
 Avaliações recentes sobre as novas 
tendências das ocupações têm ressaltado a im-
portância da formação de trabalhadores capaci-
tados para as alterações nos processos produti-
vos. Se antes o argumento era no sentido de 
alocação de parcela significativa dos trabalhado-
res de menor qualificação no setor da agricultura, 
quando se observa o ritmo de modernização por 
que passa este setor é difícil sustentar este ar-
gumento na atualidade. 
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EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO NA AGROPECUÁRIA DAS 
REGIÕES ADMINISTRATIVAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2000-2006 

 
 RESUMO: O estudo analisou o mercado de trabalho na agropecuária paulista, por Região 
Administrativa (RA), apresentando a evolução do emprego e da produtividade do trabalho no período de 
2000 a 2006. As estimativas sobre ocupação e emprego foram obtidas por meio das pesquisas amos-
trais probabilísticas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo (SAA) junto ao produtor 
ou responsável pela unidade produtiva. Nesse período, o número de pessoas ocupadas na agropecuária 
do Estado de São Paulo variou do máximo de 1.289,9 mil pessoas em 2000 para o mínimo de 1.049,3 
mil em 2004, com taxa de crescimento da ocupação da mão-de-obra negativa (-3,02% a.a.). O indicador 
de produtividade do trabalho apresentou taxa de crescimento de 8,79% a.a. diante da crescente incorpo-
ração de tecnologias, sobretudo na operação de colheita.  
 
Palavras-chave: ocupação de mão-de-obra, taxa de crescimento, regiões administrativas agrícolas. 
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AGRICULTURAL LABOR BEHAVIOR IN SAO PAULO STATE’S 
 ADMINISTRATIVE REGIONS, 2000-2006 

 
 ABSTRACT: The study examined Sao Paulo state’s agricultural labor market, showing the 
development of employment and labor productivity by Administrative Region (RA) in the 2000-2006 pe-
riod. Estimates about occupation and employment came from probabilistic sample surveys by the Secre-
tariat of Agriculture and Supply of Sao Paulo, conducted with producers or people in charge of the pro-
duction units. The number of agricultural employees in the state ranged from a maximum of 1,289.9 thou-
sand people in 2000 to a minimum of 1,049.3 thousand in 2004, with a negative labor force employment 
growth rate (-3.02% pa.). The indicator of labor productivity showed a growth rate of 8.79% per annum, 
due to the growing incorporation of technologies, especially at harvest time. 
 
Key-words: labor force occupation, growth rate, agricultural administrative regions. 
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FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS (FLV):  
uma comunicação sobre os níveis de consumo  

da população adulta urbana brasileira1 

 
Lenise Mondini2 

 
 

1 - INTRODUÇÃO 1 2 
 
 No Brasil, o Ministério da Saúde esta-
belece diretrizes oficiais para a promoção da 
alimentação saudável. Dentre elas, destaca-se a 
que trata do aumento do consumo de frutas, 
legumes e verduras (FLV), considerando que os 
níveis atuais estão muito aquém do recomendado 
(BRASIL, 2006).  
 De fato, a análise da evolução da parti-
cipação de FLV no total de calorias da dieta, 
determinada pela aquisição de alimentos em 
nível domiciliar nas regiões metropolitanas do 
País, revelou não ter se alterado substancialmen-
te nas últimas três décadas. Cabe ressaltar, tam-
bém, o efeito da renda na participação destes 
alimentos na dieta: o consumo de FLV nas clas-
ses de menores rendimentos (até 1/4 do salário 
mínimo per capita) é 4,5 vezes inferior ao das 
classes com rendimentos mais elevados (mais de 
5 salários mínimos per capita) (MONTEIRO; 
MONDINI; LEVY-COSTA, 2000; LEVY-COSTA 
et al., 2005). 
 Promover o consumo de FLV é um dos 
principais itens da “Estratégia Global para a Pre-
venção de Doenças Crônicas” da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) desde o início desta 
década (WHO, 2003). Há evidências científicas 
de que o consumo regular de FLV em quantida-
des adequadas reduz o risco de ocorrência de 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), tais 
como as cardiovasculares, alguns tipos de câncer 
(esôfago, laringe, faringe, estômago, colo-retal e 
pulmão), diabetes e obesidade, além de prevenir 
deficiências de micronutrientes particularmente 
importantes nos países em desenvolvimento 
(MIZRAHI et al., 2009; PARKIN; OLSEN; SASI-
ENI, 2009; BAZZANO et al., 2002; RIBIOLI; NO-
RAT, 2003).  
 

                                                           
1Registrado no CCTC, IE-01/2010. 
2Nutricionista, Doutora, Pesquisadora Científica do Institu-
to de Economia Agrícola (e-mail: lenise@iea.sp.gov.br). 
 

 A OMS preconiza o consumo mínimo 
diário de 400 g per capita ou o equivalente a 5 
porções de 80 g em média por dia de frutas e 
hortaliças frescas para o alcance de seu efeito 
saudável e protetor de doenças crônicas (exclu-
em-se os tubérculos e raízes ricos em carboidra-
tos, especialmente as batatas, mandioca e cará) 
(WHO, 2003).  
 Resultados da Pesquisa Mundial de 
Saúde, realizada em 2002/03 por iniciativa da 
OMS, revelaram que 78% dos indivíduos com 18 
anos ou mais de idade apresentavam baixo con-
sumo de FLV (menos de 400 g) nos países sub-
desenvolvidos ou em desenvolvimento (HALL et 
al., 2009). 
 O não atendimento à recomendação 
mínima de consumo de FLV não está restrito 
aos países menos desenvolvidos. Nos Estados 
Unidos, aproximadamente 1/4 da população 
adulta consome FLV pelo menos cinco vezes 
ao dia e a tendência de consumo de frutas e 
hortaliças revelou-se inalterada entre 1994 e 
2005 (BLANCK et al., 2008). Nos países mem-
bros da União Europeia, o consumo de frutas e 
hortaliças também foi considerado inadequa-
do: cerca da metade deles apresentava média 
per capita diária de consumo de FLV abaixo de 
275 g, representando menos de 70% do reco-
mendado pela OMS (JOFFE; ROBERTSON, 
2001). 
 No Brasil, a apresentação dos níveis 
de consumo de FLV na população, apoiada em 
dados publicados recentemente de um sistema 
de informações em saúde e nutrição do Ministé-
rio da Saúde, tem por finalidade ampliar a divul-
gação do tema, muitas vezes restrito aos profis-
sionais da área da saúde, uma vez que a dis-
cussão de medidas que podem contribuir para o 
aumento do consumo destes alimentos envolve, 
necessariamente, diferentes áreas das políticas 
públicas. Assim, este artigo tem por objetivo 
relatar os níveis de adequação do consumo de 
frutas e hortaliças da população adulta urbana 
no País.  
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2 - MÉTODO  
 
 Trata-se de dados secundários sobre o 
consumo de frutas e hortaliças, oriundos do sis-
tema de Vigilância de Fatores de Risco e Prote-
ção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefô-
nico (VIGITEL). Ele foi implantado em 2006 em 
todas as capitais dos 26 Estados brasileiros e no 
Distrito Federal, sob a responsabilidade e acom-
panhamento do Ministério de Saúde, por meio da 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, 
e do suporte técnico do Núcleo de Pesquisas 
Epidemiológicas em Nutrição e Saúde da Univer-
sidade de São Paulo (NUPENS/USP).  
 A seguir são descritos, de forma sucin-
ta, os procedimentos metodológicos e analíticos 
do sistema, os quais poderão ser verificados com 
maior detalhamento no documento publicado 
pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2009). 
 Para compor o sistema VIGITEL, são 
obtidas amostras probabilísticas da população de 
adultos residentes em domicílios servidos por pelo 
menos uma linha telefônica fixa no ano. O tama-
nho amostral mínimo determinado em cada cidade 
é de 2.000 indivíduos com 18 anos ou mais para 
que se possa estimar a frequência de qualquer 
fator de risco com coeficiente de confiança de 95% 
e erro máximo de dois pontos percentuais.  
 Inicialmente são sorteadas 5.000 li-
nhas telefônicas por cidade e, em seguida, são 
identificadas as linhas residenciais ativas. Para 
cada linha elegível, com o consentimento dos 
usuários, são enumerados os indivíduos com 18 
anos ou mais que residem no domicílio e, poste-
riormente, um deles é sorteado para ser entrevis-
tado.  
 No ano de 2008, das ligações realiza-
das pelo sistema VIGITEL para as 72.834 linhas 
elegíveis, 74,6% (54.353) corresponderam a 
entrevistas completas, as quais ocorreram entre 
abril e dezembro, com duração média de 10,33 
minutos.  
 A aplicação do questionário é realizada 
por pessoal treinado e supervisionado, e o siste-
ma computadorizado permite o registro direto e 
imediato das respostas por meio eletrônico. As 
questões levantadas relacionam-se às caracterís-
ticas demográficas e sócio-econômicas dos indi-
víduos, do padrão de alimentação e de atividade 
física, de peso, altura e diagnóstico médico refe-
ridos, além da frequência de consumo de cigar-
ros e bebida alcoólica. 
 Em cada uma das cidades, a amostra 

de adultos entrevistados pelo sistema VIGITEL 
só permite inferências populacionais para os ha-
bitantes adultos que residem em domicílios co-
bertos pela rede de telefonia fixa. Considerando 
que a cobertura da rede telefônica não é univer-
sal, principalmente nos estratos de menor nível 
sócio-econômico, são aplicados pesos pós-estra-
tificação aos indivíduos entrevistados para corrigir 
possíveis vieses. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Menos de 1/5 da população adulta do 
conjunto das 27 cidades atende à recomendação 
mínima de consumo diário de frutas e hortaliças 
estabelecida pela OMS. O consumo de frutas e 
de hortaliças foi mais frequente entre as mulhe-
res, entre os adultos que dispunham de maior 
escolaridade e, também, entre os mais velhos 
(Tabela 1).  
 
TABELA 1 - Proporção de Indivíduos com Con-

sumo Adequado de Frutas e Horta-
liças, Segundo Idade e Escolarida-
de, Brasil, 2008 

(%) 
Sexo Variável 

Masculino Feminino Total 

Faixa etária (anos)    
18-24 10,7 11,8 11,2 
25-34 11,2 16,6 14,1 
35-44 12,4 18,6 15,7 
45-54 14,1 23,1 19,0 
55-64 15,3 23,5 19,8 
>=65 19,5 26,0 23,5 

Escolaridade (anos)    
0-8   9,5 14,3 12,0 
9-11 13,4 18,6 16,3 
>=12 21,3 31,6 26,7 

Total 12,6 18,3 15,7 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2009). 
 
 
 A presença insuficiente de frutas e 
hortaliças na alimentação diária de homens e 
mulheres adultos é prontamente observada nas 
26 capitais do País e no Distrito Federal (Tabela 
2). Ainda assim, evidencia-se variação importan-
te no atendimento à recomendação da OMS 
entre as cidades das diferentes regiões do País: 
região norte (8,1% a 14,6%), região nordeste 
(11,2% a 18%), região centro-oeste (14,9% a 
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20%), região sudeste (16,3% e 21%) e região 
sul (18,9% e 22%).  
 
TABELA 2 - Proporção  de Indivíduos com Con-

sumo Adequado de Frutas e Hortali-
ças nas Capitais e no Distrito Fede-
ral, Brasil, 2008 

(%) 
Sexo 

Capitais/DF 
Masculino Feminino 

Total 

Aracaju   9,5 19,1 14,8 
Belém    6,9   9,8   8,4 
Belo Horizonte 15,6 20,7 18,4 
Boa Vista 9,4 13,9 11,6 
Campo Grande 10,5 19,6 15,3 
Cuiabá 10,4 19,1 14,9 
Curitiba 13,1 24,0 18,9 
Florianópolis 15,2 28,1 22,0 
Fortaleza 11,3 11,8 11,6 
Goiânia 13,6 23,9 19,1 
João Pessoa 13,2 17,8 15,8 
Macapá   9,1 11,7 10,4 
Maceió  7,9 15,5 12,1 
Manaus 13,4 11,6 12,5 
Natal 16,4 19,3 18,0 
Palmas 10,8 18,4 14,6 
Porto Alegre 15,8 23,2 19,9 
Porto Velho   7,8 16,7 12,3 
Recife 13,3 19,4 16,7 
Rio Branco   8,3   8,0   8,1 
Rio de Janeiro 11,8 20,1 16,3 
Salvador 11,6 13,3 12,5 
São Luís 11,2 12,6 12,0 
São Paulo 13,6 23,4 18,8 
Teresina  8,9 13,1 11,2 
Vitória 15,1 25,9 21,0 
Distrito Federal 14,9 24,5 20,0 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2009). 
 
 
 Resultados de vários estudos sobre 
consumo de FLV por adultos, realizados em dife-
rentes países, também mostram que as mulheres 
consomem mais frutas e hortaliças do que os 
homens, e variáveis como idade e nível educacio-
nal associaram-se positivamente ao consumo 
destes alimentos (HALL et al., 2009; MAGAREY; 
McKEAN; DANIELS, 2006; MOREIRA; PADRÃO, 
2004; O’BRIEN et al., 2003; WANDEL, 1995).   
 No Brasil, Jaime e Monteiro (2005) 
discutem o fato de que indivíduos mais velhos 
estiveram menos expostos ao padrão de alimen-

tação moderna que inclui alimentos processados 
de elevada densidade energética; o nível de es-
colaridade, independente da quantidade de bens 
no domicílio (indicador de renda), parece expres-
sar o entendimento e a valorização da importân-
cia do consumo de FLV que o indivíduo atribui à 
sua saúde. No caso do gênero, as mulheres, em 
geral, são as responsáveis pelo preparo das 
refeições, além de melhor relacionarem alimenta-
ção com saúde, principalmente as mais velhas 
(BAKER; WARDLE, 2003). 
 Embora o sistema VIGITEL não dispo-
nha da informação de renda dos indivíduos pes-
quisados, é possível identificar a importância dos 
fatores econômicos no consumo de FLV. Estudo 
com dados da Pesquisa de Orçamento Familiar 
no município de São Paulo em 1998/99 mostrou 
o efeito da renda e, principalmente, dos preços 
na participação de FLV na dieta dos paulistanos: 
a redução de 1% do preço de FLV pode aumen-
tar sua participação em 0,2% no total de calorias 
adquirido pelo domicílio, enquanto que o acrés-
cimo de 1% da renda familiar elevaria a participa-
ção em 0,04% (CLARO et al., 2007). 
 O baixo consumo de frutas e hortaliças 
é um dos indicadores utilizados mundialmente 
para monitorar os fatores de risco para DCNT. 
Assim como os demais fatores responsáveis pela 
ocorrência destas doenças (tabagismo, inativida-
de física, obesidade, consumo excessivo de be-
bidas alcoólicas e de gorduras saturadas), ele é 
passível de modificação.  
 As doenças crônicas são consideradas 
problemas de saúde pública e o aumento do con-
sumo de frutas e hortaliças representa um grande 
potencial para a sua redução. Em todo o mundo, 
no ano de 2000 estimou-se que 31% das doenças 
cardiovasculares, 19% do câncer de estômago, 
20% do câncer de esôfago, 12% do câncer de 
pulmão, 2% do câncer do colo-retal e cerca de 2,6 
milhões de mortes foram atribuídas ao baixo con-
sumo de frutas e hortaliças (LOCK et al., 2005). 
 No Brasil, as doenças do aparelho 
circulatório e as neoplasias (câncer) são as prin-
cipais causas de mortalidade dos homens e mu-
lheres em idade fértil. Destaca-se que, entre 1980 
e 2005, a proporção de mortes por câncer entre 
homens aumentou em 76% (de 7,8% para 
13,7%) (BRASIL, 2008).  
 Em uma revisão sobre estudos de 
avaliação de medidas para promoção do consu-
mo de FLV, a maioria deles realizada nos EUA e 
na Europa, foi observado efeito positivo das inter-
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venções, em nível populacional, com aumento do 
consumo de cerca de 50% das porções diárias 
de frutas e hortaliças. No entanto, a efetividade 
das intervenções parece estar vinculada à abor-
dagem multissetorial, que envolve desde aspec-
tos mais amplos como os de facilitar a disponibili-
dade e o acesso aos alimentos, até aqueles mais 
específicos que incluem orientação para o prepa-
ro de alimentos e aconselhamento individual e 
familiar para alteração do hábito alimentar (PO-
MERLEAU et al., 2004). 
 No Brasil, o Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 2006) destaca a importância da inter-relação 
entre diversos setores envolvidos na promoção 
da alimentação saudável, especialmente o agrí-
cola. Em sua agenda sobre a discussão de medi-
das de promoção do consumo de frutas e hortali-
ças, propõe a necessidade de fortalecer a inte-
gração e a regionalização da atividade de produ-
ção e comercialização dos diferentes segmentos 
da cadeia produtiva no âmbito das políticas públi-
cas setoriais. Permitiria, assim, maior escala de 
produção e facilitaria o acesso da população a 
alimentos saudáveis, a preços acessíveis e em 
condições sanitárias adequadas.  
 Além disto, inclui a importância de: re-
conhecer e valorizar os alimentos regionais; am-
pliar a inclusão de alimentos frescos e nutritivos 
em programas institucionais; e, no âmbito da edu-
cação, inserir temas de alimentação e nutrição 
como componente transversal nos currículos de 

ensino fundamental e médio para dar sustentabi-
lidade às iniciativas de educação em saúde e 
formação de hábitos de vida saudáveis.  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Frente ao panorama estabelecido, é 
evidente a necessidade de implementar ações 
que visem à promoção do consumo de frutas e 
de hortaliças na população brasileira como um to-
do. Parece prioritário, no entanto, ações que con-
templem a população urbana das regiões norte e 
nordeste, os adultos jovens, os indivíduos do 
sexo masculino e aqueles com baixa escolarida-
de.  
 O estabelecimento recente de um sis-
tema de vigilância pelo Ministério da Saúde que 
disponibiliza informações regulares sobre a fre-
quência, distribuição e evolução dos fatores de 
risco para ocorrência de doenças crônicas se 
constitui em uma medida de elevada contribuição 
para a definição de políticas públicas que visam à 
melhoria da qualidade de vida da população. Por 
sua vez, a discussão de medidas de promoção 
da alimentação saudável deve ser estimulada a 
envolver diferentes aspectos (sócio-econômicos, 
comportamentais e ambientais) que podem influ-
enciar a escolha e o consumo de alimentos, em 
especial o de frutas e hortaliças, devido ao seu 
impacto na prevenção de doenças.  
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FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS (FLV):  
uma comunicação sobre os níveis de consumo da população adulta urbana brasileira 

 
 RESUMO: Este estudo tem por objetivo relatar os níveis de adequação do consumo de frutas, 
legumes e verduras (FLV) da população adulta brasileira. As informações são oriundas do sistema de 
Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL), 
nas 26 capitais e Distrito Federal, em 2008. Somente 15,7% da população adulta das 27 cidades atende 
à recomendação de consumo diário de FLV estabelecida pela Organização Mundial de Saúde (OMS). O 
consumo foi mais frequente entre as mulheres, os mais velhos e aqueles com maior escolaridade. Há 
urgência em implementar medidas interssetoriais de promoção do consumo de FLV. 
 
Palavras-chave: frutas, hortaliças, consumo, VIGITEL, variáveis sócio-demográficas. 
 
 

FRUIT, LEGUME AND VEGETABLES (FLV):  
communicating about Brazil’s urban adult population consumption levels  

 
 ABSTRACT: Data from a surveillance of risk factors for chronic diseases through telephone 
interviews were examined in order to present the distribution of fruit and vegetable consumption in 27 
Brazilian cities in 2008. Only 15.7% of adults follow the minimum recommended daily fruit and vegetable 
intakes defined by the World Heath Organization. Fruit and vegetable intakes were more common in 
groups with more schooling, females and older individuals. Establishing intersectorial policies is essential 
to increasing fruit and vegetable consumption. 
 
Key-words: fruit, vegetable, consumption, VIGITEL, socio-demographic variables.  
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 A cultura de cana-de-açúcar vem se 
expandindo pelos estados brasileiros desde a 
época da colônia, quando o açúcar era o principal 
produto da cana-de-açúcar, até a década de 1970 
e o etanol, até então considerado resíduo do pro-
cessamento misturado a outros produtos, era uti-
lizado como combustível nos veículos das usinas. 
Esse quadro foi se modificando no decorrer dos 
anos principalmente com a criação do PROÁL-
COOL5, a preocupação em abastecer o mercado 
com o produto proporcionou o desenvolvimento de 
novas tecnologias para sua produção. 
 O início dos anos 1970 é marcado pelo 
surgimento da crise energética mundial, no final 
deste mesmo período ocorre o segundo choque 
do petróleo. Tal situação impõe a diversos países 
a busca de outras fontes alternativas de energia.  
 No caso brasileiro o foco principal se 
deu no setor agrícola na geração de biomassa 
vegetal, principalmente proveniente da cultura da 
cana-de-açúcar. 
 O Estado de São Paulo, já então, maior 
produtor de cana brasileiro e por concentrar a 
maior capacidade em ciência e tecnologia, é on-
de se desenvolvem as principais pesquisas para 
o setor sucroalcooleiro. 
 Este contexto proporcionou ao País 

                                                 
1Os autores agradecem a colaboração de Paulo José 
Coelho. Registrado no CCTC, IE-05/2010. 
2Geógrafo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: olivette@iea.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Pesquisadora Científica do Institu-
to de Economia Agrícola (e-mail: katia@iea.sp.gov.br). 
4Estatística, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: veralfrancisco@iea.sp.gov.br). 
5Criado em 1975 pelo decreto n. 76.593 (BRASIL, 1975) 
visando o atendimento das necessidades do mercado in-
terno e externo da política de combustíveis automotivos 
através da produção do álcool oriundo da cana-de-açúcar, 
da mandioca ou de qualquer outro insumo.  

pioneirismo no desenvolvimento da tecnologia e 
logística da produção do etanol. A baixa do preço 
do petróleo, a alta do preço do açúcar e a falta de 
alguns ajustes na tecnologia dos motores foram 
alguns dos fatores que contribuíram para queda do 
consumo do etanol no final da década de 1980.  
 Em 2003, a introdução dos veículos 
flex-fuel no mercado e a crescente demanda 
mundial na busca de combustíveis sustentáveis 
incentivaram os produtores a investirem na pro-
dução de cana-de-açúcar.  
 Transcorridas três décadas a partir das 
primeiras ações, o setor agrícola brasileiro é mar-
cado por um novo ciclo no plantio da cana-de-açú-
car para obtenção de álcool combustível, agora 
não mais apenas para a substituição de petróleo.  
 Na atualidade incorpora-se mais um 
problema que é o da questão das mudanças cli-
máticas, provocando o aumento das temperaturas 
em virtude da grande emissão de CO2 pelo uso de 
combustível fóssil. Nesse quadro, também está 
inserida uma questão levantada por estudiosos, 
que diz respeito à localização e à expansão da 
produção da cana-de-açúcar estar sendo realizada 
em detrimento da produção de alimentos.  
 Em relação à localização e à expansão 
das atividades agrícolas, são realizadas pesqui-
sas com certa frequência, como exemplos os 
desenvolvidos por Olivette et al. (2003), em que 
os autores analisam o período 1990 a 2001, e o 
realizado mais recentemente por Camargo et al. 
(2008), cujo objetivo principal foi analisar a dinâ-
mica da cultura da cana-de-açúcar entre os anos 
2001 e 2006. Esses trabalhos tomaram como 
base de análise a regionalização da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento (SAA), que agrupa 
os 645 municípios em 40 Escritórios de Desen-
volvimento Rural (EDRs). 
 O objetivo desta pesquisa é analisar 
alguns aspectos da expansão da cultura cana-
vieira nos municípios do Estado de São Paulo, 
onde estão presentes essa atividade entre 1996 
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e 2008, período em que essa exploração teve 
oscilações como exposto acima. Assim, procura- 
-se atender e contribuir com crescente demanda 
por informações dos impactos da expansão da 
cana-de-açúcar sobre as demais atividades agro-
pecuárias desenvolvidas no estado. Para tanto 
serão utilizados o resultados do Levantamento 
das Unidades de Produção Agrícola (LUPA) dos 
anos de 1996 e 2008 (SÃO PAULO, 1996, 2008).  
 Ressalte-se que este trabalho torna-se 
mais relevante, devido à sua abordagem, anali-
sando aspectos ainda não desenvolvidos em 
outros, isto é, as pesquisas já realizadas conside-
raram regiões, no presente caso serão os muni-
cípios paulistas.   
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 As fontes de dados utilizadas foram os 
levantamentos realizados em 1995-96 e 2007-08 
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo (SAA), através da Co-
ordenadoria de Assistência Técnica Integral e do 
Instituto de Economia Agrícola, denominado 
Projeto LUPA. As informações consideradas 
desses levantamentos para a análise foram 
aquelas referentes às explorações vegetais pre-
sentes nas Unidades de Produção Agropecuária 
(UPA) que possuíam áreas cultivadas com ca-
na-de-açúcar. 
 Foram sumarizadas por municípios 
para cada um dos períodos as áreas cultivadas 
com cana-de-açúcar, café, citros, eucalipto, se-
ringueira, pastagem, olerícolas, frutíferas, fibras 
(algodão, linho, juta e rami), grãos (alpiste, amen-
doim, arroz, aveia, centeio, cevada, ervilha, fava, 
feijão, gergelim, girassol, grão-de-bico, lentilha, 
milho, painço, soja, sorgo e trigo) e outras (cultu-
ras que não foram consideradas nas categorias 
anteriores). Em seguida foram calculados percen-
tuais de variação entre os dois períodos para as 
áreas cultivadas em cada um desses grupos de 
culturas da seguinte forma: 
 

kmj

kmjkmi
km x

xx
p

−
= *100  

onde: 
kmp = variação percentual da cultura k no muni-

cípio m; 
kmix = área cultivada da cultura k, no município m 

e período i =2007/08; 
kmjx = área cultivada da cultura k, no município m 

e período j =1995/96. 
 
 Quanto à abordagem estatística, em 
uma primeira fase, foi adotada a técnica multidi-
mensional, análise de agrupamento, de tal forma 
a agrupar os municípios de acordo com as simila-
ridades nas taxas de aumentos ou decréscimos 
de áreas cultivadas dos grupos de culturas por 
município ( kmp ). Após a construção desses gru-
pos, a totalidade das áreas cultivadas por classe 
de cultura e por município em cada período ( kmix  
e kmjx ) foram analisadas através da análise de 
Box-Plot ou Diagrama de caixa. Este gráfico tem 
grande poder de resumir a informação, servindo 
como uma poderosa ferramenta de análise útil 
para mostrar a dispersão de um grupo de dados 
e as diferenças que existem entre eles. 
 
 
2.1 - Análise de Agrupamento 
 
 O objetivo específico desta análise é a 
formação de grupos, tendo como característica a 
homogeneidade dentro desses grupos e hetero-
geneidade entre eles, ou pequenas variações 
dentro do grupo em relação às variações entre os 
grupos (DILLON; GOLDSTEIN, 1984). É funda-
mentada na escolha de uma medida de distância 
ou de similaridade6 entre as observações e um 
procedimento de formação de grupos baseado 
numa dessas medidas. 
 Esse método depende fundamentalmen-
te de medidas de dissimilaridade estimadas pre-
viamente, como a distância euclidiana ou a distân-
cia generalizada de Mahalanobis, dentre outras. 
 Para um grande número de variáveis, 
como no caso desta pesquisa, que abrange to-
dos os municípios que têm áreas exploradas com 
cana-de-açúcar, foram agrupados municípios se-
melhantes, por meio da variância mínima, e se-
parados os grupos pela maximização da variân-
cia entre eles. 
 Os agrupamentos foram definidos pela 
distância euclidiana ao quadrado, que é a soma 
do quadrado das diferenças entre as variáveis. A 
metodologia empregada para a formação do 
grupos foi WARD em que é usada uma análise 

                                                 
6A distância é a medida de quão longe dois elementos 
estão entre si, e similaridade mede a sua proximidade. 
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de variância para avaliar as distâncias entre clus-
ters, busca minimizar a soma dos quadrados de 
quaisquer dois grupos (hipotéticos), que podem 
ser formados em cada passo, sendo considerado 
muito robusto e eficiente. 
 Dessa maneira, a aplicação da análise 
de agrupamentos possibilita obter uma regionali-
zação, permitindo uma noção da configuração 
espacial baseada na similaridade entre municí-
pios, estabelecida em função dos conjuntos sele-
cionados. 
 
 
2.2 - Análise Box-plot 
 
 Para análise da dispersão das informa-
ções ( kmix  e kmjx ) foram elaborados Box-plot 
que é um gráfico que apresenta os valores cen-
trais e sua amplitude, ou seja: 
1) caixa central inclui os 50% dos valores cen-

trais; 
2) os eixos ligados à caixa ("bigodes" ou whis-

kers) mostram a amplitude dos dados, isto é, a 
diferença entre o maior e o menor valor; 

3) a simetria é indicada pela caixa e "bigodes" ou 
whiskers e pela localização da média (Figura 
1). 

 
 

 
Figura 1 - Estatísticas do Box-plot ou Diagrama de Caixas. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
 
3 - ANÁLISES DE RESULTADOS 
 
 Na análise global entre os períodos, no 
levantamento de 1995-96, existiam no Estado de 
São Paulo 70.111 unidades de produção agrope-
cuária (UPAs) com cultivo de cana-de-açúcar, 

havendo aumento de 42% em 2007-08, ou seja, 
99.799 UPAs perfazendo 5.497,1 mil hectares de 
canavial o que correspondeu ao crescimento de 
101% na área cultivada. Da totalidade de municí-
pios paulistas 17% diminuíram sua área cultivada 
com a cultura entre os dois períodos, 30% deles 
aumentaram em até 100%, 36% deles de 100% 
a 1.000% e 16% deles acima de 1.000% (Figura 
2). Diante disso, há alteração do uso do solo nas 
unidades onde ocorreram plantios de cana- 
-de-açúcar.  
 
 
3.1 - Identificação dos Municípios Homogêneos 
 
 Para complementar a discussão dos 
resultados da análise de agrupamentos foi utili-
zada a análise do box plot, com o intuito de de-
terminar resumidamente os grupos de culturas 
selecionados, bem como das diferenças entre os 
clusters.  
 A partir dos percentuais municipais das 
alterações da área cultivada das culturas em 
estudo iniciou-se um processo aglomerativo que 
resultou em quatro grupos. Os resultados encon-
tram-se na tabela 1 que apresenta os municípios 
e os grupos nos quais foram alocados, os assina-
lados em negrito são os mais significativos em 
termos de evolução da área plantada com cana- 
-de-açúcar no período. 
 Para efeito da análise de resultados e 
para melhor situar espacialmente o leitor, toma-
ram-se como base as regiões adotadas por Ca-
margo et al. (2008), que optaram por dividir o 
Estado de São Paulo em seis grandes regiões 
compostas pelos EDRs: 
• Região Oeste - Dracena, Tupã, São José do 

Rio Preto, General Salgado, Andradina, Votu-
poranga, Araçatuba, Fernandópolis, Presidente 
Venscelau, Presidente Prudente e Jales.  

• Região Norte - Barretos, Catanduva, Franca, 
Jaboticabal, Orlândia e Ribeirão Preto. 

• Região Central - Araraquara, Bauru, Botucatu, 
Campinas, Jaú, Limeira, Lins, Marilia e Piraci-
caba.  

• Região Leste - Bragança Paulista, Guaratingue-
tá, Pindamonhangaba, Mogi das Cruzes, Mogi-  
-Mirim, São João da Boa Vista e São Paulo.  

• Região Sudoeste - Sorocaba, Itapetininga, 
Itapeva, Avaré, Ourinhos e Assis. 

• Região Sul - Registro. 
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Figura 2 - Cartograma da Distribuição Geográfica dos Municípios por Classe de Taxa de Aumento de Área Cultivada com Cana, 

1995-96 e 2007-08. 
Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
 
 
TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 

(continua) 
Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Andradina Andradina 1 Ocauçu Marília 2
Bento de Abreu Andradina 1 Oriente Marília 2
Castilho Andradina 1 Oscar Bressane Marília 2
Guaraçaí Andradina 1 Vera Cruz Marília 2
Ilha Solteira Andradina 1 Biritiba Mirim Mogi das Cruzes 2
Itapura Andradina 1 Guararema Mogi das Cruzes 2
Lavínia Andradina 1 Itaquaquecetuba Mogi das Cruzes 2
Mirandópolis Andradina 1 Santa Isabel Mogi das Cruzes 2
Muritinga do Sul Andradina 1 Susano Mogi das Cruzes 2
Nova Independência Andradina 1 Fartura Ourinhos 2
Pereira Barreto Andradina 1 Sarutaiá Ourinhos 2
Susanópolis Andradina 1 Taguaí Ourinhos 2
Valparaíso Andradina 1 Timburi Ourinhos 2
Alto Alegre Araçatuba 1 Caçapava Pindamonhangaba 2
Araçatuba Araçatuba 1 Campos do Jordão Pindamonhangaba 2
Barbosa Araçatuba 1 Caraguatatuba Pindamonhangaba 2
Bilac Araçatuba 1 Igaratá Pindamonhangaba 2
Birigui Araçatuba 1 Jacareí Pindamonhangaba 2
Braúna Araçatuba 1 Jambeiro Pindamonhangaba 2
Clementina Araçatuba 1 Monteiro Lobato Pindamonhangaba 2
Coroados Araçatuba 1 Natividade da Serra Pindamonhangaba 2
Gabriel Monteiro Araçatuba 1 Paraibuna Pindamonhangaba 2
Glicério Araçatuba 1 Pindamonhangaba Pindamonhangaba 2

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
 

Diminuíram área de cana 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (continua) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Guararapes Araçatuba 1 Redenção da Serra Pindamonhangaba 2
Luisiania Araçatuba 1 Santa Branca Pindamonhangaba 2
Piacatu Araçatuba 1 Santo Antônio do Pinhal Pindamonhangaba 2
Rubiácea Araçatuba 1 São Bento do Sapucaí Pindamonhangaba 2
Santópolis do Aguapeí Araçatuba 1 São José dos Campos Pindamonhangaba 2
Borá Assis 1 São Luiz do Paraitinga Pindamonhangaba 2
Campos Novos Paulista Assis 1 Taubaté Pindamonhangaba 2
Echaporã Assis 1 Tremembé Pindamonhangaba 2
Lutécia Assis 1 Alfredo Marcondes Presidente Prudente 2
Quatá Assis 1 Álvares Machado Presidente Prudente 2
Águas de Santa Bárbara Avaré 1 Indiana Presidente Prudente 2
Arandu Avaré 1 Presidente Bernardes Presidente Prudente 2
Avaré Avaré 1 Regente Feijó Presidente Prudente 2
Cerqueira Cesar Avaré 1 Tarabaí Presidente Prudente 2
Iaras Avaré 1 Caiuá Presidente Venceslau 2
Itaí Avaré 1 Euclides da Cunha Paulista Presidente Venceslau 2
Manduri Avaré 1 Mirante do Paranapanema Presidente Venceslau 2
Taquarituba Avaré 1 Piquerobi Presidente Venceslau 2
Guaraci Barretos 1 Presidente Epitácio Presidente Venceslau 2
Agudos Bauru 1 Presidente Venceslau Presidente Venceslau 2
Iacanga Bauru 1 Rosana Presidente Venceslau 2
Lucianópolis Bauru 1 Santo Anastácio Presidente Venceslau 2
Reginópolis Bauru 1 Barra do Turvo Registro 2
Anhembi Botucatu 1 Cajatí Registro 2
Botucatu Botucatu 1 Miracatu Registro 2
Pratânia Botucatu 1 Pedro de Toledo Registro 2
Indaiatuba Campinas 1 Sete Barras Registro 2
Valinhos Campinas 1 Cássia dos Coqueiros Ribeirão Preto 2
Sales Catanduva 1 Águas da Prata São João Da Boa Vista 2
Adamantina Dracena 1 Caconde São João Da Boa Vista 2
Dracena Dracena 1 Divinolândia São João Da Boa Vista 2
Flora Rica Dracena 1 São José do Rio Pardo São João Da Boa Vista 2
Flórida Paulista Dracena 1 Guarujá São Paulo 2
Irapuru Dracena 1 Araçariguama Sorocaba 2
Junqueirópolis Dracena 1 Cabreúva Sorocaba 2
Monte Castelo Dracena 1 Itú Sorocaba 2
Nova Guataporanga Dracena 1 Mairinque Sorocaba 2
Ouro Verde Dracena 1 Pilar do Sul Sorocaba 2
Pacaembu Dracena 1 Votorantim Sorocaba 2
Panorama Dracena 1 Álvares Florence Votuporanga 2
Paulicéia Dracena 1 Américo de Campos Votuporanga 2
Santa Mercedes Dracena 1 Parisi Votuporanga 2
São João do Pau D'Alho Dracena 1 Avanhandava Araçatuba 3
Tupi Paulista Dracena 1 Brejo Alegre Araçatuba 3
Estrela D'Oeste Fernandópolis 1 Penápolis Araçatuba 3
Fernandópolis Fernandópolis 1 Américo Brasiliense Araraquara 3
Meridiano Fernandópolis 1 Araraquara Araraquara 3
Ouroeste Fernandópolis 1 Boa Esperança do Sul Araraquara 3
Pedranópolis Fernandópolis 1 Descalvado Araraquara 3
Populina Fernandópolis 1 Dourado Araraquara 3
Turmalina Fernandópolis 1 Gavião Peixoto Araraquara 3
Patrocínio Paulista Franca 1 Ibaté Araraquara 3
Ribeirão Corrente Franca 1 Matão Araraquara 3

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (continua) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Rifaina Franca 1 Motuca Araraquara 3
Santo Antônio da Alegria Franca 1 Nova Europa Araraquara 3
Buritama General Salgado 1 Ribeirão Bonito Araraquara 3
Floreal General Salgado 1 Rincão Araraquara 3
Gastão Vidigal General Salgado 1 Santa Lúcia Araraquara 3
General Salgado General Salgado 1 São Carlos Araraquara 3
Lurdes General Salgado 1 Tabatinga Araraquara 3
Macaubal General Salgado 1 Trabiju Araraquara 3
Magda General Salgado 1 Assis Assis 3
Monções General Salgado 1 Cândido Mota Assis 3
Nhandeara General Salgado 1 Cruzália Assis 3
Nova Castilho General Salgado 1 Florínea Assis 3
Nova Luzitânia General Salgado 1 Ibirarema Assis 3
Planalto General Salgado 1 Maracaí Assis 3
Santo Antônio do Aracanguá General Salgado 1 Palmital Assis 3
São João  de Iracema General Salgado 1 Paraguaçu Paulista Assis 3
Sebastianópolis do Sul General Salgado 1 Pedrinhas Paulista Assis 3
Sud Mennucci General Salgado 1 Platina Assis 3
Turiúba General Salgado 1 Tarumã Assis 3
União Paulista General Salgado 1 Altair Barretos 3
Zacarias General Salgado 1 Barretos Barretos 3
Campina do Monte Alegre Itapetininga 1 Bebedouro Barretos 3
Itapetininga Itapetininga 1 Cajobi Barretos 3
Quadra Itapetininga 1 Colina Barretos 3
Tatuí Itapetininga 1 Colômbia Barretos 3
Ibitinga Jaboticabal 1 Embaúba Barretos 3
Mesópolis Jales 1 Guaíra Barretos 3
Rubinéia Jales 1 Jaborandi Barretos 3
Brotas Jaú 1 Monte Azul Paulista Barretos 3
Itajú Jaú 1 Olímpia Barretos 3
Torrinha Jaú 1 Pirangi Barretos 3
Corumbataí Limeira 1 Pitangueiras Barretos 3
Itirapina Limeira 1 Severínia Barretos 3
Balbinos Lins 1 Taquaral Barretos 3
Cafelândia Lins 1 Terra Roxa Barretos 3
Getulina Lins 1 Viradouro Barretos 3
Guaiçara Lins 1 Borebi Bauru 3
Guaimbé Lins 1 Pederneiras Bauru 3
Guarantã Lins 1 Areiópolis Botucatu 3
Lins Lins 1 Laranjal Paulista Botucatu 3
Pirajui Lins 1 São Manuel Botucatu 3
Pongai Lins 1 Elias Fausto Campinas 3
Promissão Lins 1 Monte Mor Campinas 3
Sabino Lins 1 Paulínia Campinas 3
Uru Lins 1 Sumaré Campinas 3
Pompéia Marília 1 Ariranha Catanduva 3
Quintana Marília 1 Catanduva Catanduva 3
Itapira Mogi-Mirim 1 Catiguá Catanduva 3
Jaguariuna Mogi-Mirim 1 Elisiário Catanduva 3
Buritizal Orlândia 1 Ibirá Catanduva 3
Bernardino de Campos Ourinhos 1 Irapuã Catanduva 3
Espírito Santo do Turvo Ourinhos 1 Itajobi Catanduva 3
Óleo Ourinhos 1 Marapoama Catanduva 3
Pirajú Ourinhos 1 Novais Catanduva 3
Ribeirão do Sul Ourinhos 1 Novo Horizonte Catanduva 3

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (continua) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Santa Cruz do Rio Pardo Ourinhos 1 Palmares Paulista Catanduva 3
São Pedro do Turvo Ourinhos 1 Paraíso Catanduva 3
Tejupá Ourinhos 1 Pindorama Catanduva 3
Jumirim Piracicaba 1 Santa Adélia Catanduva 3
Saltinho Piracicaba 1 Tabapuã Catanduva 3
São Pedro Piracicaba 1 Uchoa Catanduva 3
Anhumas Presidente Prudente 1 Urupês Catanduva 3
Caiabú Presidente Prudente 1 Altinópolis Franca 3
Emilianópolis Presidente Prudente 1 Batatais Franca 3
Estrela do Norte Presidente Prudente 1 Jeriquara Franca 3
Iepê Presidente Prudente 1 Restinga Franca 3
João Ramalho Presidente Prudente 1 São José da Bela Vista Franca 3
Martinópolis Presidente Prudente 1 Cesário Lange Itapetininga 3
Nantes Presidente Prudente 1 Borborema Jaboticabal 3
Narandiba Presidente Prudente 1 Cândido Rodrigues Jaboticabal 3
Pirapozinho Presidente Prudente 1 Dobrada Jaboticabal 3
Presidente Prudente Presidente Prudente 1 Fernando Prestes Jaboticabal 3
Rancharia Presidente Prudente 1 Guariba Jaboticabal 3
Sandovalina Presidente Prudente 1 Itápolis Jaboticabal 3
Santo Expedito Presidente Prudente 1 Jaboticabal Jaboticabal 3
Taciba Presidente Prudente 1 Monte Alto Jaboticabal 3
Marabá Paulista Presidente Venceslau 1 Santa Ernestina Jaboticabal 3
Ribeirão dos Índios Presidente Venceslau 1 Taiaçú Jaboticabal 3
Teodoro Sampaio Presidente Venceslau 1 Taiúva Jaboticabal 3
Mococa São João da Boa Vista 1 Taquaritinga Jaboticabal 3
Adolfo São José Do Rio Preto 1 Vista Alegre do Alto Jaboticabal 3
Bady Bassitt São José do Rio Preto 1 Bariri Jaú 3
Bálsamo São José Do Rio Preto 1 Barra Bonita Jaú 3
Cedral São José do Rio Preto 1 Bocaina Jaú 3
Icém São José do Rio Preto 1 Boraceia Jaú 3
Ipiguá São José do Rio Preto 1 Dois Córregos Jaú 3
Jaci São José do Rio Preto 1 Igaraçu do Tietê Jaú 3
José Bonifácio São José do Rio Preto 1 Itapuí Jaú 3
Mendonça São José do Rio Preto 1 Jaú Jaú 3
Mirassol São José do Rio Preto 1 Lençóis Paulista Jaú 3
Mirassolândia São José do Rio Preto 1 Macatuba Jaú 3
Monte Aprazível São José do Rio Preto 1 Mineiros do Tietê Jaú 3
Neves Paulista São José do Rio Preto 1 Araras Limeira 3
Nipoã São José do Rio Preto 1 Cordeirópolis Limeira 3
Nova Aliança São José do Rio Preto 1 Ipeúna Limeira 3
Nova Granada São José do Rio Preto 1 Iracemápolis Limeira 3
Palestina São José do Rio Preto 1 Leme Limeira 3
Poloni São José do Rio Preto 1 Limeira Limeira 3
Potirendaba São José do Rio Preto 1 Pirassununga Limeira 3
São José do Rio Preto São José do Rio Preto 1 Porto Ferreira Limeira 3
Tanabi São José do Rio Preto 1 Rio Claro Limeira 3
Araçoiaba da Serra Sorocaba 1 Santa Cruz da Conceição Limeira 3
Iperó Sorocaba 1 Santa Gertrudes Limeira 3
Salto Sorocaba 1 Arthur Nogueira Mogi-Mirim 3
Arco Iris Tupã 1 Conchal Mogi-Mirim 3
Bastos Tupã 1 Cosmópolis Mogi-Mirim 3
Herculândia Tupã 1 Engenheiro Coelho Mogi-Mirim 3
Iacri Tupã 1 Estiva Gerbi Mogi-Mirim 3
Inúbia Paulista Tupã 1 Holambra Mogi-Mirim 3

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (continua) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Lucélia Tupã 1 Mogi Guaçú Mogi-Mirim 3
Osvaldo Cruz Tupã 1 Mogi-Mirim Mogi-Mirim 3
Parapuã Tupã 1 Santo Antônio da Posse Mogi-Mirim 3
Pracinha Tupã 1 Aramina Orlândia 3
Queiroz Tupã 1 Guará Orlândia 3
Rinópolis Tupã 1 Igarapava Orlândia 3
Sagres Tupã 1 Ipuã Orlândia 3
Salmorão Tupã 1 Ituverava Orlândia 3
Tupã Tupã 1 Miguelópolis Orlândia 3
Cardoso Votuporanga 1 Morro Agudo Orlândia 3
Cosmorama Votuporanga 1 Nuporanga Orlândia 3
Paulo de Faria Votuporanga 1 Orlândia Orlândia 3
Pontes Gestal Votuporanga 1 Sales de Oliveira Orlândia 3
Riolândia Votuporanga 1 São Joaquim da Barra Orlândia 3
Valentim Gentil Votuporanga 1 Canitar Ourinhos 3
Votuporanga Votuporanga 1 Chavantes Ourinhos 3
Barão de Antonina Avaré 2 Ipaussu Ourinhos 3
Coronel Macedo Avaré 2 Ourinhos Ourinhos 3
Itaporanga Avaré 2 Salto Grande Ourinhos 3
Paranapanema Avaré 2 Americana Piracicaba 3
Arealva Bauru 2 Capivari Piracicaba 3
Avai Bauru 2 Cerquilho Piracicaba 3
Bauru Bauru 2 Charqueada Piracicaba 3
Cabrália Paulista Bauru 2 Mombuca Piracicaba 3
Duartina Bauru 2 Nova Odessa Piracicaba 3
Paulistânia Bauru 2 Piracicaba Piracicaba 3
Piratininga Bauru 2 Rafard Piracicaba 3
Presidente Alves Bauru 2 Rio das Pedras Piracicaba 3
Ubirajara Bauru 2 Santa Bárbara D'Oeste Piracicaba 3
Bofete Botucatu 2 Santa Maria da Serra Piracicaba 3
Conchas Botucatu 2 Tietê Piracicaba 3
Itatinga Botucatu 2 Barrinha Ribeirão Preto 3
Pardinho Botucatu 2 Brodowski Ribeirão Preto 3
Pereiras Botucatu 2 Cajuru Ribeirão Preto 3
Águas de Lindóia Bragança Paulista 2 Cravinhos Ribeirão Preto 3
Bragança Paulista Bragança Paulista 2 Dumont Ribeirão Preto 3
Joanópolis Bragança Paulista 2 Guatapará Ribeirão Preto 3
Lindóia Bragança Paulista 2 Jardinópolis Ribeirão Preto 3
Monte Alegre do Sul Bragança Paulista 2 Luiz Antônio Ribeirão Preto 3
Pedra Bela Bragança Paulista 2 Pontal Ribeirão Preto 3
Pedreira Bragança Paulista 2 Pradópolis Ribeirão Preto 3
Pinhalzinho Bragança Paulista 2 Ribeirão Preto Ribeirão Preto 3
Piracaia Bragança Paulista 2 Santa Cruz da Esperença Ribeirão Preto 3
Serra Negra Bragança Paulista 2 Santa Rita do Passa Quatro Ribeirão Preto 3
Socorro Bragança Paulista 2 Santa Rosa do Viterbo Ribeirão Preto 3
Tuiuti Bragança Paulista 2 São Simão Ribeirão Preto 3
Vargem Bragança Paulista 2 Serra Azul Ribeirão Preto 3
Itatiba Campinas 2 Serrana Ribeirão Preto 3
Vinhedo Campinas 2 Sertãozinho Ribeirão Preto 3
Marianópolis Dracena 2 Aguaí São João da Boa Vista 3
Guarani D'Oeste Fernandópolis 2 Casa Branca São João da Boa Vista 3
Indiaporã Fernandópolis 2 Santa Cruz das Palmeiras São João da Boa Vista 3
Macedônia Fernandópolis 2 Tambaú São João da Boa Vista 3
Mira Estrela Fernandópolis 2 Vargem Grande do Sul São João da Boa Vista 3
São J. das Duas Pontes Fernandópolis 2 Guapiaçu São José do Rio Preto 3

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (continua) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Cristais Paulista Franca 2 Onda Verde São José do Rio Preto 3
Franca Franca 2 Ubarana São José do Rio Preto 3
Itirapuã Franca 2 Boituva Sorocaba 3
Pedregulho Franca 2 Porto Feliz Sorocaba 3
Auriflama General Salgado 2 Orindiúva Votuporanga 3
Guzolândia General Salgado 2 Amparo Bragança Paulista 4
Aparecida Guaratinguetá 2 Atibaia Bragança Paulista 4
Arapeí Guaratinguetá 2 Bom Jesus dos Perdões Bragança Paulista 4
Areias Guaratinguetá 2 Nazaré Paulista Bragança Paulista 4
Cachoeira Paulista Guaratinguetá 2 Campinas Campinas 4
Canas Guaratinguetá 2 Campo Limpo Paulista Campinas 4
Cruzeiro Guaratinguetá 2 Hortolândia Campinas 4
Cunha Guaratinguetá 2 Itupeva Campinas 4
Guaratinguetá Guaratinguetá 2 Jarinu Campinas 4
Lagoinha Guaratinguetá 2 Jundiaí Campinas 4
Lavrinhas Guaratinguetá 2 Louveira Campinas 4
Lorena Guaratinguetá 2 Morungaba Campinas 4
Piquete Guaratinguetá 2 Várzea Paulista Campinas 4
Potim Guaratinguetá 2 Bananal Guaratinguetá 4
Queluz Guaratinguetá 2 Apiaí Itapeva 4
Roseira Guaratinguetá 2 Barra do Chapéu Itapeva 4
São José do Barreiro Guaratinguetá 2 Bom Sucesso de Itararé Itapeva 4
Silveiras Guaratinguetá 2 Nova Campina Itapeva 4
Alambari Itapetininga 2 Ribeira Itapeva 4
Angatuba Itapetininga 2 Analândia Limeira 4
Capão Bonito Itapetininga 2 Arujá Mogi das Cruzes 4
Guareí Itapetininga 2 Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes 4
Porangaba Itapetininga 2 Salesópolis Mogi das Cruzes 4
Ribeirão Grande Itapetininga 2 Ilhabela Pindamonhangaba 4
São Miguel Arcanjo Itapetininga 2 São Sebastião Pindamonhangaba 4
Sarapuí Itapetininga 2 Ubatuba Pindamonhangaba 4
Torre de Pedra Itapetininga 2 Cananéia Registro 4
Buri Itapeva 2 Eldorado Registro 4
Guapiara Itapeva 2 Iguape Registro 4
Itaberá Itapeva 2 Iporanga Registro 4
Itaóca Itapeva 2 Itariri Registro 4
Itapeva Itapeva 2 Jacupiranga Registro 4
Itapirapuã Paulista Itapeva 2 Juquiá Registro 4
Itararé Itapeva 2 Juquitiba Registro 4
Ribeirão Branco Itapeva 2 Pariquera-Açú Registro 4
Riversul Itapeva 2 Registro Registro 4
Taquarivaí Itapeva 2 Espírito Santo do Pinhal São João da Boa Vista 4
Aparecida D'Oeste Jales 2 Itobi São João da Boa Vista 4
Aspásia Jales 2 Santo Antônio do Jardim São João da Boa Vista 4
Dirce Reis Jales 2 São João da Boa Vista São João da Boa Vista 4
Dolcinópolis Jales 2 São Sebastião da Grama São João da Boa Vista 4
Jales Jales 2 Tapiratiba São João da Boa Vista 4
Marinópolis Jales 2 Caieiras São Paulo 4
Nova Canaã Paulista Jales 2 Cajamar São Paulo 4
Palmeira D'Oeste Jales 2 Cotia São Paulo 4
Paranapuã Jales 2 Embu Guaçu São Paulo 4
Pontalinda Jales 2 Franco da Rocha São Paulo 4
Santa Albertina Jales 2 Guarulhos São Paulo 4
Santa Clara D'Oeste Jales 2 Itanhaém São Paulo 4
Santa Fé do Sul Jales 2 Mairiporã São Paulo 4

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
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TABELA 1 - Cluster com Cana-de-açúcar, por Município, Estado de São Paulo 
 (conclusão) 

Município  EDR Cluster Município  EDR Cluster

Santa Rita D'Oeste Jales 2 Mongaguá São Paulo 4
Santa Salete Jales 2 Peruibe São Paulo 4
Santana da Ponte Pensa Jales 2 Pirapora do Bom Jesus São Paulo 4
São Francisco Jales 2 Santana de Parnaíba São Paulo 4
Três Fronteiras Jales 2 São Paulo São Paulo 4
Urânia Jales 2 São Vicente São Paulo 4
Vitória Brasil Jales 2 Alumínio Sorocaba 4
Júlio de Mesquita Lins 2 Capela do Alto Sorocaba 4
Álvaro de Carvalho Marília 2 Ibiúna Sorocaba 4
Alvinlândia Marília 2 Piedade Sorocaba 4
Fernão Marília 2 Salto de Pirapora Sorocaba 4
Gália Marília 2 São Roque Sorocaba 4
Garça Marília 2 Sorocaba Sorocaba 4
Lupércio Marília 2 Tapiraí Sorocaba 4
Marília Marília 2      

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 
 

 
 Na figura 3 está expressa a distribuição 
dos municípios nos grupos. O Grupo 1 é compos-
to por 201 municípios correspondendo a 32,5% 
do total de municípios do Estado; o Grupo 2 por 
174 municípios (28,1%); o Grupo 3 por 180 muni-
cípios (29,1%) e o grupo 4 com 64 municípios 
(10,3%). Quanto à dispersão das áreas das cultu-
ras de forma geral pode-se verificar que houve 
acréscimos para cana-de-açúcar, eucalipto e 
seringueira e decréscimo para as demais culturas 
nos 4 grupos identificados (Figura 3). Para cultu-
ras como café e frutas, apesar da retração da 
área, houve aumento na produção devido não só 
a adensamentos mas também a aumentos de 
produtividade. 
 A seguir serão discutidas as particula-
ridades de cada cluster, com o uso da análise do 
box plot como referencial ilustrativo (Figura 4).  
 
 
3.1.1 - Grupo 1 
 
 Esse grupo é caracterizado pelo ex-
pressivo aumento de área da cultura da cana-de- 
-açúcar em detrimento principalmente da área de 
grãos e pastagem (Figura 4). Mais especificamen-
te nesse grupo a área cultivada com cana-de- 
-açúcar passou de um total de 506,8 mil ha e área 
média de 2.521,4 ha em 1995-96 para 2.034,4 mil 
e área média de 10.121,2 ha em 2007-08. Para os 
grãos a totalização foi de 318,5 mil ha com área 
média de 1.584,6 ha e 144,9 mil ha e 721,1ha, 
respectivamente, para os dois períodos. Nas áreas 

com pastagem as quantificações ficaram na or-
dem de 2,8 milhões e 1,6 milhão para 1995-96 e 
2007-08, respectivamente. Segundo Francisco et 
al. (2009), a recomendação técnica para os produ-
tores era de que utilizassem 10% do valor recebi-
do pelo arrendamento de terra para o cultivo da 
cana-de-açúcar para investimento na implantação 
do seringal. Como este grupo possui municípios 
pertencentes ao pólo de extração de borracha 
natural e observam-se acréscimos nas áreas culti-
vadas com seringueira e cana-de-açúcar esse fato 
poderia ser explicado pela adoção da recomenda-
ção técnica sugerida.  
 Nota-se que as regiões que compõem 
este grupo e sua representatividade em número 
de municípios a serem descritas abaixo são: 
Oeste (65,2%), Central (15,5%), Sudoeste 
(13,9%), Norte (4%) e Leste (1,5%). 
 A região oeste do Estado é a única a 
ser representada por todos os EDRs neste grupo, 
como também possui a maior parcela de municí-
pios. A expansão da cana-de-açúcar se sobres-
sai, no período analisado, nos municípios de Ilha 
Solteira, Itapura, Nova Independência e Suzanó-
polis (EDR de Andradina); Bilac e Coroados (EDR 
de Araçatuba); Flora Rica, Ouro Verde e Pau-
licéia (EDR de Dracena); Meridiano e Populina 
(EDR de Fernandópolis); Floreal, Macaubal Zaca-
rias (EDR de General Salgado); Mesópolis e 
Rubineía (EDR de Jales); Anhumas, Emilianó-
polis, Estrela do Norte, Narandiba, Pirapozinho, 
Sandovalina e Santo Expedito (EDR de Presi-
dente Prudente); Ribeirão dos Índios (EDR de 
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Figura 3 - Cartograma da Distribuição dos Municípios na Análise de Agrupamentos. 
Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 

 

 
(continua) 

Figura 4 - Box Plot para Área Cultivada das Culturas por Grupo, Estado de São Paulo, 1995-96 e 2007-08. 
Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008).  
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(conclusão) 

Figura 4 - Box Plot para Área Cultivada das Culturas por Grupo, Estado de São Paulo, 1995-96 e 2007-08. 
Fonte: Elaborada a partir de dados básicos de São Paulo (1996, 2008). 

Grupo

Grupo Grupo

Grupo Grupo

Grupo 

  Ano 

2007/08 

1995/96

 Ano 

2007/08 

1995/96

2007/08 2007/08 

2007/08 2007/08 

2007/08 2007/08 

1995/96 1995/96

1995/961995/96

 Ano  Ano 

 Ano  Ano 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 fi

br
as

 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 fr

ut
as

 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 o

le
ríc

ol
as

 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 g

rã
os

 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 s

er
in

gu
ei

ra
 

Á
re

a 
cu

lti
va

da
 c

om
 p

as
ta

ge
m

 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.2, fev. 2010. 

54

Olivette; Nachiluk; Francisco 

Presidente Venceslau); Adolfo, Bálsamo, Jaci, 
José Bonifacio, Mirassol, Mirassolândia, Neves 
Paulista, Nova Aliança, Palestina e Tanabi (EDR 
de São José do Rio Preto); Herculândia, Iacri, 
Osvaldo Cruz, Pracinha, Queiroz, Rinópolis 
(EDR de Tupã); Cardoso, Cosmorama, Ponte 
Gestal, Riolândia, Votuporanga (EDR de Votu-
poranga). 
 O conjunto de grãos na região oeste foi 
o mais afetado, conforme IEA (2009), percentu-
almente a queda regional na produção equivale a 
60,0%, em contrapartida a produção da cana-de- 
-açúcar cresceu mais de 300,0%. 
 Ressalte-se que os resultados obtidos 
para essa região coincide na grande maioria com 
a localização das usinas que recentemente entra-
ram em operação ou estão sendo implantadas7. 
 Na região sudoeste são representati-
vos os municípios de Borá e Campos Novos 
Paulistas (EDR de Assis); Águas de Santa Barba-
ra e Iaras (EDR de Avaré), embora tenha ocorri-
do avanço na área plantada com cana-de-açúcar, 
em comparação ao primeiro período, nessa re-
gião tradicional produtora de grãos foi registrado 
um aumento da produção da ordem de 100,0% 
no último período. 
 Os ganhos de área da cultura da cana- 
-de-açúcar, na região central os municípios que 
merecem destaque são: Lucianópolis e Reginó-
polis (EDR de Bauru); Ibitinga (EDR de Jabotica-
bal); Brotas e Itajú (EDR de Jaú); Balbinos, Cafe-
lândia, Guaimbé, Gurantã, Pongai, Promissão, 
Sabino e Uru (EDR de Lins); Pompéia e Quintana 
(EDR de Marília); Jurumirim (EDR de Piracicaba); 
em termos da produção houve queda em torno 
de 15,0%. 
 No norte do estado, as localidades de 
Guaraci (EDR de Barretos); Sales (EDR de Ca-
tanduva); Patrocínio Paulista e Ribeirão Corrente 
(EDR de Franca); Buritizal (EDR de Orlândia), os 
grãos tiveram perdas ao redor de 25,0%.  
 
 
3.1.2 - Grupo 2  
 
 No grupo 2 foram alocados os municí-
pios que tiveram também relativamente expansão 
do cultivo da cana-de-açúcar, porém sumarizan-

                                                 
7A localização das usinas do Estado de São Paulo está dis-
ponível em: <http://www.udop.com.br/index.php?item=unida 
des&regiao=CS&estado=SP>. Acesso em: nov. 2009. 
 

do pequena extensão territorial, ou melhor, pas-
sou de 56,7 mil ha para 178,9 mil ha (116% de 
aumento), e maiores acréscimos nas áreas culti-
vadas com eucalipto (34,3 mil ha em 1995-96 e 
65,1 mil ha em 2007-08) (Figura 2). Ao contrário 
do grupo anterior, onde ocorrem queda na área 
de pastagem, essa atividade manteve-se ou 
sofreu pequeno aumento, também estão inseri-
dos o café, os grãos e o eucalipto, regionalmente, 
com diferentes comportamentos em relação à 
área plantada e a produção. O grupo é represen-
tado principalmente por municípios das regiões 
Leste (33,9%) e Oeste (25,9%) e em menor pro-
porção as regiões Sudoeste (19%), Central 
(15,5%), Norte e Sul com 2,9%, respectivamente. 
 Na região central os municípios que 
registraram queda de área para café e grãos fo-
ram: Paulistânia, Presidente Alves e Ubirajara 
(EDR de Bauru); Itatinga (EDR de Botucatu); 
Garça, Marília e Oriente (EDR de Marília). A pro-
dução de café reduziu em torno de 30,0%, e o 
conjunto de grãos, acréscimo de 40,0%. Já para 
a cultura do eucalipto destacaram-se na evolução 
da área as localidades de Bauru, Cabrália Paulis-
ta, Paulistânia, Presidente Alves e Ubirajara (EDR 
de Bauru); e Itatinga (EDR de Botucatu).  
 No leste paulista destaca-se o municí-
pio de Divinolândia onde se verifica elevação de 
área plantada com relação ao café. O mesmo 
comportamento pode ser verificado na cultura do 
eucalipto em Piracaia (EDR de Bragança Paulis-
ta); Cunha e Guaratinguetá (EDR de Guaratin-
guetá); e Natividade da Serra pertencente ao 
EDR de Pindamonhangaba. Contrariamente os 
grãos perderam área mais significativamente em 
Socorro (EDR de Bragança Paulista); Cunha e 
Lagoinha (EDR de Guaratinguetá); Caconde e 
São José do Rio Pardo (EDR de São João da 
Boa Vista); Pindamonhangaba, São Luiz do Pa-
raitinga e Taubaté (EDR de Pindamonhangaba). 
A tendência dessa região é igualmente de queda 
na produção de café (30,0%) e aumento para os 
grãos (300%). 
 A cultura do café, por não ser histori-
camente significativa, pouco se alterou na região 
oeste do Estado de São Paulo, já os grãos, como 
no grupo 1, sofreram diminuições da área cultiva-
da (Figura 4), sobressaindo os municípios de 
Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Indiana e 
Regente Feijó (EDR de Presidente Prudente); 
Piquerobi, Presidente Epitácio, Presidente Ven-
ceslau e Rosana (EDR de Presidente Vences-
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lau); Pontalinda, Santa Albertina, Santana da 
Ponte Pensa (EDR de Jales); Marianapolis (EDR 
de Dracena); Indiaporã, Macedônia, (EDR de 
Fernandópolis); Auriflama e Guzolândia (EDR de 
General Salgado). Para o eucalipto não merecem 
maiores considerações nenhuma localidade, tan-
to em termos da retração como do aumento da 
área plantada. Mesmo não sendo representativa, 
em termos estaduais, nesta região houve aumen-
to de 7,0% na produção de grãos e queda no 
café em torno de 30,0%. 
 No sudoeste paulista embora a área 
cultivada com cana-de-açúcar tenha evoluído no 
período, essa região tradicional no cultivo de 
grãos é a única que registrou municípios com 
incremento de áreas para esse conjunto de ativi-
dades, principalmente as localidades de Angatu-
ba, Capão Bonito e Porangaba (EDR de Itapeti-
ninga) e Buri e Itapeva (EDR de Itapeva). A ex-
pansão da área plantada com eucalipto foi mais 
expressiva em Angatuba, Capão Bonito e Poran-
gaba (EDR de Itapetininga); Itapeva (EDR de 
Itapeva). Nas áreas plantadas com a cultura de 
café ocorreram alterações pouco significativas. O 
aumento da área explorada com grãos viabilizou 
o expressivo aumento na produção (2.400,0%), 
mesmo com pouca alteração na área de café 
teve uma elevação de 160,0% na produção. 
 No EDR de Franca onde habitualmente 
se produz café nos municípios de Cristais Paulis-
tas, Franca, Itirapuã e Pedregulho foram detecta-
dos ganhos de área, mas em termos de produ-
ção pouco se alterou (+ 2,0%). A mesma tendên-
cia de aumento de área registrou-se com a explo-
ração do eucalipto, exceto na primeira localidade 
onde ocorreu redução. 
 Na região de Registro as culturas de 
café e eucalipto não são representativas comer-
cialmente para o grupo 2. 
 
 
3.1.3 - Grupo 3 
 
 Os municípios pertencentes a esse 
grupo estão relacionados, na sua grande maioria, 
com as regiões tradicionais na cultura da cana-
de-açúcar, mesmo assim essa atividade obteve 
ganhos de área no período. Outra característica 
deste grupo refere-se à perda de área nos con-
juntos de culturas de citros, frutas e café (Figura 
4). Os decréscimos mais expressivos foram para 
os citros (de 338,5 mil ha para 147,9 mil ha e 

área média de 1.880,3 ha para 821,9 ha) prova-
velmente devido à incidência de greening em 
municípios que compõem este grupo, entretanto, 
de forma geral, sem comprometer a produção 
devido à prática de adensamento na cultura (Fi-
gura 4).  
  Este grupo é composto pelas regiões 
Norte (45%) e Central (32,8%), Sudoeste 
(10,6%), Leste (7,8% ) e Oeste (3,9%). 
 Em alguns EDRs da região Norte onde 
a citricultura é histórica, todas as suas localidades 
foram afetadas, pode-se salientar: Ariranha, Cati-
guá, Novais, Paraíso, Tababuã, Uchoa e Urupês 
(EDR de Catanduva); Bebedouro, Colina, Co-
lômbia, Pirangi e Severínia, (EDR de Barretos); 
Fernando Prestes, Taiaçu, Taiúva, e Taguaritinga 
(EDR de Jaboticabal), o que pode ter refletido na 
queda de produção na ordem de 30,0%. 
 Na região Oeste os municípios de 
Guapiaçú, Onda Verde e Ubarana (EDR de São 
José de Rio Preto) tiveram uma redução na pro-
dução no conjunto de citrus de 20,0%.  
 Em Araraquara, Boa Esperança do Sul 
(EDR de Araraquara); Leme (EDR de Limeira), 
situados na região central do estado, ocorreu 
aumento de 10,0% da produção no EDR. 
 Para as demais regiões, embora ocor-
ram quedas de área, não merecem maiores des-
taques.  
 Quanto ao conjunto das demais frutas, 
sobressaem as localidades de Paraíso e Santa 
Adélia (EDR de Catanduva); Barretos, Bebedou-
ro, Colômbia e Olímpia (EDR de Barretos); Taiu-
va (EDR de Jaboticabal); Jardinópolis e Santa 
Rita do Passa Quatro (EDR de Ribeirão Preto); 
situados na região norte, embora tenham diminuí-
das as áreas plantadas, com essas atividades 
sua produção teve incremento de 30,0%.  
 No oeste paulista os municípios de 
Penápolis (EDR de Araçatuba) e Guapiaçu (EDR 
de São José do Rio Preto) apresentaram uma 
queda de cerca de 20,0% na produção. 
 Já em Araraquara, Motuca e São Car-
los (EDR de Araraquara); Rio Claro (EDR de 
Limeira) e Mogi-Mirim (EDR de Mogi-Mirim), ocor-
reu expressivo aumento na produção para esse 
conjunto, em torno de 2.000,0%. 
 As retrações de área plantada com 
café foram mais significativas em Novo Horizonte 
(EDR de Catanduva); Araraquara e Matão (EDR 
de Araraquara); Bariri (EDR de Jaú); Pirassunun-
ga e Porto Ferreira (EDR de Limeira). 
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 Ressalte-se que nos municípios de 
Altinópolis, Batatais, Jeriquara, Restinga e São 
José da Bela Vista, pertencentes ao EDR de 
Franca, no período do estudo tiveram suas áreas 
cultivadas com café elevadas, tal resultado suge-
re duas justificativas, a primeira é por ser essa 
região tradicional nesta exploração e a segunda 
por possuir relevo incompatível para o corte me-
canizado da cana-de-açúcar, o que é uma das 
exigências do Protocolo Agro-Ambiental8 entre o 
governo estadual e os produtores. Mesmo com a 
elevação da área plantada observou-se queda 
(22,0%) na produção entre os dois períodos.  
 
 
3.1.4 - Grupo 4 
 
 Os municípios pertencentes a esse 
grupo estão localizados nas regiões Leste 
(51,5%), Sudoeste (17,2%), Central e Sul 
(15,6%) (Figura 3). As regiões Leste, Sudoeste e 
Sul não são influenciadas pela expansão da ca-
na-de-açúcar, muito embora possuam essa ativi-
dade, os resultados não são significativos, dessa 
maneira, não serão analisados.   
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A metodologia empregada nesta pes-

                                                 
8O decreto n. 45.869, de 22 de junho de 2001 (SÃO PAU-
LO, 2001) regulamenta, no que concerne à queima da 
palha da cana-de-açúcar, a lei n. 10.547, de 2 de maio de 
2000 (SÃO PAULO, 2000), define procedimentos, proibi-
ções, estabelece regras de execução e medidas de pre-
caução a serem obedecidas, quando do emprego do fogo 
em práticas agrícolas, pastoris e florestais. São doze ar-
tigos que regulamentam a queima da palha da cana-de- 
-açúcar, o artigo 1º considera que o emprego do fogo, co-
mo método despalhador e facilitador do corte da cana-de- 
-açúcar, deve ser eliminado de forma gradativa, não po-
dendo a redução, a cada período de cinco anos, ser infe-
rior a 25% da área de cada unidade agroindustrial ou pro-
priedade não vinculada à unidade agroindustrial, observa-
do o disposto neste artigo. O Protocolo Agro-Ambiental foi 
firmado em 2007 entre os usineiros e a Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente e Secretaria da Agricultura e Abas-
tecimento, antecipando o limite de eliminação gradativa da 
queima da palha da cana-de-açúcar de 2031, que foi de-
terminado por lei estadual, para o ano de 2017, com a pro-
dução sustentável de etanol respeitando: os recursos na-
turais como a proteção de nascentes e dos remanescen-
tes florestais, o controle das erosões e o adequado geren-
ciamento das embalagens de agrotóxicos; controlando a 
poluição, com responsabilidade social, antecipando os 
prazos de eliminação da queima da palha da cana; e 
certificando as empresas sucroalcooleiras, que aderirem a 
protocolo de conduta agroambiental (SÃO PAULO, 2007).  
 

quisa difere da empregada por Camargo et al. 
(2008), porém, em termos gerais, os resultados 
obtidos demonstram a mesma tendência, com o 
diferencial da escala onde foi possível detectar as 
localidades onde ocorre a maior pressão da ex-
pansão da cana-de-açúcar, o que viabiliza, quan-
do necessário, adotar medidas que busquem mi-
tigar os resultados negativos (social e/ou ambien-
tal) desta mudança na composição da exploração 
agrícola municipal.  
 Porém como foi observado isso não é 
fator determinante, para a diminuição da produ-
ção no conjunto das principais atividades estuda-
das. No período ocorreram aumentos da produ-
ção estadual para os conjuntos de grãos 
(210,0%), frutas (540,0%) e café e a cultura de 
citros praticamente inalterado. Com esse fato faz- 
-se a ilação de que os produtores paulistas estão 
mais tecnificados conseguindo produtividades 
maiores em menores extensões territoriais. 
 Quanto ao eucalipto, a expansão da 
área, pode ser justificada de acordo com Casta-
nho Filho (2006), que destaca a potencialidade 
tanto em termos agronômicos como de compor-
tamento e demanda nos últimos anos, mesmo 
porque a renda gerada por esta cultura no estado 
demonstra a sua rentabilidade em comparação 
com outras alternativas de investimento a longo 
prazo sendo também uma alternativa para o pro-
dutor rural.  
 Com relação ao aumento da produção 
para o conjunto grãos pode-se exemplificar com 
algumas pesquisas já realizadas para este setor: 
Martins (2006) avaliou as contribuições e o im-
pacto econômico dos cultivares IAC de amen-
doim, considerando-se incrementos na produtivi-
dade, percentual de adoção e razão incremental 
no valor da produção no Estado de São Paulo, de 
1998 a 2005. Os resultados indicam expressiva 
contribuição dos novos cultivares para a viabili-
dade da cultura juntamente com a adoção de 
outras tecnologias no sistema produtivo.  
 Vicente e Martins (2005) mediram os 
efeitos dos investimentos em pesquisa na produ-
tividade agrícola paulista, no período de 1960 a 
2000, através da série de índices de produtivida-
de, de investimentos em pesquisa e assistência 
técnica, e avaliaram também a sensibilidade da 
produtividade às condições do tempo, no caso 
deficiências hídricas e geadas.  
 No caso do milho, os trabalhos de me-
lhoramento possibilitaram mudanças expressivas 
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não só na produtividade como na redução do porte 
das plantas, produzindo, em consequência, maior 
adaptabilidade a condições de estresse hídrico, 
maior capacidade de resposta à adubação, menor 
acamamento, maior resistência a doenças e pra-
gas e o aprimoramento da qualidade nutritiva dos 
grãos. Permitindo ainda a exploração de rotação 
da cultura do milho com a soja. 
 Amaro et al. (2005) analisaram os pro-
dutos cítricos, onde calcularam as produtividades 
médias, aparente e efetiva, a partir de séries de 
área em produção e produção para vários perío-
dos divididos em quinquênios, e explicadas ao 
longo do tempo pela adoção de novas tecnologi-
as disponibilizadas pela pesquisa pública paulista 

como: tratos culturais, melhoramento genético e 
tratamentos fitossanitários. 
 Enfim, se a pesquisa agropecuária ala-
vancou a produção da cana-de-açúcar para a 
produção de biomassa, ela também é fator deter-
minante para a manutenção e elevação da produ-
tividade e por conseguinte da produção para as 
demais atividades agropecuárias do Estado de 
São Paulo. 
 Cabe ressaltar que ao efetuar a análi-
se considerando somente dois pontos, isso impli-
ca que não foram considerados fatores conjuntu-
rais, edafoclimáticos, etc., porém não afetam os 
resultados gerais, pois são para demonstrar uma 
tendência.  
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ANÁLISE COMPARATIVA DA ÁREA PLANTADA COM CANA-DE-AÇÚCAR FRENTE  
AOS PRINCIPAIS GRUPOS DE CULTURAS NOS MUNICÍPIOS PAULISTAS, 1996-2008  

 
 RESUMO: Este trabalho teve por objetivo identificar grupos de municípios paulistas homogê-
neos, considerando similaridades em relação à dinâmica das áreas cultivadas com café, cana-de-açúcar, 
citros, eucalipto, seringueira, pastagem, olerícolas, frutíferas, fibras e grãos entre os períodos 1995/96 e 
2007/08 especificamente nas unidades produtoras de cana-de-açúcar. O universo do estudo são as 
unidades de produção agropecuária com cultivo de cana-de-açúcar enumeradas no Levantamento Cen-
sitário de Unidades de Produção Agropecuária (Projeto LUPA), realizado pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo, nos períodos 1995/96 e 2007/08. Por meio de análise multiva-
riada empregando técnicas de agrupamento, formaram-se quatro grupos de municípios homogêneos: 
grupo 1 reuniu municípios com expressivo aumento de área da cultura da cana-de-açúcar em detrimento 
principalmente da área de grãos e pastagem; grupo 2, municípios que tiveram, também, relativamente 
expansão do cultivo da cana-de-açúcar, porém sumarizando pequena extensão territorial; grupo 3 reuniu 
municípios relacionados, na sua grande maioria, com as regiões tradicionais na cultura da cana-de- 
-açúcar, entretanto com expansão de suas áreas no período, outra característica deste grupo refere-se à 
perda de área nos conjuntos de culturas de citros, frutas e café; e no grupo 4 permaneceram os municí-
pios que, embora cultivem essa atividade, não apresentaram influências de expansão da cana-de- 
-açúcar. Concluiu-se que apesar da área territorial paulista com o cultivo de cana-de-açúcar apresentar 
grande avanço no período, este se deu majoritariamente sobre as pastagens e a retração de áreas de 
algumas culturas foram compensadas pelo processo de adensamento e maiores produtividades.  
 
Palavras-chave: cana-de-açúcar versus explorações agropecuárias, área cultivada, agrupamento, box 

plot, Estado de São Paulo. 
 
 

COMPARATIVE ANALYSIS OF AREA PLANTED WITH CANE SUGAR  
FACE MAJOR GROUPS OF CROPS IN CITIES IN SÃO PAULO STATE, 1996-2008 

 
 ABSTRACT: This study aimed to identify homogeneous cities groups in São Paulo state, con-
sidering similarities in the dynamic of cultivated areas with coffee, sugarcane, citrus, eucalyptus, rubbers, 
pastures, vegetables, fruits, fibers and grains between the periods 1995/96 and 2007/08, specifically in 
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sugarcane production units. The universe of the study are the agricultural production units with sugarcane 
cultivation listed in the  Levantamento Censitário de Unidades de Produção Agropecuária (Projeto 
LUPA), conducted by the Department of Agriculture and Supply of the State of Sao Paulo, between 
1995/96 and 2007/08. Through multivariate analysis using cluster techniques were formed four homoge-
neous cities groups: the group 1 consists in cities with significant increase in areas of sugarcane cultiva-
tion mainly over the areas of grains and pastures; the group 2, cities with expansion of sugarcane produc-
tion, but summarizing small territorial extension; the group 3, cities in the region of traditional sugarcane 
culture, with gains of areas considering the period, although with losses in areas of citrus, fruits and coffee 
cultivations; and group 4, cities that despite the existence of sugarcane production, showed no influences 
for a cultivation increase. In conclusion, despite the geographical area of São Paulo shows a great in-
crease in sugarcane production in this period, the fact occurred mostly over the pasture areas, and the 
retraction of some cultivation areas were counterbalanced by the density process and higher productivity. 
 
Key-words: sugarcane versus farming systems, cultivated area, clusters, State of Sao Paulo. 
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1 - INTRODUÇÃO12 

 
As previsões de área e produção de 

culturas no Estado de São Paulo, referentes à 
safra agrícola 2009/10 e as últimas estimativas 
finais de 2008/09, foram obtidas em levantamen-
to realizado durante novembro de 2009, entre os 
dias 3 e 24, pelo Instituto de Economia Agrícola 
(IEA) e pela Coordenadoria de Assistência Técni-
ca Integral (CATI) (Tabelas 1, 2, 4, 5, 7 e 9). Os 
dados foram obtidos pelo método subjetivo3, que 
consiste nas informações fornecidas pelos técni-
cos das Casas de Agricultura em cada um dos 
645 municípios paulistas. 

 
 

2 - SAFRA AGRÍCOLA 2009/10 
 
O acompanhamento inicial da safra pau-

lista de grãos 2009/10 (algodão, amendoim e fei-
jão das águas, arroz, milho e soja) indica decrés-
cimo na área (4,4%) e menor volume na produção 
(0,31%) quando comparado com as estimativas de 
2008/09. A área total de plantio da atual safra de 
grão está em torno de 1,25 milhão de hectares 
contra 1,31 milhão de hectares na anterior.  

Para a cultura do amendoim das águas 
acentuou-se a redução da área registrada no 
primeiro levantamento (intenção de plantio). Tal 
fato é por conta da concorrência com a soja e com 
a renovação de canaviais, sendo postergados 
critérios importantes na definição das áreas de 
plantio. A primeira previsão de rendimento de 
5,8%, maior que o obtido no ano agrícola anterior, 
                                                      
1Registrado no CCTC, IE-18/2010. 
2Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola. 
3Entende-se por método subjetivo a informação dada pelo 
técnico da Casa de Agricultura, em função de seu conheci-
mento regional e/ou da coleta do dado de forma declaratória, 
fornecida pelo responsável da unidade de produção. 
 

não reflete em maior produção (23,0%), nem 
compensa a queda de 27,2% na área plantada. 

Os números da previsão de algodão 
apontam reduções na área plantada (11,4%) e na 
produção (35,8%), em relação ao ano agrícola 
anterior, resultados em linha com a tendência 
global para a cultura, que também cederá espaço 
para os grãos nos principais países produtores.  

Quanto à cultura do arroz, os resulta-
dos do segundo levantamento para a safra 
2009/10 apontam ganhos na área (2,4%), no 
volume a ser produzido (8,7%) e no rendimento 
(6,2%), em relação à safra passada. 

As tendências previstas de aumento de 
área  em  setembro de 2009, para a safra das 
águas de feijão, não foram confirmadas neste 
levantamento, que acusa uma área 8,5% menor, 
igualmente para a produção e o rendimento de 
18,9% e 11,3%, respectivamente.  

Para a cultura da soja (safra de verão, 
incluindo área irrigada), há expectativa de cres-
cimento na área ocupada de 1,7%, comparando- 
-se à safra passada. Além de substituir parte das 
áreas cedidas pelo algodão, a cultura também 
vem sendo utilizada nas reformas dos campos de 
cana-de-açúcar. O volume esperado de 1,3 mi-
lhão de toneladas é 14,0% superior ao ano agrí-
cola anterior, principalmente por conta dos 12,1% 
a mais no rendimento. 

As expectativas  de  manutenção  na 
área plantada apresentadas no levantamento de 
setembro de 2009 não foram confirmadas para o 
milho. Dessa forma, espera-se redução de área 
de 6,0%, mas, por conta de provável ganho de 
3,2% na produtividade da terra, reflete em perda 
pouco significativa de 3,0% na produção, em 
relação à safra passada. 

Para a safra paulista 2009/10, os pri-
meiros resultados para a batata das águas indi-
cam perda na área plantada (33,0%) e na produ-
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ção (20,3%), apesar de ganhos de rendimento 
(18,9%), em decorrência dos menores preços 
recebidos pelos bataticultores. 

As previsões para a área de café, no 
Estado, indicam pequena retração (1,0%) em 
relação ao final da safra agrícola anterior, com 
acréscimos na produção (18,0%) e na produtivi-
dade (19,8%). Tal tendência justifica-se pela 
bienalidade da cultura. 

Na bananicultura é observada uma es-
tabilidade na área (+0,7%), com elevação de 
1,9% na produção esperada.  

O  terceiro  levantamento das safras 
agrícolas do Estado de São Paulo, a ser efetuado 
em fevereiro de 2010, deverá trazer informações 
mais precisas sobre produções e produtividades 
para o ano agrícola 2009/10, inclusive deverá 
refletir os prejuízos causados pelas chuvas ex-
cessivas que vêm assolando o Estado de São 
Paulo desde dezembro de 20094.  

Os resultados do 2º levantamento da sa-
fra agrícola 2009/10, disponibilizados por Re-gião  
Administrativa  (RA), encontram-se na tabela 3. 

 
 

3 - RESULTADOS FINAIS, SAFRA AGRÍCOLA 
2008/09 

 
Os índices agregados das estimativas 

finais da safra 2008/09, para o conjunto de cultu-
ras, mostram que a área total plantada foi prati-
camente a mesma (+0,88%), mas houve ganhos 
na produção (2,39%), apesar de a produtividade 
da terra apresentar crescimento negativo 
(1,41%), comparativamente à safra 2007/08.  

Para as culturas anuais, observou-se 
decréscimo na área total cultivada (1,97%), e as 
condições climáticas inadequadas refletiram tam-
bém em menor produtividade da terra (3,28%), 
consequentemente em volume 5,18% inferior ao 
ano agrícola anterior. Quando se consideram os 
grãos, eles apresentam comportamento mais 
acentuado que as culturas anuais, observando-se 
diminuições de 4,75% na produtividade da terra, 
de 6,56% na produção e de 1,90% na área total 
plantada. O índice de área total cultivada com as 
culturas perenes e semi-perenes foi 1,69% maior 
que o da safra anterior, com queda de 1,29% na 
produtividade da terra, não afetando, porém, a 
produção que foi 4,44% maior (Tabela 6). 

O levantamento final para a cultura da 
mandioca para indústria praticamente manteve a 

                                                      
4Para maiores detalhes ver:  <http://www.iea.sp.gov.br/out/ 
verTexto.php?codTexto=11839>. Acesso em: 11 fev. 2010. 

área plantada (0,3%), relativamente à safra 
2007/08, mas a elevação da produtividade de 
2,5% refletiu em volume superior de 4,7%. Em 
relação ao ano anterior, a mandioca para mesa 
registrou aumentos na área (16,9%) e na produ-
ção (20,8%), mas menor rendimento (-1,5%) na 
área em produção. 

A estimativa final da safra de cana-de- 
-açúcar para indústria indica que o volume produ-
zido, de 423,1 milhões de toneladas, foi 8,0% 
superior ao estimado em 2007/08, em conse-
quência dos ganhos de produtividade (0,5%) e 
ampliação da área cultivada em 2,8%, corres-
pondendo a 5,5 milhões de hectares plantados. 
No entanto, segundo informações do setor, apro-
ximadamente 12% não foi colhida na safra. 

Para a cultura de tomate envarado, o 
levantamento final da safra 2008/09 apontou 
ganhos de produção e de produtividade (4,3% e 
9,5%, respectivamente), em comparação à safra 
2007/08, mas a área plantada passou de 8,43 mil 
para 8,03 mil hectares (diminuição de 4,7%). 

Na cultura do tomate rasteiro os núme-
ros finais registraram ganhos significativos, tanto 
na área como na produção em torno de 22,0%, 
comparativamente à safra 2007/08, apesar do 
decréscimo de 1,0% na produtividade. 

A produção de laranja na safra agrícola 
2008/09, em São Paulo, foi estimada em 355,1 
milhões de caixas de 40,8 kg, volume similar em 
relação à passada, influenciada pela perda na 
produtividade da terra (0,4%), em área produtiva 
de mesma magnitude. A área total plantada de 
704,52 mil hectares é inferior em 2,6% a da safra 
passada. Isso retrata menor expansão de área 
nova e erradicação de pomares. Desse montante, 
596,7 mil hectares (85,0% de toda área cultivada) 
correspondem à área de pomares produtivos. 

Para esta safra agrícola, a estimativa 
final da produção por pé atingiu a marca de 1,9 
cx. 40,8 kg por planta, ligeiro decréscimo de 0,4% 
em relação a 2007/08, por conta principalmente 
da incidência de doenças (greening, cancro cítri-
co e gomose) e menos tratos culturais devido aos 
preços pouco remuneradores aos citricultores, 
que vêm ocorrendo nas últimas safras. 

Se for considerado que a citricultura 
paulista manteve o mesmo comportamento retra-
tado no levantamento especial junto às Casas de 
Agricultura, efetuado em setembro de 20095 

                                                      
5CASER, D.V. et al. Previsões e estimativas das safras agríco-
las do estado de São Paulo, ano agrícola 2009/10, intenção de 
plantio, e levantamento final, ano agrícola 2008/09, setembro 
de 2009. Informações Econômicas, São Paulo, v. 39, n. 11, 
p. 69-88, nov. 2009. 
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(percentual da produção efetivamente colhida e 
por colher para comercialização nesta safra agrí-
cola; percentual da produção perdida: por doen-
ças, na colheita, no packing house e não colhida 
por decisão do citricultor; e percentual de área 
erradicada), visto que as condições climáticas e 
de mercado se mantiveram praticamente inalte-
radas no período de um levantamento para outro, 
estima-se que a produção colhida de laranja 
tenha atingido 333,3 milhões de cx. 40,8 kg, em 

área produtiva de 554,1mil hectares, que corres-
pondem a 177,3 milhões de pés em produção.  

Estima-se também que 276,7 milhões 
de cx. 40,8 kg, relativos a 83,0% da estimativa do 
volume colhido, têm como destino a indústria e as 
demais, 56,7 milhões de cx. 40,8 kg, o mercado 
de fruta fresca. 

Os resultados deste levantamento, dis-
ponibilizados por Região Administrativa (RA), en-
contram-se na tabela 8. 

 
 
TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 

2o Levantamento, Novembro de 20091 

Área (1.000 ha)  Produção (1.000 t) 
Produto Final

2008/09
2o

2009/10
Variação

percentual
Final 

2008/09 
2o 

2009/10 
Variação

percentual

Algodão    15,56  13,79 -11,4  42,74   35,79 -16,3
Amendoim das águas   69,37  50,48 -27,2  204,90   157,70 -23,0
Arroz2    21,27   21,75 2,4  83,10   90,31 8,7
Banana   54,73  55,13 0,7 1.119,17  1.140,09 1,9
Batata das águas   11,72  7,85 -33,0  229,15   182,54 -20,3
Café    226,02  223,90 -0,9  225,87   258,90 14,6
Feijão das águas   85,56  78,28 -8,5  175,30   142,24 -18,9
Mamona   0,98  0,82 -16,0  1,33   1,09 -18,3
Milho2    634,52  596,33 -6,0 3.380,12  3.277,98 -3,0
Soja2   478,81   486,88 1,7 1.188,15  1.354,68 14,0
Uva para indústria   0,09  0,10 11,1  1,41   1,59 12,8
Uva para mesa   9,59   9,02 -5,9  192,57 194,52 1,0

 Rendimento (kg/ha) 
Produto 

 
Final

2008/09
2o 

2009/10 
Variação

percentual

Algodão   2.747   2.596 -5,5
Amendoim das águas  2.954   3.124 5,8
Arroz2   3.907   4.148 6,2
Banana3  23.324   23.379 0,2
Batata das águas  19.552   23.241 18,9
Café3  1.080   1.257 16,4
Feijão das águas  2.049   1.817 -11,3
Mamona  1.367   1.326 -3,0
Milho2   5.327   5.497 3,2
Soja2  2.481   2.782 12,1
Uva para indústria3  17.924   16.491 -8,0
Uva para mesa3  20.508   22.288 8,7
1Este levantamento foi efetuado de 3 a 24 de novembro de 2009. 
2Inclui cultura irrigada. 
3Rendimento calculado a partir da área em produção. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2o Levantamento, Novembro de 2009  

(continua) 
Algodão  Amendoim das águas 

EDR Área
(hectare)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 25 kg)

Andradina  -  -  -  -
Araçatuba  -  - 2.066  236.662 
Araraquara   400  64.000   266  26.600 
Assis   20 2.500 5.796  595.930 
Avaré  9.000  1.485.000   5  200 
Barretos  -  - 3.910  563.400 
Bauru  -  -   650  65.000 
Botucatu  -  -  -  -
Bragança Paulista   -  -  -  -
Campinas  -  -  -  -
Catanduva  -  - 3.170  205.200 
Dracena   155 16.900 2.023  140.120 
Fernandópolis   173 31.005  -  -
Franca  -  -   500  60.000 
General Salgado   145 32.500   170  24.600 
Guaratinguetá  -  -   2  102 
Itapetininga   849 220.000  -  -
Itapeva   700 189.000   20  160 
Jaboticabal  -  - 8.460   1.300.100 
Jales   3  240   46 1.810 
Jaú  -  -   140  11.200 
Limeira   260 39.140  -  -
Lins  -  - 2.720  398.200 
Marília  -  - 3.745  486.900 
Mogi das Cruzes  -  -  -  -
Mogi-Mirim   100 20.000  -  -
Orlândia   120 24.720 2.400  360.000 
Ourinhos  -  -  -  -
Pindamonhangaba  -  -  -  -
Piracicaba   20 3.000   1  30 
Presidente Prudente   450 65.000 3.830  671.812 
Presidente Venceslau   881 103.100   270  25.650 
Registro  -  -  -  -
Ribeirão Preto  -  - 5.463  576.300 
São João da Boa Vista   20 1.500  -  -
São José do Rio Preto   50 6.700   663  69.282 
São Paulo  -  -  -  -
Sorocaba  -  -   1  90 
Tupã   199 35.404 4.166  488.820 
Votuporanga   242 45.980  -  -
Estado  13.786  2.385.689 50.480   6.308.168 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(continua) 
Arroz de sequeiro e várzea1 Arroz  irrigado 

EDR Área
(hectare)

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Área 
(hectare) 

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Andradina   40  760  -  -
Araçatuba   67 3.259  -  -
Araraquara   60 1.200  -  -
Assis   101 3.426 1.010  100.400 
Avaré   490 17.425  322 8.352 
Barretos   20  475  -  -
Bauru   100 3.000  -  -
Botucatu   222 5.815  25 2.500 
Bragança Paulista   98 3.015   -  -
Campinas  4  109   -  -
Catanduva   291 8.965  50  2.000 
Dracena   11  165  22  760 
Fernandópolis   56 1.563  -  -
Franca   333 12.776  -  -
General Salgado   65 2.525  -  -
Guaratinguetá  2  24 3.374  271.020 
Itapetininga   290 12.850  130 7.500 
Itapeva   794 46.176  570  52.800 
Jaboticabal   222 6.560  -  -
Jales   72 1.250  50 1.000 
Jaú   195 4.700  220  15.750 
Limeira   456 19.650  100 5.000 
Lins  -  -  -  -
Marília   28  560  -  -
Mogi das Cruzes  -  -  -  -
Mogi-Mirim   407 16.299  -  -
Orlândia   10  700  -  -
Ourinhos   286 7.116 -  -
Pindamonhangaba   12 1.370 7.676  600.770 
Piracicaba   166 3.778  -  -
Presidente Prudente   57 1.130  -  -
Presidente Venceslau   200 20.000  -  -
Registro   167 4.694  725  72.350 
Ribeirão Preto   188 13.146  -  -
São João da Boa Vista   172 3.657  -  -
São José do Rio Preto   172 2.210  50 3.750 
São Paulo  -  -  -  -
Sorocaba   75 2.640  -  -
Tupã  1.480 127.900  -  -
Votuporanga   20  400  -  -
Estado  7.426 361.287  14.322   1.143.952 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral.  
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(continua) 
Feijão das águas Milho1 Milho irrigado 

EDR Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg)

Área
(hectare)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina   70  1.600 17.057  1.420.574   274 35.500 
Araçatuba   3  84 11.277  1.052.079   3  323 
Araraquara   140  5.200 11.060 874.800  -  -
Assis   295  5.900 13.550  1.116.150   50 6.500 
Avaré  26.090  778.250 36.300  3.244.000  10.925   1.535.360 
Barretos   5   100 8.780 633.800  3.050  426.700 
Bauru   69  1.218 3.476  236.283   200 20.000 
Botucatu   690  17.060 8.699 722.585   100 13.000 
Bragança Paulista   796  21.602 12.685  1.021.049  -  -
Campinas   178  4.891 8.957 690.463   670 55.400 
Catanduva   202  5.610 6.910  532.800   200 17.000 
Dracena   250  4.605 4.228 268.770   80  909 
Fernandópolis   60   600 7.070 506.280   200 20.000 
Franca   265  8.100 12.868  1.142.060   150 24.000 
General Salgado   82  1.965 9.583 814.328   150 16.200 
Guaratinguetá   556  7.792 4.876 155.541   60 1.680 
Itapetininga  8.522  270.464 55.397  5.205.857  1.500  216.000 
Itapeva  30.046  973.002 76.107  8.130.868  9.000   1.408.500 
Jaboticabal   30   600  7.495 581.850  -  -
Jales   90  2.220 5.052 357.200   400 39.400 
Jaú   125  1.430 6.180 496.710   10 1.200 
Limeira   240  7.175 25.851  2.393.395   354 45.692 
Lins   113  3.433 9.500 856.250  -  -
Marília   180  3.870 6.066 452.885  -  -
Mogi das Cruzes   255  3.190  902 36.080  -  -
Mogi-Mirim   126  3.120 18.960  1.919.800   100 12.000 
Orlândia   70  2.940 9.231 778.640  1.390  182.100 
Ourinhos  2.790  81.800 26.595  2.239.300  1.200  160.200 
Pindamonhangaba  1.027  20.256 4.372 249.960  -  -
Piracicaba   233  5.419 5.008 436.860  -  -
Presidente Prudente   242  4.840 9.308 501.230   200 19.000 
Presidente Venceslau   115  3.450 5.770 416.750  -  -
Registro   287  3.919  732 15.018  -  -
Ribeirão Preto   6  72 4.712 331.572  -  -
São João da Boa Vista   887  26.908 44.352  4.419.910  6.750  921.000 
São José do Rio Preto   158  5.173 18.983  1.650.030   298 39.650 
São Paulo   66  1.453  162 5.600  -  -
Sorocaba  2.032  57.541 18.568  1.580.200  -  -
Tupã   458  6.800 6.188 359.380  -  -
Votuporanga   433  17.070 14.650   1.365.550  1.497  203.260 
Estado  78.279   2.370.720 557.509  49.212.454  38.811   5.420.573 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(continua) 

Soja1  Soja irrigada 
EDR Área

(hectare)
Produção 

(sc. 60 kg)
Área 

(hectare) 
Produção

(sc. 60 kg)

Andradina 1.680 73.300  1.917  115.020 
Araçatuba 16.513 851.529  -  -
Araraquara 1.050 61.000  -  -
Assis 128.540  5.905.510  -  -
Avaré 23.520 976.200  4.650  243.500 
Barretos 45.025  1.958.250  -  -
Bauru  600 28.000  -  -
Botucatu 1.470 71.700  -  -
Bragança Paulista  -  -  -  -
Campinas  80 3.200  -  -
Catanduva 1.100 41.400  -  -
Dracena  -  -  -  -
Fernandópolis 2.682 136.900   36 2.880 
Franca 5.930 215.600  -  -
General Salgado 5.491 266.202  -  -
Guaratinguetá  -  -  -  -
Itapetininga 8.240 563.400   350  21.350 
Itapeva 64.400  3.028.000  5.000  331.400 
Jaboticabal 5.380 212.850  -  -
Jales  350 13.400  -  -
Jaú  650 31.400  -  -
Limeira 1.788 76.520  -  -
Lins  290 10.400  -  -
Marília 1.020 44.540  -  -
Mogi das Cruzes  -  -  -  -
Mogi-Mirim  650 26.800  -  -
Orlândia 74.960  3.502.410   70 5.600 
Ourinhos 32.520  1.469.245   -  -
Pindamonhangaba  200 8.000  -  -
Piracicaba  670 28.340  -  -
Presidente Prudente 34.960  1.592.900  -  -
Presidente Venceslau 2.844 120.030  -  -
Registro  -  -  -  -
Ribeirão Preto 2.059 108.880  -  -
São João da Boa Vista 2.943 141.680   100 6.000 
São José do Rio Preto 2.037 74.701  -  -
São Paulo  -  -  -  -
Sorocaba  342 13.180  -  -
Tupã  500 15.000  -  -
Votuporanga 4.100 170.750   180  10.960 
Estado 474.580  21.841.216  12.303  736.710 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(conclusão) 
Banana Café 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada
(sc. 60 kg)

Andradina   356  661  13.495 - 120 1.672
Araçatuba   290  931  14.197  231  2.128  38.150 
Araraquara   5  48 862  71  2.220  60.952 
Assis   289  1.603  22.791  108  1.146  26.928 
Avaré   72  902  29.080  519  7.945   126.525 
Barretos   12  22 540  74   378  4.107 
Bauru  -  37  1.480  160  4.777  61.552 
Botucatu   8  39  1.150  225  4.376  84.422 
Bragança Paulista   20  152  3.891  436  10.303   238.604 
Campinas   30  334  10.653  10  1.047  27.710 
Catanduva   90  201  3.791  24   572  6.744 
Dracena   42  189  3.624   239  5.416  73.968 
Fernandópolis   845  1.800  16.940  50   607 6.510
Franca  -  122  1.328 4.190  46.749 1.020.030
General Salgado   334  344  6.351  5   456  4.918 
Guaratinguetá   4  304  4.186  -   147  2.050 
Itapetininga   6  230  5.267  1   43   1.275 
Itapeva   77  252  7.708  1   17 284 
Jaboticabal   20  106  3.093  9   368  7.875 
Jales  1.813  2.178  28.275  118   868  10.815 
Jaú  -  88  4.400  955  5.879   165.875 
Limeira   5  174  6.240  46  1.421  41.891 
Lins   37  109  1.928  125  2.619   50.737
Marília   1  9 51 4.640  25.841   642.669 
Mogi das Cruzes  -  44 469  -   20 200 
Mogi-Mirim  -  98  3.400  110  3.190   85.200 
Orlândia  -  173   2.664  115  1.820  51.070 
Ourinhos   54  128  2.914 1.353  17.561   406.705 
Pindamonhangaba   236  2.915  45.200  57   137  3.003 
Piracicaba   20  106  3.248  7   115  2.470 
Presidente Prudente   96  189  3.836  307   913  15.543 
Presidente Venceslau   12  28 600  52   215  5.239 
Registro  1.155  27.968  782.374  -   5 125 
Ribeirão Preto   2  54  1.150  185  5.634   148.717 
São João da Boa Vista   44  177  4.640  2.736  39.475   905.777 
São José do Rio Preto   26  145  2.118  208  1.749  24.497 
São Paulo   206  4.777  75.357  -   12 238 
Sorocaba   10  524  10.890  1   379  4.214 
Tupã   12  45 815  269  7.984  64.120 
Votuporanga   135  561  9.094  65  1.336  18.989 
Estado  6.358  48.755 1.140.083  17.700  205.985  4.442.370

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

 (continua) 
Algodão  Amendoim das águas 

RA Área
(hectare)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 25 kg)

Araçatuba  45 13.500  2.086 237.262 
Baixada Santista   -  -  -  -
Barretos   -  -  3.790 539.400 
Bauru   -  -  3.510 474.400 
Campinas  400 63.640  1 30 
Central  400 64.000  3.046 446.700 
Franca  120 24.720  2.900 420.000 
Marília  44 5.404  13.937  1.620.050 
Presidente Prudente  1.661 217.500  5.893 789.182 
Registro   -  -  -  -
Ribeirão Preto   -  -  11.263  1.480.300 
São José do Rio Preto  568 102.925  4.029 300.292 
São José dos Campos   -  -  2 102 
São Paulo   -  -  -  -
Sorocaba 10.549 1.894.000  26 450 
Estado  13.786 2.385.689  50.481  6.308.168 

Arroz de sequeiro e várzea  Arroz irrigado 
RA Área

(hectare)
Produção em casca1

(sc. 60 kg)
Área 

(hectare) 
Produção em casca

(sc. 60 kg)

Araçatuba  112 4.144  -  -
Baixada Santista   -  -  -  -
Barretos  20 475  -  -
Bauru  285 7.450  220 15.750 
Campinas  1.298 46.008  100 5.000 
Central  82 1.760  -  -
Franca  343 13.476  -  -
Marília  1.765 135.102  1.010 100.400 
Presidente Prudente  268 21.295  22 760 
Registro  149 4.424  725 72.350 
Ribeirão Preto  388 19.146  -  -
São José do Rio Preto  671  16.788  150 6.750 
São José dos Campos  14 1.394 11.050 871.790 
São Paulo   -  -  -  -
Sorocaba 2.034 89.826 1.047 71.152 
Estado  7.427 361.287  14.323  1.143.952 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(continua) 
Feijão das águas  Milho1  Milho irrigado 

RA Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg)

Área
(hectare)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba   118 2.909 33.318 2.880.131  428 52.023 
Baixada Santista   1 20 17 775  -  -
Barretos   5 100 8.980 651.800  3.050 426.700 
Bauru   307 6.081 18.095 1.518.343  210 21.200 
Campinas   2.360 65.705 114.622 10.721.377  7.874  1.034.092 
Central   140 5.200 15.410 1.265.050  -  -
Franca   335  11.040 19.741 1.720.640  1.540 206.100 
Marília   1.823 40.520 42.799 3.453.015  450 48.500 
Presidente Prudente   757 16.645 20.606 1.273.050  280 19.909 
Registro   277 3.719 572 12.618  -  -
Ribeirão Preto   36 672 10.015 705.232  -  -
São José do Rio Preto   980 31.413 57.265 4.818.710  2.595 319.310 
São José dos Campos   1.583 28.048 9.248 405.501  60 1.680 
São Paulo   320 4.623 1.047 40.905  -  -
Sorocaba  69.240  2.154.027 205.781 19.745.310  22.325  3.291.060 
Estado   78.280  2.370.720 557.512 49.212.454  38.811  5.420.573 

Banana  Café 

RA Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada
(sc. 60 kg)

Araçatuba   923  1.716 30.842 231  2.560 42.373 
Baixada Santista   203  4.408 71.220  -  12 238 
Barretos   12 29 660 74  394 5.100 
Bauru   37 176 4.908 1.070  11.160 219.213 
Campinas   109  1.068 34.335 3.495  57.215  1.351.603 
Central   25 147 3.835 80  2.800 73.042 
Franca   - 295 3.992 2.662  40.997  948.526 
Marília   343  1.700 24.717 5.090  35.052 806.182 
Presidente Prudente   154 413 8.130  698  10.654 120.870 
Registro   1.150  27.863 779.749  -  5 125 
Ribeirão Preto   2 54 1.150 1.828  12.977 266.083 
São José do Rio Preto   2.966  5.105 63.420 470  5.276 69.923 
São José dos Campos   240  3.219 49.386 57  284 5.053 
São Paulo   3 413 4.606  -  20 200 
Sorocaba  197  2.161 59.140 1.947  26.579 533.840 
Estado   6.360  48.758 1.140.084  17.695  205.985  4.442.365 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.2, fev. 2010. 

70 

Caser, D. V. et al. 

TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

(conclusão) 
Soja1  Soja irrigada 

RA Área 
(hectare)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba   22.954 1.156.481 1.917  115.020 
Baixada Santista   -  -  -  -
Barretos   44.055  1.914.450  -  -
Bauru   1.540 69.800  -  -
Campinas   5.981 269.040  100 6.000 
Central   1.350 72.150  -  -
Franca   80.560 3.703.160  70 5.600 
Marília   159.880 7.311.795  -  -
Presidente Prudente   37.004 1.672.930  -  -
Registro   -  -  -  -
Ribeirão Preto   8.439 369.230  -  -
São José do Rio Preto   10.999 471.701  216  13.840 
São José dos Campos  200 8.000  -  -
São Paulo   -  -  -  -
Sorocaba  101.622 4.822.480  10.000  596.250 
Estado  474.581 21.841.216  12.303  736.710 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 

2009/10, 2 o Levantamento, Novembro de 2009  

Produto Pés novos Pés em produção Produção 
Unidade de

 produção
Limão  1.065.655 8.002.864 22.860.778 cx. 40,8 kg
Mamão   266.693 882.715 2.190.808 cx.dupla 25 kg
Mamão Havaí  16.750 33.300 132.600 cx. 6 kg
Manga   285.942 2.326.066 10.941.049 cx. K 22 kg
Mexerica  2.797 387.040 919.980 cx. 40,8 kg
Murcote 99.660 1.769.648 4.215.332 cx. 40,8 kg
Poncã   164.557 2.902.364 7.408.997 cx. 40,8 kg
Tangerina 97.337 800.822 2.080.918 cx. 40,8 kg
Uva comum para mesa   673.634  26.902.346  14.976.583 cx. 6 kg
Uva fina para mesa   162.700 3.347.003 14.951.251 cx. 7 kg
Uva para indústria  33.400 482.500 1.591.400 kg

Produto 
Área nova

(hectare)
Área em produção

(hectare)
Produção 

Unidade de
 produção

Abacaxi 2.606 4.140 138.094 t

Produto 
Área

(hectare) 
Produção 

Unidade de 
produção

Batata das águas 7.854 3.650.810 sc. 50 kg
Mamona 823 21.833 sc. 50 kg
Melancia 7.231 197.304 t
Sorgo granífero das águas 4.382 235.462 sc. 60 kg

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, Levantamento Final, Novembro de 2009  

(continua) 
Área (1.000 ha) Produção (1.000 t) 

Produto  Final 
2007/08 

Final
2008/09

Variação 
percentual

Final 
2007/08

Final 
2008/09 

Variação
percentual

Algodão  22,78 15,56 -31,7 78,56 42,74 -45,6
Amendoim da seca  12,37 9,27 -25,1 26,54 18,57 -30,0
Amendoim das águas  66,02 69,37 5,1 190,29 204,90 7,7
Arroz1 20,61 21,27 3,2 72,86 83,10 14,1
Banana 61,26 54,73 -10,7 1.221,37 1.119,17 -8,4
Batata da seca  7,13 6,72 -5,8 164,66 152,30 -7,5
Batata das águas  9,56 11,72 22,6 230,52 229,15 -0,6
Batata de inverno 12,61 10,61 -15,8 341,70 291,22 -14,8
Café 223,84 226,02 1,0 269,21 225,87 -16,1
Cana para forragem  87,01 85,58 -1,6 5.293,97  5.241,81 -1,0
Cana para indústria  5.389,30 5.538,92 2,8  391.892,09  423.087,22 8,0
Cebola de bulbinho (soqueira) 0,90 1,20 33,3 21,29 29,21 37,2
Cebola de muda  4,66 4,22 -9,4 146,39  130,45 -10,9
Feijão da seca  58,09 51,77 -10,9 102,00 87,35 -14,4
Feijão das águas  64,47 85,56 32,7 121,24 175,30 44,6
Feijão de inverno1 46,78 45,41 -2,9 88,59 87,67 -1,0
Laranja  723,42 704,52 -2,6 14.471,75  14.487,69 0,1
Mamona 2,57 0,98 -62,0 2,75 1,33 -51,5
Mandioca para indústria  49,65 49,50 -0,3 954,34  999,47 4,7
Mandioca para mesa  11,60 13,56 16,9 133,97  161,81 20,8
Milho1 689,41 634,52 -8,0 3.792,27 3.380,12 -10,9
Milho safrinha 245,69 255,90 4,2 1.028,86 803,42 -21,9
Soja1 455,21 478,81 5,2 1.262,07 1.188,15 -5,9
Soja safrinha 1,01 1,88 85,6 2,61 3,50 34,0
Tomate envarado  8,43 8,03 -4,7 524,01  546,30 4,3
Tomate rasteiro  3,03 3,71 22,4 208,76  253,48 21,4
Trigo 71,93 58,36 -18,9 195,54 131,24 -32,9
Triticale 24,23 25,30 4,4 68,58 52,07 -24,1
Uva para indústria 0,08 0,09 12,5 0,86 1,41 64,0
Uva para mesa 9,65 9,59 -0,6  189,72 192,57 1,5
1Inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, Levantamento Final, Novembro de 2009  

(conclusão) 
Rendimento (kg/ha) 

Produto  Final 
2007/08

Final 
2008/09 

Variação
percentual

Algodão  3.449 2.747 -20,4
Amendoim da seca  2.146 2.003 -6,6
Amendoim das águas  2.882 2.954 2,5
Arroz1 3.535 3.907 10,5
Banana2 21.790 23.324 7,0
Batata da seca  23.090 22.664 -1,8
Batata das águas  24.103 19.552 -18,9
Batata de inverno 27.098 27.440 1,3
Café2 1.306 1.080 -17,3
Cana para forragem 60.844  61.249 0,7
Cana para indústria2 85.255  85.681 0,5
Cebola de bulbinho (soqueira) 23.735 24.342 2,6
Cebola de muda 31.408  30.949 -1,5
Feijão da seca  1.756 1.687 -3,9
Feijão das águas  1.881 2.049 8,9
Feijão de inverno1 1.894 1.931 2,0
Laranja2 24.373  24.278 -0,4
Mamona 1.068 1.367 28,0
Mandioca para indústria2 26.771  27.447 2,5
Mandioca para mesa2 15.930  15.694 -1,5
Milho1 5.501 5.327 -3,2
Milho safrinha 4.188 3.140 -25,0
Soja1 2.772 2.481 -10,5
Soja safrinha 2.597 1.866 -28,2
Tomate envarado 62.130  68.048 9,5
Tomate rasteiro 68.989  68.300 -1,0
Trigo 2.718 2.249 -17,3
Triticale 2.830 2.058 -27,3
Uva para indústria2 13.428 17.924 33,5
Uva para mesa2 20.162 20.508 1,7
1Inclui cultura irrigada. 
2Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 6 - Evolução da Agricultura no Ano Agrícola 2008/09, Relativamente a 2007/08, Estado de São 
Paulo 

Culturas/produtos Produção1 Área2 Produtividade da terra3

Anuais4 94,82 98,03 96,72
Grãos5 93,44 98,10 95,25
Perenes e semi-perenes6 104,44 101,69 98,71
Total  102,39 100,88 98,59

1 Índice Laspeyres; ano-base 2007/08=100 e base de ponderação 2007/08=100. 
2 Índice simples de área cultivada; 2007/08=100. 
3 Índice Laspeyres de produção/índice simples de área em produção. 
4Abóbora; abobrinha; alface; algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; batata das águas, de inverno e da seca; 
batata-doce; beterraba; cebola de muda e de bulbinho (soqueira); cenoura; feijão das águas, de inverno e da seca; melancia; milho e 
safrinha; pimentão; repolho; soja e safrinha; sorgo granífero da seca e das águas; tomate envarado e rasteiro e trigo. 
5Algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; feijão das águas, de inverno e da seca; milho e safrinha; soja e safrinha; 
sorgo granífero da seca e das águas e trigo. 
6Abacate; abacaxi; banana; café; cana para indústria; caqui; figo para mesa; goiaba de mesa; goiaba para indústria; laranja; limão; 
mandioca; manga; maracujá; pêssego para mesa; seringueira; tangerina e uva para mesa. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 
2009  

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina  29.824 213.423  18.325.896  2.386 157.160 
Araçatuba  11.560 256.526 22.549.621  1.304 78.909 
Araraquara  25.252 198.204 15.620.815  3.550 219.000 
Assis  19.579 233.712 19.219.994  903 50.980 
Avaré  11.235 52.125 4.425.110  1.970  116.220
Barretos  37.875 394.976 35.267.680  668 42.980 
Bauru  13.683 107.090 8.846.650  3.761 264.300 
Botucatu  11.710 76.577 6.323.769  3.955 212.450 
Bragança Paulista  20 4.289 357.040  1.353 84.015 
Campinas  200  30.961 2.628.600  549 30.003 
Catanduva  33.885 217.197 17.992.030  1.980 114.000 
Dracena  10.612 135.815 11.890.038  2.327 173.941 
Fernandópolis  9.314 39.510 3.426.700  2.940 151.100 
Franca  8.600 139.288 11.446.090  2.745 167.800 
General Salgado  19.883 151.318 13.936.516  2.693 194.245 
Guaratinguetá  22 664 39.402  3.057 185.554 
Itapetininga  2.106 36.400 3.116.600  2.330 155.200 
Itapeva  2.695 8.559 848.750  1.800  143.800
Jaboticabal  41.640 208.117 19.398.930  1.130 54.300 
Jales  9.692 17.603 1.799.965  3.960 284.950 
Jaú  19.628 270.987 22.608.483  2.785 184.350 
Limeira  25.454 136.538 12.263.996  2.613 184.170 
Lins  9.536  145.038 13.236.863  3.829 299.250 
Marília  50 25.586 2.306.760  1.923 78.620 
Mogi das Cruzes  - 90 1.800  247 8.320 
Mogi-Mirim  5.060 56.026 5.133.284  2.165 113.100 
Orlândia  58.385 368.437 31.474.056  417 16.020 
Ourinhos  7.850 103.190 9.195.050  800 55.500 
Pindamonhangaba  25 1.678 177.332  1.831 119.420 
Piracicaba  29.597 171.815 13.143.780  832 39.250 
Presidente Prudente  49.974 164.222 13.464.050  3.870 178.450 
Presidente Venceslau  18.807 79.791 6.133.217  2.552 114.042 
Registro  35 4.567 115.430  156 8.074 
Ribeirão Preto  14.709 367.283 31.322.535  1.465 98.370 
São João da Boa Vista  10.273 117.782 10.305.920  3.483 211.040 
São José do Rio Preto  34.851 207.256 17.745.717  3.550 223.550 
São Paulo  - 10 300  39 1.240 
Sorocaba  1.796 26.041 2.228.340  1.705 84.180 
Tupã  4.118 62.103 5.239.348  1.789 93.302 
Votuporanga  11.471 107.120  9.530.762  4.171 250.650 
Estado  601.000 4.937.903 423.087.216  85.578  5.241.805 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 
2009  

(continua) 
Mandioca para indústria Mandioca para mesa 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx. 25 kg)

Andradina  50 80 1.850 200  405 251.000 
Araçatuba  74 301 9.032 69  82 51.100 
Araraquara  110 230 5.450  -  129 75.800 
Assis  4.330 14.157 378.135 45  98  74.900
Avaré  25 612 18.591 14  164 119.300 
Barretos  23 24 800 23  120 62.700 
Bauru  772 1.212 32.194 263  310 203.400 
Botucatu  60 850 35.000 65  50 71.500 
Bragança Paulista  - 5 100 5  56 35.080 
Campinas  - 91 2.721 8  339 234.068 
Catanduva  10  -  - 241  420 231.250 
Dracena  210 505 15.235 16  48 34.400 
Fernandópolis  6 19 665 17  119 62.650 
Franca  - 7 140 20  89 58.220 
General Salgado  -  -  -  -  5 5.000 
Guaratinguetá  - 2 24 1  95 53.820 
Itapetininga  - 80 2.000 41  664 352.480 
Itapeva  8 5 75 14  89 56.619 
Jaboticabal  - 55 1.410 187  533 343.300 
Jales  600 19 412 97  170 95.950 
Jaú  - 215 8.600  -  10 4.800 
Limeira  142 631 18.865 57  103 79.360 
Lins  35 210 5.250 99  147 86.810 
Marília  943 1.247 30.995 51  187 113.400 
Mogi das Cruzes  -  -  - 20  239 156.400 
Mogi-Mirim  120 3.168 109.740 695  2.834  1.672.170 
Orlândia  10 10 300 10  10 10.000 
Ourinhos  2.750 3.735 89.855 13  -  -
Pindamonhangaba  20 75 1.990 32  321 219.490 
Piracicaba  600 1.100 30.200 150  181 150.180 
Presidente Prudente  1.000 3.137 72.020 58  110 98.550 
Presidente Venceslau  610 1.103 23.774 157  364 299.786 
Registro  77 374 7.259 79  202 103.010 
Ribeirão Preto  - 6 180 26  153 131.240 
São João da Boa Vista  142 403 15.790 31  94 68.400 
São José do Rio Preto  5 30 525 140  206 118.535 
São Paulo  - 30 450 8  185 132.260 
Sorocaba  -  -  - 292  852 464.696 
Tupã  356 2.673 79.695 5  98  90.400 
Votuporanga  1 15 150 1  31 250 
Estado  13.087 36.412 999.471 3.247  10.302  6.472.273 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 
2009  

(continua) 
Tomate envarado Tomate rasteiro Cebola de muda 

EDR Área 
(hectare) 

Produção
(cx. 25 kg)

Área
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina  -  - 100 8.500  15 400 
Araçatuba  5 21.200 975 73.782  20 279 
Araraquara  18 50.000  -  -  -  -
Assis  11 15.200 32 512  -  -
Avaré  18 43.500  -  -  -  -
Barretos  4 1.700 327 27.430  26 1.040 
Bauru  13 61.715 1 10  -  -
Botucatu  40 96.000  -  -  -  -
Bragança Paulista  153  318.030 15 450  -  -
Campinas  1.034  2.670.050 7 490  -  -
Catanduva  -  - 425 34.050  -  -
Dracena  20 30.400 277 19.910  -  -
Fernandópolis  6 16.000  -  -  -  -
Franca  198  1.175.780 1 70  -  -
General Salgado  10 24.700 86 5.909  -  -
Guaratinguetá  19 30.050  -  -  4 56 
Itapetininga  266  737.000 29 818  350 6.500 
Itapeva  4.009  11.050.700  -  -  283 5.693 
Jaboticabal  4 9.360 395 17.750  1.431 43.921 
Jales  135  373.800 94 4.276  -  -
Jaú  2  3.000  -  -  -  -
Limeira  4 8.340  -  -  -  -
Lins  139  555.850 237 20.444  -  -
Marília  9 18.200 47 1.245  -  -
Mogi das Cruzes  106  217.100  -  -  -  -
Mogi-Mirim  603  1.502.500  -  -  -  -
Orlândia  1 2.800 120 8.400  -  -
Ourinhos  129  587.900  -  -  -  -
Pindamonhangaba  115  157.020  -  -  -  -
Piracicaba  31 65.460  -  -  -  -
Presidente Prudente  50  132.500 286 16.940  -  -
Presidente Venceslau  10 30.000 50 3.050  7 105 
Registro  -  -  -  -  -  -
Ribeirão Preto  96  276.300 7 495  -  -
São João da Boa Vista  324  576.250  -  -  1.395 47.850 
São José do Rio Preto  17 93.750 83 3.954  4 100 
São Paulo  6 12.480  -  -  -  -
Sorocaba  391  789.050 8 480  681 24.511 
Tupã  14 21.000 109 4.518  -  -
Votuporanga  20 77.196  -  -  -  -
Estado  8.020  21.851.881 3.708 253.480  4.213  130.454 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 -  Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Ru-
ral (EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 
2009  

(conclusão) 
Laranja 

EDR 
Pés novos Pés em produção Produção

(cx. 40,8 kg)

Andradina 5.500 228.510  809.830 
Araçatuba  -  -  -
Araraquara 515.000 19.893.565  27.511.634 
Assis 14.100 102.300  246.750 
Avaré  2.309.000 7.350.285  15.393.569 
Barretos 2.882.227 25.460.981  42.927.927 
Bauru 1.792.825 8.727.229  18.085.727 
Botucatu 3.559.000 7.538.023  14.692.547 
Bragança Paulista 264.600 558.050  1.199.025 
Campinas  - 280.491  577.463 
Catanduva 880.760 5.623.239  10.272.486 
Dracena  - 3.500 7.000 
Fernandópolis 402.000 3.259.350  6.769.225 
Franca 1.232.590 1.765.000  3.352.500 
General Salgado 1.381.575 1.105.937  2.537.354 
Guaratinguetá 130 28.900  57.800 
Itapetininga 442.000 5.864.100  13.890.200 
Itapeva 502.984 2.023.006  6.969.715 
Jaboticabal 1.968.000 16.749.750  26.615.865 
Jales 1.397.000 3.783.250  10.916.875 
Jaú 1.572.750 8.441.900  16.728.500 
Limeira 905.000  16.552.189  26.229.980 
Lins 3.084.056 5.482.676  10.947.930 
Marília 907.300 385.009  711.100 
Mogi das Cruzes  - 38.827  76.500 
Mogi-Mirim 1.853.000 12.858.982  24.769.964 
Orlândia 398.000  -  -
Ourinhos 1.593.000 2.715.476  6.719.190 
Pindamonhangaba 8.000 55.005  105.700 
Piracicaba 794.970 1.535.900  2.670.500 
Presidente Prudente 1.800 14.450  36.925 
Presidente Venceslau  -  -  -
Registro  - 625 1.225 
Ribeirão Preto 188.544 2.894.665  5.687.913 
São João da Boa Vista 1.353.500 15.857.609  30.654.138 
São José do Rio Preto 1.822.173 9.420.667  16.797.634 
São Paulo  - 16.050  38.150 
Sorocaba 41.150 1.454.600  3.576.120 
Tupã 800 5.030 7.520 
Votuporanga 414.800  2.882.488  6.497.901 
Estado 34.488.134 190.957.614  355.090.382 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 8 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 2009  

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

RA Área nova
(hectare)

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Araçatuba   47.721  552.755 48.282.453  4.986 336.579 
Baixada Santista   - 10 300  20 765 
Barretos   39.795 375.278 33.475.350  718 45.980 
Bauru   42.324 471.640 40.275.561  9.770 703.250 
Campinas   67.526 549.102 46.685.335  11.469 696.728 
Central   50.492 342.019 28.701.575  5.010 295.600 
Franca   64.985 479.837 40.951.806  2.477 153.420 
Marília   32.641 406.048 34.146.356  4.146 215.700 
Presidente Prudente   77.749 393.575 32.770.221  9.758 507.135 
Registro  35 4.563 115.350  141 7.474 
Ribeirão Preto   31.189 479.171 41.401.375  1.770 103.470 
São José do Rio Preto   112.759 657.197 57.024.754  17.998  1.117.985 
São José dos Campos  47 2.342 216.734  4.888 304.974 
São Paulo   - 90 1.800  266 8.795 
Sorocaba  33.742 224.286 19.038.249  12.165 743.950 
Estado   601.002 4.937.908 423.087.217  85.579  5.241.805 

Mandioca para indústria Mandioca para mesa 

RA Área nova
(hectare)

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova 
(hectare) 

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx. 25 kg)

Araçatuba   124 381 10.882 269  487 302.100 
Baixada Santista   - 30 450  -  163 118.320 
Barretos   23 24 800 37  168 103.900 
Bauru   807 1.422 37.444 362  447 281.010 
Campinas   1.004 5.612 186.016 946  3.606  2.239.258 
Central   110 265 6.610 173  524 330.900 
Franca   10 17 440 30  98 67.220 
Marília   8.319  21.587 570.655 115  403 292.700 
Presidente Prudente   1.830 4.775 111.779 231  522 432.736 
Registro   77 374 7.259 76  184 97.250 
Ribeirão Preto   - 26 430 26  244 179.240 
São José do Rio Preto   622 83  1.752 496  951 513.635 
São José dos Campos   20 77 2.014 33  417 273.310 
São Paulo   -  -  - 28  262 170.340 
Sorocaba  143 1.742 62.941 429  1.837  1.070.355 
Estado   13.087 36.413 999.471 3.247  10.305  6.472.273 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 8 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, Levantamento Final, Novembro de 2009  

(conclusão) 
Tomate envarado  Tomate rasteiro  Cebola de muda 

RA Área
(hectare)

Produção
(cx. 25 kg)

Área
(hectare)

Produção
(tonelada)

 
Área 

(hectare) 
Produção
(tonelada)

Araçatuba  6 23.900 1.149 87.591   34 679 
Baixada Santista   -  -  -  -   -  -
Barretos  4 1.700 327 27.430   286 9.040 
Bauru   154 620.565 238 20.454   -  -
Campinas   2.137 5.120.630 22 940   1.395 47.850 
Central  22 59.360 235 11.750   111 4.121 
Franca   23 28.080 121 8.470   -  -
Marília   131 544.500 173 5.825   -  -
Presidente Prudente  80 192.900 628 40.350   7 105 
Registro   -  -  -  -   -  -
Ribeirão Preto   273 1.426.800 167 6.495   1.060 31.800 
São José do Rio Preto   188 582.746 614 42.880   4 100 
São José dos Campos   134 187.070  -  -   4 56 
São Paulo   112 229.580  -  -   -  -
Sorocaba  4.765 12.834.050 37 1.298   1.314 36.704 
Estado   8.024  21.851.881 3.709 253.481   4.214  130.454 

Laranja 
RA 

Pés novos Pés em produção 
Produção

(cx. 40,8 kg)
Araçatuba  1.256.575 882.197  2.330.184 
Baixada Santista   - 3.000 4.000 
Barretos  2.992.177 25.955.771  43.223.852 
Bauru   4.323.645 17.754.505  36.149.057 
Campinas  6.732.020 52.476.221  95.585.570 
Central  2.388.000 37.010.965  54.575.734 
Franca  1.139.590 845.000  1.052.500 
Marília  3.076.936 3.191.115  7.691.160 
Presidente Prudente  2.100 18.950  45.925 
Registro   -  625 1.225 
Ribeirão Preto  664.594 2.952.225  7.243.753 
São José do Rio Preto  5.047.233 25.421.244  52.271.121 
São José dos Campos  8.130 83.905  163.500 
São Paulo   - 51.877  110.650 
Sorocaba 6.857.134 24.310.014  54.642.151 
Estado  34.488.134 190.957.614  355.090.380 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
TABELA 9 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 

2009/10, Levantamento Final, Novembro de 2009  

Produto  
Área 

(hectare)
Produção Unidade de produção

Alho 37 226 tonelada
Cebola em plantio direto 1.377 61.650 tonelada
Fumo em corda 292 7.836 arroba
Morango 497 4.996.050 cx. 4 kg

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
 
Recebido em 18/02/2010. Liberado para publicação em 25/02/2010. 
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